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Ata da 207ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 8 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Vanessa Grazziotin e do Sr. Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 17 horas e 41 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência do Senado Federal re-
cebeu Relatório de Viagem do Senador João Capibe-
ribe, referente ao Requerimento nº 565, de 2012, de 
missão, no qual relata comparecimento à Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentá-
vel, a Rio+20, ocorrida em junho do corrente ano, na 
cidade do Rio de Janeiro.

É o seguinte o Relatório:

Balanço da Rio+20 

Eu Senador João Capiberibe,
Sou membro do Globe International, organiza-

ção mundial que discute ações legislativas relativas à 
questão ambiental e às mudanças climáticas. De 15 
a 17 de junho, os parlamentares membros da organi-
zação firmaram um documento de intenções que tem 
como principais pontos a redução da pobreza, a jus-
tiça social, o compromisso com o não retrocesso da 
legislação ambiental, a reafirmação das responsabili-
dades comuns, porém diferenciadas entre os países, 
além do financiamento, transferência de tecnologias 
e capacitação para os países em desenvolvimento.

O documento foi entregue ao Secretário-Geral 
da ONU para a Rio+20, Sha Zukang, com o pedido 
de que seja reconhecido como uma contribuição para 
a conferência e para a implementação de suas deci-
sões. Na reunião, também foi estabelecida a “Cúpula 
de Legisladores”, que se reunirá a cada dois anos, no 
Rio de Janeiro, para acompanhar o cumprimento dos 
acordos firmados na Rio+20.

Participei do evento “Amazônia em Debate: Escu-
do das Guianas, desafios e oportunidades”, no auditó-

rio do Parque dos Atletas, onde foi firmado um acordo 
para financiamento de projeto que prevê crescimento 
socioeconômico com manutenção de recursos naturais. 
Discursei na abertura do encontro, falando da experiên-
cia de ter implantado o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável no Amapá (PDSA), no período de 1995 a 
2002, quando governei o Estado. Participei, igualmente, 
da Cúpula dos Povos, encontro de ONGs realizado em 
paralelo à Rio+20, no Aterro do Flamengo.

Em 22-6-2012, foi o encerramento da Conferência 
da Organização das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável, Rio+20, ao lado de outras au-
toridades de diversas partes do mundo, para discutir 
ações e assegurar um comprometimento político pelo 
futuro do planeta.

A Conferência foi um momento significativo, onde 
o papel de liderança exercido pelo Brasil possibilitou 
uma conscientização de que a agenda de desenvolvi-
mento sustentável pode deixar uma herança positiva. 
– Senador João Capiberibe.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O Requerimento vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, do Tribunal de 
Contas da União, os Avisos nºs 1.267 e 1.270 a 1.272, 
de 2012, na origem, que se referem, respectivamente, 
às Resoluções nºs 49, 52, 53 e 50, de 2012, todas do 
Senado Federal, comunicando que foram autuadas e 
remetidas ao setor competente para as providências 
cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 1.267-GP/TCU

Brasília, 5 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2.072 (SF) de 1º-11-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
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“Autógrafo da Resolução nº 49/2012 (SF), que “Au-
toriza a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à Centrais Elétricas S.A. (Eletrobrás), para 
contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Kredistanstalt Für Wiederaufbau (KfW), no valor de até 
45.948.095,72 (quarenta e cinco milhões, novecentos 
e quarenta e oito mil e novecentos e quarenta e oito 
mil e noventa e cinco euros e setenta e dois centavos), 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do “Projeto Complexo São Bernardo – Tranche II e 
Trance III”, e a recomendação para que este Tribunal 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-043.514/2012-0, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Raimundo Carreiro na Pre-
sidência. 

Aviso nº 1.270-GP/TCU

Brasília, 06 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2.080 (SF) de 1º-11-2012, por 
meio do qual vossa Excelência encaminha ao TCU au-
tógrafo da Resolução nº 52/2012 (SF), que “‘Autoriza o 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
no valor de até US$ 450.000.000,00 (quatrocentos e 
cinquenta milhões de dólares norte-americanos)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-043.568/2012-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Raimundo Carreiro, na Pre-
sidência.

Aviso nº 1.271 – GP/TCU

Brasília, 6 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2.083 (SF) de 1º-11-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 53/2012 (SF), que “Auto-

riza o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com a Cor-
poração Andina de fomento (CAF), no valor de até 
US$120.666.000,00 (cento e vinte milhões e seiscentos 
e sessenta e seis mil dólares norte-americanos) desti-
nada a financiar parcialmente o ‘Projeto de Reforma e 
Adequação do Estádio do Maracanã para a Copa do 
Mundo de 2014’”, e a recomendação para que o Tribu-
nal de Contas da União proceda ao acompanhamento 
da aplicação dos recursos decorrentes da operação 
de crédito autorizada.”

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-043.572/2012-0, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Raimundo Carreiro, na Pre-
sidência. 

Aviso nº 1.272/GP/TCU

Brasília, 7 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebi-

mento do Ofício nº 2.074 (SF) de 1º-11-2012, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 50/2012 (SF), que “Autoriza o Estado 
do Tocantins a contratar com a garantia da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, operação de crédito externo, 
com os Bancos Bilbao Viscaya Argentaria S. A., Milan 
Branch (BBVA) e Deutsche Bank S. P. A., no valor de 
até US$ 143.198.162,32 (cento e quarenta e três mi-
lhões, cento e noventa e oito mil, cento e sessenta e 
dois centavos de dólares americanos)’, de principal, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do Projeto de Infraestrutura Rodoviária (Píer)’, e a re-
comendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-043.672/2012-4, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Os Avisos nºs 1.267 e 1.270 a 1.272, 
de 2012, foram juntados aos processados das respec-
tivas Resoluções.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, os seguintes Projetos de Lei da Câmara: 
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O Projeto de Lei da Câmara nº 106, de 
2012, vai às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada-
nia; de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática; e de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

O Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 
2012-Complementar, vai às Comissões de Educa-

ção Cultura e Esporte; de Constituição, Justiça e Ci-

dadania; e de Assuntos Econômicos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 

Deputados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 540 e 541, de 2012, vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, onde poderão receber 
emendas pelo prazo de cinco dias úteis, tendo a re-
ferida Comissão o prazo de 15 dias úteis para opinar 
sobre as matérias, prorrogável por igual período, nos 
termos do art. 376, III, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projetos de lei do 
Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 406, DE 2012

Confere prioridade aos inquéritos e ações 
penais nos delitos de peculato, concussão, 
corrupção passiva e corrupção ativa como 
crimes hediondos e estabelece regras para 
a obtenção da prova.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É assegurada prioridade em qualquer ins-

tância ou fase recursal na tramitação dos inquéritos, 
processos, execução dos atos e diligências nos quais 
tenham por objetivo a apuração ou instrução proce-
dimental nos crimes peculato, concussão, corrupção 
passiva e corrupção ativa. 

Art. 2º Nos crimes mencionados no artigo ante-
rior, o delegado de polícia e o Ministério Público po-
derão requisitar diretamente o fornecimento de dados 
cadastrais e informações eleitorais, telefônicas e de 
provedores da rede mundial de computadores – Inter-
net, para a elucidação dos crimes tratados nesta lei. 

Art. 3º. As empresas de transporte possibilitarão, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, acesso direto e permanente 
do juiz, do Ministério Público ou do delegado de polícia 
aos bancos de dados de reservas e registro de viagens. 

Art. 4º. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel 
manterão, pelo prazo de cinco anos, à disposição das au-
toridades mencionadas no art. 2º, registros de identificação 
dos números dos terminais de origem e de destino das 
ligações telefônicas internacionais, interurbanas e locais.

Art. 5º. Os provedores da rede mundial de compu-
tadores – Internet – manterão, pelo prazo mínimo de 01 
(um) ano, à disposição das autoridades mencionadas no 
art. 2º, os dados de endereçamento eletrônico da origem, 
hora, data e a referência GMT da conexão efetuada por 
meio de rede de equipamentos informáticos ou telemáticos.

Parágrafo único. O prazo a que se refere o ca-
put poderá ser prorrogado por determinação judicial 
fundamentada.

Art. 6º. O juiz, a requerimento do Ministério Pú-
blico ou do assistente de acusação, ou mediante re-
presentação de delegado de polícia, ouvido o Ministé-
rio Público em vinte e quatro horas, havendo indícios 
suficientes, poderá decretar, no curso de inquérito ou 
da ação penal, a apreensão ou o sequestro de bens, 
direitos ou valores do acusado, ou existentes em seu 
nome, objeto dos crimes mencionados nesta Lei. 

§ 1º. Não havendo prejuízo para a produção da 
prova dos fatos e comprovado o interesse público ou 
social, o delegado de polícia poderá representar pela 
utilização dos bens apreendidos, que mediante auto-
rização do juízo competente após ouvido o Ministério 
Público, poderão ser utilizados pela Polícia Judiciária na 
prevenção e repressão aos crimes mencionados nes-
ta lei, exclusivamente no interesse dessas atividades.

§ 2º. Recaindo a autorização sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará ao órgão 
de registro e controle do trânsito, a expedição de cer-
tificado provisório de registro e licenciamento, em fa-
vor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando 
esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos 
anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que 
decretar o seu perdimento em favor da União.

§ 3º. Os veículos, embarcações, aeronaves e 
quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, 
utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, 
após a sua regular apreensão, desde que servíveis à 
investigação criminal, ficarão sob custódia da Polícia 
Judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas 
na forma de legislação específica.

Art. 7º Em qualquer fase da persecução penal, 
serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos 
em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:

I – captação ambiental de sinais eletromagnéti-
cos, ópticos ou acústicos.

II – acesso a registros de ligações telefônicas, a 
dados cadastrais constantes de bancos de dados pú-
blicos ou privados e a informações eleitorais, comer-
ciais, de concessionárias de serviços públicos e de 
provedores da rede mundial de computadores;

III – interceptação de comunicação telefônica e 
quebra dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos 
termos da legislação específica;

IV – cooperação entre órgãos de polícia judiciária 
federal, distrital e estaduais na busca de provas e informa-
ções de interesse da investigação ou da instrução criminal.

Art. 8º O Juiz poderá, a requerimento das partes, 
conceder o perdão judicial, reduzir em até dois terços 
a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restri-
tiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e com o processo 
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criminal, desde que dessa colaboração advenha um 
ou mais dos seguintes resultados: 

I – a identificação dos demais coautores e partí-
cipes dos crimes previstos nesta lei 

II – a revelação da estrutura hierárquica e da 
divisão de tarefas dos crimes mencionados nesta lei; 

III – a prevenção de infrações penais; 
IV – a recuperação total ou parcial do produto ou 

do proveito das infrações penais mencionadas nesta lei; 
V – a localização de eventual vítima com a sua 

integridade física preservada. 
§ 1° Em qualquer caso, a concessão do benefi-

cio levará em conta a personalidade do colaborador, 
a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão 
social do fato criminoso e a eficácia da colaboração. 

§ 2° Considerando a relevância da colaboração 
prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o 
Delegado de Polícia, nos autos do inquérito policial, com 
a concordância do Ministério Público, poderão reque-
rer ou representar ao Juiz pela concessão de perdão 
judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não 
tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, 
no que couber, o art. 28 do Código de Processo Penal. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto ora em discussão almeja dar um trata-
mento diferenciado para os principais crimes de cor-
rupção lato sensu que assolam o país.

A Convenção das Nações Unidas contra a Cor-
rupção, adotada pela Assembléia-Geral das Nações 
Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil 
em 9 de dezembro de 2003, também conhecida como 
Convenção de Mérida, orienta os países signatários a 
adotarem medidas de política criminal no sentido de 
coibir práticas de corrupção existentes no país.

Há estudos nos quais se aponta que o Brasil 
chega a perder 2% de seu produto interno bruto com 
a corrupção, sendo este montante superior ao PIB de 
vários estados-membros da federação.

Neste sentido um estudo promovido pela FIESP, pu-
blicado no seu site em 13 de maio de 2010 apontou uma 
estimativa do quanto se perde com corrupção no país:

Custo da corrupção no Brasil chega  
a R$ 69 bi por ano

Segundo levantamento da Fiesp, renda per ca-
pita do País poderia ser de US$ 9 mil, 15,5% 
mais elevada que o nível atual. Um estudo 
realizado pelo Departamento de Competiti-
vidade e Tecnologia (Decomtec) da Fiesp re-
velou os prejuízos econômicos e sociais que 
a corrupção causa ao País. Segundo dados 

de 2008, a pesquisa aponta que o custo 
médio anual da corrupção no Brasil repre-
senta de 1,38% a 2,3% do Produto Interno 
Bruto (PIB), ou seja, gira em torno de R$ R$ 
41,5 bilhões a R$ 69,1 bilhões. No período 
entre 1990 e 2008, a média do PIB per capita 
do País era de US$ 7.954. Contudo, o estudo 
constatou que se o Brasil estivesse entre os 
países menos corruptos este valor subiria para 
US$ 9.184, aumento de 15,5% na média do 
período, equivalente a 1,36% ao ano. Entre 
180 países, o Brasil está na 75ª colocação, 
no ranking da corrupção elaborado pela 
Transparência Internacional. Numa escala 
de zero a 10, sendo que números mais altos 
representam países menos corruptos, o Brasil 
tem nota 3,7. A média mundial é 4,03 pontos. 
Nação prejudicada 
Além disso, o levantamento também traz simu-
lações de quanto a União poderia investir, em 
diversas áreas econômicas e sociais, caso a 
corrupção fosse menos elevada.
Educação – O número de matriculados na 
rede pública do ensino fundamental saltaria 
de 34,5 milhões para 51 milhões de alunos. 
Um aumento de 47,%, que incluiria mais de 
16 milhões de jovens e crianças. 
Saúde – Nos hospitais públicos do SUS, a 
quantidade de leitos para internação, que hoje 
é de 367.397, poderia crescer 89%, que signifi-
cariam 327.012 leitos a mais para os pacientes. 
Habitação – O número de moradias populares 
cresceria consideravelmente. A perspectiva do 
PAC é atender 3.960.000 de famílias; sem a 
corrupção, outras 2.940.371 poderiam entrar 
nessa meta, ou seja, aumentaria 74,3%. 
Saneamento – A quantidade de domicílios 
atendidos, segundo a estimativa atual do PAC, 
é de 22.500.00. O serviço poderia crescer em 
103,8%, somando mais 23.347.547 casas com 
esgotos. Isso diminuiria os riscos de saúde na 
população e a mortalidade infantil. 
Infraestrutura – Os 2.518 km de ferrovias, 
conforme as metas do PAC, seriam acresci-
dos de 13.230 km, aumento de 525% para 
escoamento de produção. Os portos também 
sentiriam a diferença, os 12 que o País pos-
sui poderiam saltar para 184, um incremento 
de 1537%. Além disso, o montante absorvi-
do pela corrupção poderia ser utilizado para 
a construção de 277 novos aeroportos, um 
crescimento de 1383%.
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Em matéria publicada pelo site www.congres-
soemfoco.com.br reproduzida a partir de matéria do 
jornal “folha de São Paulo”, baseada em estudos da 
Fundação Getulio Vargas afirma-se que no período de 
2002 a 2008 o Brasil perdeu o equivalente ao PIB da 
Bolívia, in verbis:

Corrupção faz Brasil perder uma Bolívia
Pelo menos o valor equivalente à economia da 
Bolívia foi desviado dos cofres do governo fe-
deral em sete anos, de 2002 a 2008. Cálculo 
feito a partir de informações de órgãos pú-
blicos de controle mostra que R$ 40 bilhões 
foram perdidos com a corrupção no período 
– média de R$ 6 bilhões por ano, dinheiro que 
deixou de ser aplicado na provisão de serviços 
públicos. Com esse volume de recursos seria 
possível elevar em 23% o número de famí-
lias beneficiadas pelo Bolsa Família – hoje 
quase 13 milhões. Ou ainda reduzir à metade 
o número de casas sem saneamento – no 
total, cerca de 25 milhões de moradias. [...]
A estimativa, feita pelo economista da Fun-
dação Getulio Vargas Marcos Fernandes da 
Silva, contabiliza apenas os desvios com re-
cursos federais, incluindo os recursos repas-
sados às unidades da federação. Durante seis 
meses, o economista reuniu dados de investi-
gações de CGU (Controladoria-Geral da União), 
Polícia Federal e TCU (Tribunal de Contas da 
União). São resultados de inspeções em gas-
tos e repasses federais para manter serviços 
de saúde, educação e segurança pública, por 
exemplo. Os dados servem de base para in-
quéritos policiais e ações penais, além da co-
brança judicial do dinheiro público desviado.

Ratificando a preocupação acima abordada, em 
recente pesquisa produzida pelo IPEA e reproduzida 
nos sites da agência brasil e correio braziliense, o tema 
da corrupção aparece como o terceiro item mais lem-
brado como principal problema da sociedade brasileira, 
perdendo apenas para a violência e saúde.

Para a população, violência, saúde e cor-
rupção são os problemas do país
Agência Brasil
Publicação: 01/01/2012 17:07 Atualização:
Brasília – A violência, as falhas no sistema 
de saúde e a corrupção, na opinião dos bra-
sileiros, são os três maiores problemas do 
país atualmente, segundo revelou uma pesqui-
sa divulgada no fim de dezembro pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Cerca 
de 3,7 mil pessoas foram entrevistadas. A se-
gurança foi apontada por 23% das pessoas 
ouvidas como o maior problema. Depois 
veio a saúde, com 22,3%, e a corrupção, 
13,7%. Na lista aparecem ainda o desemprego 

(12,4%), a educação (8%), a pobreza (6,1%) 
e as desigualdades (5,8%). [...]
Mas a percepção da população sobre quais 
são os problemas mais graves do país variam 
muito de acordo com a idade, renda e região. 
Os sulistas são os mais preocupados com 
a corrupção. No Norte e no Nordeste, a vio-
lência é apontada como o problema mais 
grave. No Sudeste e no Centro-Oeste, a saú-
de aparece no topo da lista dos maiores pro-
blemas. Também há diferenças na opinião de 
ricos e pobres sobre quais são as questões 
mais urgentes. Nas famílias com renda per ca-
pita mensal até um quarto de um salário míni-
mo, 23,7% avaliam que o acesso à saúde é o 
problema mais grave, seguido pela violência 
(22,6%) e o desemprego (18,4%). [...]
Já entre as pessoas cuja renda familiar per 
capita é superior a cinco salários mínimos, 
27,8% concordam que o problema mais gra-
ve é a corrupção, 26% acham que é a saúde 
e 17,7% acreditam que é a violência. Apenas 
1,7% dos mais ricos acham que a falta de 
emprego é um problema importante no Bra-
sil. “Os principais problemas são a saúde e 
a educação. Acho que se acabasse com a 
corrupção melhoraria e muito também ou-
tras áreas. Porque as verbas são desviadas 
e aí os professores não são valorizados, 
nem os profissionais de saúde”, declarou a 
enfermeira Rita de Cássia, 48 anos.

Por fim, corroborando as análises que demons-
tram as perdas pecuniárias com a corrupção, temos 
ainda num outro viés de abordagem que se preocupar 
com os números inerentes à corrupção na qual tem 
resultado na demissão de servidores públicos, os quais 
demonstram que todos os esforços realizados pelas 
instituições públicas não tem conseguido diminuir a 
quantidade de desligamentos, razões estas que im-
põem que tenhamos um sistema jurídico mais rígido 
no tocante ao tema. 

Neste sentido pode-se observar a matéria publi-
cada pela revista Veja, fulcrada em dados da CGU na 
qual demonstra a evolução do número de servidores 
públicos federais demitidos a bem do serviço público 
por corrupção, abaixo retratada:

terça-feira, 3 de janeiro de 2012
12:24 \ Governo
Recorde de corrupção
Cenário registrado de 2003 até novembro 
de 2011
Marcado pela degola de seis ministros envol-
vidos em irregularidades, 2011 deve entrar 
para história com outra marca quando a 
CGU divulgar o balanço final de servidores 
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expulsos da máquina pública por envolvi-
mento em falcatruas.
O recorde na série histórica, registrada pela 
CGU a partir de 2003, é de 521 servidores 
exonerados em 2010, mas dados atualizados 
em novembro de 2011 já contabilizavam as 
demissões de 514 servidores. Desde 2003, 
quando 262 servidores foram exonerados, o 
número de flagrantes de corrupção, como re-
cebimento de propina, valimento indevido do 
cargo, entre outros, totaliza 3.483 expulsos.

Em pesquisas nas casas legislativas constatou-
-se que há projetos que tratam do tema relativo às or-
ganizações criminosas, da lavagem de dinheiro e ou-
tros correlatos, todavia falta uma tratativa mais eficaz 
quando se fala da corrupção clássica, na qual não se 
enquadra necessariamente em nenhuma das modali-
dades supra elencadas.

Apenas a título ilustrativo, no sentido de demons-
trar a premente necessidade do presente projeto de 
lei no combate à corrupção, verbi gratia é possível ter-
mos dois servidores públicos agindo em comunhão de 
interesses no intuito de extorquir, ocupando funções 
estratégicas dentro da máquina pública, ou ainda um 
só servidor agindo isoladamente, no qual não se en-
quadraria nos conceitos clássicos de uma quadrilha 
ou organização criminosa mas que contribui em muito 
para a crescente escalada de corrupção em nosso país.

Dar um tratamento diferenciado aos crimes de 
peculato, concussão, corrupção ativa e passiva mos-
tra-se mais do que necessário para o combate de tais 
delitos. Da mesma forma que conferir prioridade aos 
inquéritos e processos que tratam do tema e dotar a 
Polícia Judiciária e Ministério Público de ferramentas 
de investigação mais céleres e eficazes para estes 
quatro delitos é fundamental para a redução desta 
mácula em nossa sociedade.

Não se pode esquecer que para a existência de 
um real Estado Democrático de Direito dentro de uma 
visão republicana, faz-se necessário que o Estado 
seja antes de tudo um exemplo de probidade, no qual 
a máquina pública funcione dentro dos parâmetros da 
legalidade estrita.

Continuando a abordagem, temos que cultural-
mente no direito brasileiro sempre houve o cuidado do 
legislador em punir de forma contundente os delitos 
contra a pessoa e o patrimônio individual, influência esta 
do liberalismo clássico, todavia os bens públicos e inte-
resses difusos da sociedade foram postergados a um 
segundo plano, sob a alegação de que tais crimes não 
causavam a repulsa na sociedade nos mesmos moldes 
que os delitos praticados diretamente contra o indivíduo.

Tal paradigma tem mudado ao longo do tempo, 
pois a atual sociedade brasileira não tem mais tolerado 
os desvios públicos, a corrupção existente na adminis-
tração pública e a falta de recursos face a improbidade 
enraizada no poder público.

Portanto, a gravidade de tais condutas já faz parte 
do sentimento nacional. E como diretriz de política criminal 
faz-se necessária a existência de ferramentas de investi-
gação que possibilitem aos responsáveis pela persecução 
penal obter a prova de modo mais célere, lícito e eficaz.

Não há nada mais torpe do que privar centenas 
de crianças da merenda escolar em virtude do desvio 
do recurso público, ou ainda deixar um idoso desvalido 
sem tratamento médico adequado porque a verba des-
tinada à compra de tal medicamento foi surrupiada por 
criminosos existentes no âmago da máquina pública.

Modelo de país avançado é aquele que se com-
bate a corrupção, no qual os recursos provenientes da 
res publica se destinam ao bem comum.

Por essas razões, julgo que essa alteração seja 
premente e rogo os ilustres Pares a apoiá-la.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Texto compilado 
Vigência

Código de Processo Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que Ihe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

LIVRO I 
Do Processo Em Geral

TÍTULO III 
Da Ação Penal

Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao invés 
de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento do 
inquérito policial ou de quaisquer peças de informa-
ção, o juiz, no caso de considerar improcedentes as 
razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças 
de informação ao procurador-geral, e este oferecerá a 
denúncia, designará outro órgão do Ministério Público 
para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamen-
to, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender.

(À Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática; e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania; cabendo à última 
a decisão terminativa) 
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões compe-
tentes.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
 Nº 943, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 39 e 40, § 1º, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
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Excelência autorização para ausentar-me do País, com 
ônus para esta Casa, no período de 29 de novembro a 
03 de dezembro de 2012 para participar, na qualidade 
de membro do Grupo Brasileiro do Parlatino e atenden-
do a convite (em anexo) do Presidente do Parlamento 
Latino-Americano Deputado Elías Castilho, da XXVIII 

Assembleia Ordinária do Parlamento Latino-Americano, 
que se realizará na sede da entidade, na cidade do 
Panamá, República do Panamá.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional) 
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos vão à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 945, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 91, de 2012, do PLS nº 69, de 2011, do PLS nº 214, 
de 2011, do PLS nº 328, de 2011, do PLS nº 334, de 
2011, do PLS nº 335, de 2011, do PLS nº 364, de 2011, 
do PLS nº 373, de 2011, do PLS nº 618, de 2011, do 
PLS nº 303, de 2010, e do PLS nº 145, de 2005, por 
versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, de novembro de 2012. – Se-
nador José Pimentel.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO 
N° 946, DE 2012

Solicita informações ao Excelentíssimo Se-
nhor Ministro de Estado da Saúde sobre os 
valores de investimentos repassados, via 
convênio e fundo a fundo.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas informações, ao Sr. Ministro de Estado da 
Saúde, sobre os valores de investimentos repassados, 
via convênio e fundo a fundo, por este Ministério aos 
Estados e ao Distrito Federal, ano a ano, desde 2008, 
discriminados por Unidade da Federação.

Justificação

A reestruturação do sistema público de saúde por 
meio do desenvolvimento de Redes de Atenção capa-
zes de superar a fragmentação das ações e garantir a 
integralidade da assistência é um desafio. 

Para avançar na consolidação desse novo mode-
lo, é fundamental a estruturação e qualificação dessas 
redes nos três níveis de atenção. Assim, investimen-
tos são necessários para assegurar que serviços de 
saúde de diferentes densidades tecnológicas sejam 
distribuídos nos territórios.

Em Minas Gerais, inúmeros são os esforços fei-
tos nesse sentido. Na atenção primária, o Programa 
Saúde em Casa é responsável pela ampliação e for-

talecimento da Estratégia de Saúde da Família. Desde 
sua criação este programa tem investido na constru-
ção de Unidades Básicas de Saúde e na aquisição de 
veículos para transporte das equipes.

Na atenção secundária, um dos principais garga-
los do SUS, a Secretaria de Estado de Saúde de Minas 
Gerais (SES/MG) tem feito expressivos investimentos 
para implantação de Centros de Referência Secun-
dária, minimizando vazios assistenciais nas redes de 
saúde da mulher e da criança, saúde de hipertensos 
e diabéticos e na saúde do idoso.

Na atenção terciária, já foram investidos mais de 
R$190 milhões para construção e aquisição de equi-
pamentos de 6 novos hospitais regionais. Além disso, 
há previsão de novo aporte de mais de R$100 milhões 
para construção de outros 5 hospitais regionais nos 
próximos anos.

Outros aportes em despesas de capital também 
têm sido feitos pelo Governo de Minas para qualificação 
da rede como um todo, tanto em pontos de atenção, 
como nos sistemas de apoio e logística. 

Ante o exposto, o presente requerimento objetiva 
obter informações que qualifiquem o debate no Con-
gresso Nacional sobre os investimentos feitos para 
estruturação e consolidação das Redes de Atenção 
à Saúde no Brasil.

Sala das Sessões, – Senador Aécio Neves.
(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO 
Nº 947, DE 2012

Solicita informações ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado da Saúde sobre 
o Teto Financeiro de Média e Alta Comple-
xidade dos Estados e do Distrito Federal.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas informações, ao Sr. Ministro de Estado da 
Saúde, sobre o valor per capita do Teto Financeiro de 
Média e Alta Complexidade dos Estados e do Distrito 
Federal, ano a ano, desde 2008.

Justificação

A acelerada transição demográfica em curso no 
Brasil tem impacto direto no quadro epidemiológico, que 
passou a ser marcado por uma tripla carga de doen-
ças, que envolve, ao mesmo tempo, uma agenda não 
concluída de condições agudas (infecções, desnutri-
ção, etc); a predominância das doenças crônicas e de 
seus fatores de risco; bem como o forte crescimento da 
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morbimortalidade por causas externas, principalmente 
devido à violência.

Reconhecendo esse cenário, o Estado de Minas 
Gerais passou a priorizar, a partir de 2003, a implan-
tação de redes de atenção à Saúde. Desde então, 
foram investidos mais de R$ 18 bilhões do tesouro 
mineiro para organização das redes, ampliação dos 
leitos, enfim, recursos que reduziram o tempo de es-
pera e aumentaram a qualidade dos serviços presta-
dos à população.

Contudo, esses investimentos não foram acom-
panhados por uma recomposição do Teto de Média e 
Alta Complexidade aplicado ao Estado de Minas Gerais.

Ante o exposto, o presente requerimento obje-
tiva obter informações que qualifiquem o debate no 
Congresso Nacional sobre o financiamento da saúde 
pública no Brasil.

Sala das Sessões, 2012. – Senador Aécio Neves.
(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO  
N° 948, DE 2012

Solicita informações ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado da Saúde sobre 
o Teto Financeiro de Média e Alta Comple-
xidade dos Estados e do Distrito Federal, 
para fins de pagamento dos serviços de 
oncologia.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas informações, ao Sr. Ministro de Estado da 
Saúde, sobre o valor do Teto Financeiro de Média e 
Alta Complexidade dos Estados e do Distrito Federal, 
para fins de pagamentos dos serviços de oncologia 
ano a ano, desde 2008.

Justificação

Um aumento expressivo do número de óbitos cau-
sados por câncer, bem como o crescimento do diag-
nóstico de novos casos e tipos da doença vem sendo 
observado nas últimas décadas, tanto no Brasil como 
em Minas Gerais. Estudo aponta que aponta que em 

Minas, o câncer representa 8% do total da carga de 
doenças do estado e 15% da carga de mortalidade.

Tratar este grupo de doenças requer robustos 
investimentos, uma vez que são necessários recur-
sos humanos especializados e equipamentos tecno-
logicamente avançados, de alto custo de aquisição e 
manutenção. Além disso, o tratamento na maior parte 
dos casos é longo, exigindo procedimentos cirúrgicos 
hospitalares e ambulatoriais, como quimioterapia e 
radioterapia. 

Nesse contexto, Minas Gerais tem investido na 
implantação da rede assistencial de alta complexidade 
em oncologia do estado. Entretanto, destaca-se que 
tais investimentos para ampliação do acesso e qua-
lificação da oferta de serviços de saúde no SUS/MG 
não foram acompanhados por uma recomposição do 
Teto de Média e Alta Complexidade. 

Tais investimentos vêm contribuindo para a am-
pliação do acesso aos serviços de saúde, todavia, 
não foram acompanhados de uma revisão do Teto de 
Média e Alta Complexidade, o que tem gerado, ano 
após ano, déficits no financiamento da rede de onco-
logia no estado. 

Para suprir essa falta de recursos e garantir, 
em tempo hábil, uma atenção integral e de qualidade 
no estado, as Deliberações CIB-SUS/MG nº 118/04 
e 404/07, garantiram que a Secretaria de Estado de 
Saúde Minas Gerais (SES/MG) assegure, em caráter 
excepcional e transitório, o pagamento da produção 
extra-teto de Quimio/Radioterapia e cirurgia oncológi-
ca, até a recomposição dos tetos de alta complexidade 
pelo Ministério da Saúde. Desde 2004, até o primeiro 
semestre de 2012, já foram pagos pela SES/MG mais 
de R$130 milhões para ressarcimento da produção 
desses serviços. 

Além disso, análises preliminares apontam que 
a composição do Teto MAC de Minas Gerais neste 
componente, quando comparada a outros estados da 
federação, encontra-se defasada.

Ante o exposto, o presente requerimento objetiva 
obter informações que qualifiquem o debate no Con-
gresso Nacional sobre o financiamento dos serviços 
de oncologia no Brasil.

Sala das Sessões, – Senador Aécio Neves.
(À Mesa, para decisão)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os requerimentos que acabam de 
serem lidos serão despachados à Mesa para decisão.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Senador Cristovam, o senhor quer 
solicitar inscrição?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Srª Presidenta, Senadora Vanessa, peço inscrição 
pela Liderança do PDT.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, V. Exª está inscrito.

Eu também peço minha inscrição para uma co-
municação inadiável.

Iniciando os trabalhos de hoje, dia 8 de novembro, 
quinta-feira, convido a ocupar a tribuna e a fazer uso 
da palavra o Senador Tomás Correia, que fala como 
primeiro orador inscrito. Na sequência, falará pela Li-
derança de seu Partido, o PDT, o Senador Cristovam.

Senador Tomás, V. Exª tem o tempo regimental 
de 10 minutos.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente desta sessão, Senadora Vanessa 
Grazziotin, Senadora pelo Amazonas, é uma honra fa-
lar sob a Presidência de V. Exª, representando as mu-
lheres brasileiras na Presidência do Senado Federal.

Saúdo os Srs. Senadores, o Senador Cristovam 
Buarque, as Srªs Senadoras, os telespectadores da 
TV Senado, os ouvintes da Rádio Senado, as senho-
ras e os senhores.

Srª Presidente,����������������������������������� venho à Casa, nesta data, referir-
-me a um assunto do meu Estado, o Estado de Ron-
dônia, que muito nos preocupa. E, aqui, falo em nome 
de produtores rurais, em nome daqueles que querem 
investir no Estado de Rondônia e estão encontrando 
dificuldades, principalmente em nome daqueles que 
querem investir no setor canavieiro.

É inegável que a questão da sustentabilidade 
já se tornou, nos dias atuais, questão absolutamente 
central na agenda internacional e, particularmente, na 
vida dos países em desenvolvimento.

Se, por um lado, não há mais como contestar 
a necessidade de conservamos as nossas reservas 
ambientais, tal missão somente se tornará possível se 
vier acoplada, de maneira coordenada e planejada, a 
um projeto de desenvolvimento e exploração susten-
tável de nossas inúmeras possibilidades econômicas.

Na nossa Região Amazônica, tal realidade é 
especialmente verdadeira. A preservação do ecossis-
tema é do interesse de todos, ainda mais para o seu 
habitante, que dele tira o sustento. Negar-lhe, portan-
to, a possibilidade concreta de exploração econômi-
ca, mesmo sendo feita com critérios e preocupações 

ambientais, é dar um tiro de misericórdia ao próprio 
bioma ameaçado.

Estabelece-se, dessa forma, Srª Presidente, um 
ambientalismo irresponsável e fadado ao fracasso 
quando impedimentos são impostos aos projetos eco-
nômicos sustentáveis que, justamente, viabilizam a boa 
ocupação do ambiente. Assim acontece com o Decre-
to nº 6.961, de 11 de setembro de 2009, que excluiu 
a Região Amazônica do zoneamento agroecológico 
para o plantio da cana-de-açúcar. Por causa dele, Srª 
Presidente, empreendimentos importantes como a 
destilaria de álcool que estava sendo implantada em 
Cerejeiras, no Estado de Rondônia, está com suas 
obras paralisadas e com suas atividades obstaculiza-
das. Licenciada em 2007 e com um investimento total 
superior a R$18 milhões em recursos próprios, suas 
mais de duas mil mudas de cana estão sendo corta-
das e jogadas fora, todo ano, pela impossibilidade de 
multiplicação. A continuar tal situação, seus 120 fun-
cionários registrados correm sério risco de perderem 
os seus empregos.

Soberana e independente, como reza a boa teoria 
política, e diante das consequências danosas do refe-
rido Decreto, esta Casa se mobilizou e materializou o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 626, de 2011, dis-
pondo sobre o cultivo sustentável da cana-de-açúcar 
nos biomas de Cerrado e Campos Gerais situados na 
Amazônia Legal.

O PLS nº 626, meus prezados colegas Senado-
res e Senadoras, de autoria do ilustre Senador do Pará 
Flexa Ribeiro, aprovado recentemente na Comissão de 
Agricultura da Casa, resgata as diretrizes de proteção 
ao meio ambiente e de sua biodiversidade coordenadas 
com a utilização racional dos recursos naturais, ofere-
cendo a possibilidade do desenvolvimento econômico 
e social da região por meio da produção sustentável 
da cana e dos seus derivados energéticos.

Ora, na medida em que somos uma potência 
ambiental e energética, com amplas possibilidades de 
uso e exportação dos chamados biocombustíveis, não 
faz o menor sentido a imposição de barreiras legais e 
burocráticas à sua expansão equilibrada e sustentável, 
seguindo rigorosos critérios de zoneamento.

Rogo, nesse sentido, à consciência e à reflexão 
de V. Exªs, para que se aliem ao projeto do Senador 
Flexa Ribeiro e ajudem a derrotar lobbies externos e 
interesses alienígenas inconfessáveis, que só têm lu-
crado com a situação.

Ao fazê-lo, Srª Presidente, nosso País estará dan-
do prova inequívoca de sua soberania e do seu compro-
misso com o desenvolvimento econômico equilibrado, 
erigido sob parâmetros verdadeiramente sustentáveis.
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Hoje, pela manhã, na Comissão de Agricultura, 
compareceram várias autoridades do Ministério da 
Agricultura, dentre as quais o Diretor-Presidente da 
Embrapa, e indaguei de S. Sª qual a razão para essa 
restrição do cultivo da cana-de-açúcar na Região Ama-
zônica. Disse-me S. Sª que não há, do ponto de vista 
técnico, qualquer limitação quanto a essa questão. É 
apenas uma decisão política, totalmente fora da orien-
tação técnica da própria Embrapa.

Então, vejo eu que não há justificativa plausível 
para o impedimento do cultivo da cana-de-açúcar na 
Região Amazônica, principalmente porque o cultivo da 
cana-de-açúcar não será feito em áreas novas a serem 
desmatadas, será feito em áreas já desmatadas, em 
áreas degradadas. Por isso, não há razão lógica, não 
há razão técnica para se impedir o cultivo da cana-de-
-açúcar na Região Amazônica.

Recebi, em meu gabinete, representantes do 
Município de Cerejeiras e de outros Municípios. Lá foi 
apresentada uma fórmula e um protesto dos produtores 
que querem investir no Estado de Rondônia na área 
da cana-de-açúcar e que estão impedidos de fazê-lo, 
porque não há, por parte do Governo, qualquer investi-
mento, qualquer ajuda, qualquer colaboração, qualquer 
incentivo, qualquer financiamento dos órgãos oficiais. 
Esses incentivos são destinados a outras regiões, 
principalmente às Regiões Sul e Centro-Sul do País.

O Decreto, que é do dia 17 de setembro de 2009, 
aprova o zoneamento agroecológico da cana-de-açú-
car e determina ao Conselho Monetário Nacional o 
estabelecimento de normas para as operações de fi-
nanciamento ao setor sucroalcooleiro, nos termos do 
zoneamento, o que significa dizer que o financiamento, 
por parte dos órgãos oficiais, para o incentivo à pro-
dução de cana-de-açúcar, só ocorre onde não houver 
restrição prevista nesse Decreto.

Agora, imagine V. Exª...
(Interrupção do som.)
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) 

– ...que o Executivo baixa um decreto fazendo esse 
tipo de restrição a uma região que representa (Fora 
do microfone.) dois terços do território nacional, região 
que V. Exª, com muita competência e responsabilidade, 
representa nesta Casa.

Por isso, eu queria deixar aqui este alerta, este 
protesto por essa restrição descabida ao nosso Estado.

O Projeto de Lei do Senado nº 626, de 2011, a 
que me referi há pouco, dispõe sobre o cultivo susten-
tável da cana-de-açúcar em áreas alteradas e nos bio-
mas Cerrado e Campos Gerais situados na Amazônia 
Legal e dá outras providências. O Projeto foi aprovado 
por unanimidade na Comissão de Agricultura do Se-
nado Federal. É um Projeto muito importante e, sem 

dúvida, vai se contrapor ao Decreto nº 6.961, de 17 
de setembro de 2009. Esse Decreto, Srª Presidente, 
infelizmente, vem impedir, vem inibir o desenvolvimento 
da Região Amazônica, notadamente do nosso querido 
Estado de Rondônia. Por isso, fica aqui nossa palavra 
de protesto. Gostaríamos que esse Projeto tivesse 
tramitação rápida, célere, a fim de proteger aqueles 
que querem investir no Estado de Rondônia e em toda 
Região Amazônica.

Agradeço a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – A Mesa é que cumprimenta V. Exª, 
Senador Tomás.

Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito pela Liderança do PDT, o Senador Cristovam 
Buarque.

V. Exª, hoje, receberá uma grande homenagem 
da Universidade de Brasília, como aluno emérito. A 
Mesa cumprimenta V. Exª, merecedor que é dessa 
homenagem, Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Agradeço a 
dissertação e fico contente que chame de Aluno Emé-
rito, porque é o título que eu dei ao discurso, mas o 
título é Professor Emérito.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PC do B – AM) – Pois é, Professor Emérito. Exata-
mente. Troquei.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Mas faço questão de colocar que Professor Emérito 
só se for um Aluno Emérito, porque a gente tem de 
ser aluno sempre.

Presidenta, Senadora Vanessa, Srªs e Srs. Se-
nadores, nesta Casa, nesta luta, nós temos vitórias 
e derrotas. Eu não falo vitória ou derrota pessoal, eu 
falo vitória ou derrota nas lutas que nós fazemos; mas 
raramente temos derrotas seguidas em pouco tempo. 
Nas últimas 24 horas de ontem e anteontem, duas 
derrotas. Eu posso dizer que pessoalmente as senti e 
creio que também a educação brasileira sentiu. Uma 
menor e que a gente vai resolver, e o próprio Senador 
Tomás vai ajudar a resolver. É um projeto de minha 
autoria – polêmico, é verdade –, mas que considero 
importante, que busca obrigar os responsáveis das 
crianças a irem às escolas onde elas estudam.

Educação é como uma centopeia, cheia de per-
nas. Basta um amigo para educar mais ou desedu-
car, basta um filme a que você assiste, um livro, um 
programa de televisão. São centenas de pernas que 
carregam a educação de uma pessoa, mas há duas 
fundamentais, duas pernas maiores: a escola e a famí-
lia. Só a escola não educa; a família, sozinha, também 
não. Tem de haver um casamento. No Brasil, esse ca-
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samento está rompido, nunca houve. É preciso casar 
família com escola. Às vezes, sabemos disso, Sena-
dora Vanessa, casamento só obrigado, como a gente 
viu, sobretudo, no passado. Tem de haver um proces-
so de obrigação para que as famílias, que no Brasil 
estão desacostumadas, comecem a ter o costume de 
frequentar as aulas. 

Esse meu projeto foi derrotado anteontem na 
Comissão de Educação.

E ontem à tarde, uma derrota muito maior e mais 
grave, a derrota da ideia de se usar 100% dos royal-
ties do petróleo para a educação de base. O PCdoB 
da Senadora Vanessa e o PT votaram 100% para que 
isso fosse aprovado. Devo até lembrar que um projeto 
do Senador Inácio Arruda já previa pelo menos 50% 
para a educação de base. Pois essa ideia foi derrotada.

É preciso dizer que nós, do Senado, Senador 
Davim, temos uma grande parte de culpa, porque o 
que eles aprovaram ontem, negando dinheiro do pré-
-sal para a educação, foi votar a favor de um projeto 
desta Casa, do Senado. Fico à vontade porque o pro-
jeto que saiu daqui foi resultado da derrota – outra –, 
de um projeto de minha autoria, junto com o Senador 
Aloysio Nunes, que previa que o dinheiro dos royalties 
iria para um fundo, que ficaria permanente, e a rentabi-
lidade desse fundo iria toda para a educação de base, 
retomando um projeto da legislatura anterior, meu e 
do Senador Tasso Jereissati, que defendia o mesmo. 
Fomos derrotados.

Houve uma votação aqui, dessas votações absur-
das, que se chamam “pela liderança”, em que ninguém 
sabe quem votou, uma votação de acordo de lideran-
ças, que aprovou esse projeto que ontem a Câmara 
ratificou. Se perguntarem como votaram os Senado-
res aqui, a maioria nem sabe como votou. E eu tive de 
ir hoje à Mesa para comprovar que não tive direito a 
voto, mas usei a minha palavra contra aquele projeto. 
Eu e um grupo muito restrito de outros Senadores nos 
manifestamos contra. Ele foi aprovado.

Considero, Senadora Vanessa, e sei que a se-
nhora está de acordo...

(Soa a campainha.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – ...um desastre para o Brasil. O voto que ontem 
a Câmara deu, eu sinto como se, dois séculos atrás, 
fôssemos independentes, se tivéssemos uma Câma-
ra dos Deputados e um Senado, os parlamentares 
se reunissem para saber o que fazer com o ouro que 
saía das Minas Gerais, as toneladas e toneladas de 
ouro que saíam, eles teriam votado para que a gente 
torrasse aquele ouro, gastando no que quisesse, no 
imediato, ao invés de pegar esse ouro e guardar com 
cuidado, para investir corretamente. O que aconteceu 

200 anos atrás com o Brasil e o ouro foi que o nosso 
ouro foi levado para Portugal, porque éramos colônia, 
e fez Portugal o que o Brasil vai fazer com o petróleo: 
queimar. Portugal pegava o ouro que recebia e man-
dava comprar bugigangas na Inglaterra. E a Inglaterra 
se industrializou graças ao ouro brasileiro. 

É isso que a gente quer fazer com o petróleo, 
gente? É isso que a gente vai fazer com essa dádiva 
que nos surgiu de repente, que é o petróleo? Não pode 
ser isso. E qual é a maneira de fazer esse petróleo ser 
permanente, como nosso ouro poderia ter ficado per-
manente em Portugal? É usá-lo naquilo que significa 
um investimento maior de transformação de um povo, 
que é a educação de suas crianças. Não há outra sa-
ída, a não ser essa. 

Lamentavelmente, nós não conseguimos, mas 
falei ontem mesmo com o Ministro Mercadante e com a 
Ministra Gleisi, dizendo que temos que encontrar uma 
saída para barrar esse projeto, e está nas mãos da 
Presidenta fazer isso, enquanto costuramos um novo 
projeto. E aquele do Senador Aloysio Nunes, com a 
minha participação, está em andamento no Senado. 
Ele não está parado, ele não foi arquivado, como foi o 
outro que apresentei com o Senador Tarso Jereissati. 
Eu espero...

(Interrupção do som.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Senadora, espero que ainda tenhamos tempo, 
porque, se não, vai ser desperdiçado. E a prova disso 
está nas declarações dos governadores, ontem e hoje. 
O que disseram os governadores, Senador Davim? 
Que se esse dinheiro não for para o Rio de Janeiro, 
serão obrigados a parar estádios, Copa e Olimpíadas. 
Ou seja, ele estava usando isso para Copa e Olimpí-
adas. Ele não disse que ia parar outras coisas, outros 
investimentos, porque a gente sabe para onde está 
indo isso, para cobrir o buraco dos orçamentos.

Nós não podemos deixar que isso aconteça. Nós 
temos de fazer com que esses governadores sejam 
levados a usar os royalties de uma maneira correta.

A proposta que eu apresentei não diferencia 
Estados depositários de petróleo e não depositários, 
mas o Rio sai beneficiado, porque a proposta nossa 
é distribuir os royalties proporcionalmente ao número 
de crianças na escola, e o Rio de Janeiro é o segun-
do Estado com maior número de crianças na escola. 
Não sairia prejudicado. Além disso, a proposta nossa 
mantém, respeitando os acordos até aqui; propõe a 
mudança apenas para o que vier daqui para frente.

Eu espero que tenhamos lucidez – o Poder Exe-
cutivo e nós, do Congresso – para nem precisar ir ao 
Supremo, como já se fala, e encontremos uma saída, 
uma saída que garanta que esse petróleo servirá não 
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só para nós, mas para todo o futuro do Brasil, como nós 
não fomos capazes de fazer dois séculos atrás, porque 
não se tinha conhecimento e porque éramos colônia. 

Hoje, nós temos conhecimento e não somos co-
lônia. Somos irresponsáveis. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª e cor-
rige aqui.

Primeiro, quero, mais uma vez, cumprimentá-lo 
pela bela homenagem que receberá hoje. Tive a alegria 
de receber, até com antecedência, o discurso que V. 
Exª fará logo mais, na Universidade de Brasília, quan-
do receberá o título de Professor Emérito.

Parabéns, Senador Cristovam, V. Exª que já foi 
reitor dessa importante instituição pública federal de 
ensino do País, Governador do Distrito Federal e, sem 
dúvida nenhuma, é um dos melhores parlamentares, 
Senadores que tem o Brasil.

Então, eu o cumprimento.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Permita-me, Srª Presidente.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– Mas a senhora acertou, porque o título do discurso, 
que é como eu me sinto, é Aluno Emérito.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Exatamente. Exatamente por essa 
razão eu me confundi.

Pela ordem, Senador?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Pois não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 
compartilhar (Fora do microfone.) com V. Exª o cumpri-
mento ao Prof. Cristovam Buarque, que hoje vai rece-
ber o título – de Aluno Emérito, em seu discurso – de 
Professor Emérito.

Permita só uma homenagem a ele. No final, ele diz: 

Mas, além de minha família e de professores, 
quero agradecer ao grupo que mais fortemente 
me fez um professor: meus alunos e alunas. 
É possível que um professor seja importante 
na construção da cabeça de uma pessoa, mas 
quem faz um professor são seus alunos, porque 
cobram dedicação, fiscalizam sua competência 
e instigam com suas perguntas.
É possível haver aluno sem professor, mas não 
há professor sem aluno. Por isso eu dedico a 
eles esse título. 

Meus parabéns, Professor Cristovam Buarque. 
E parabéns, também, porque hoje à noite V. Exª é um 
dos designados dentre os melhores Senadores pelo 

Congresso em Foco. Nós já sabemos que V. Exª está 
dentre os melhores Senadores, e, quem sabe, seja 
considerado o melhor. Meus parabéns a V. Exª. Esta-
remos juntos na cerimônia.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Pode ser uma indiscrição, mas, na última vez 
em que foram divulgados os votos, o Senador Suplicy 
e eu estávamos empatados, completamente. Ele já 
recebeu informação de que já foi ele o vencedor, por-
que eu não recebi.

Mas eu quero dizer que, para mim...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Eu não recebi.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Eu também não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Só lá é que saberemos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Um mês atrás estávamos empatados.
Eu quero dizer que, se for o senhor, eu vou co-

memorar tanto quanto se for eu próprio.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Muito obrigado.
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 

Srª Presidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Eu concedo a palavra, pela ordem, 
pela importância do momento que vivemos, ao Sena-
dor Tomás.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu ia apartear 
o Senador Cristovam Buarque, mas fui advertido de 
que ele falava pela liderança, por isso não pude fazê-
-lo. Mas eu queria também, em meu nome, saudá-lo 
pela homenagem que recebe, de Professor Emérito, 
porque é uma figura que esta Casa respeita muito.

Eu pessoalmente e o meu Estado temos por V. 
Exª uma grande admiração. E eu queria dizer, Profes-
sor Cristovam Buarque,...

(Soa a campainha.)
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 

...que, com relação ao seu projeto, para o qual V. Exª 
pede a minha modesta colaboração, eu estou inteira-
mente à disposição. Acho inclusive que é um projeto 
muito importante para o País. A minha objeção momen-
tânea é por questões de ordem constitucional, que ob-
viamente serão contornadas. Sem dúvida, vai ser mais 
um projeto de V. Exª em favor da educação brasileira.

Portanto, parabéns a V. Exª. Muito obrigado.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Obrigado, Senador.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.



59852  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
também não poderia deixar de me dirigir ao eminente 
Senador Cristovam Buarque, para me somar aos de-
mais nas congratulações, bem merecidas, a V. Exª pelo 
título que receberá hoje, na UnB.

Eu me considero, Senador,...
(Interrupção do som.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Eu me 

considero suspeito, porque eu, o senhor sabe muito 
bem, sou admirador...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Bom...
(Interrupção do som.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Estamos com algum problema no 
som da bancada?

Já estão providenciando, Senador, a resolução 
do problema.

Pois não, pois não. Já marquei o tempo aqui. 
Agora V. Exª pode...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Bom, 
eu me considero suspeito porque, declaradamente, 
sou fã incondicional da sua trajetória política, da sua 
história de vida e de V. Exª. Não é à toa que o senhor 
me deixou muito honrado, muito orgulhoso por aceitar 
meu convite de prefaciar um livro, uma coletânea de 
pronunciamentos. Fiquei muito orgulhoso e muito feliz. 
Quanto ao projeto, o senhor pode ter a mais absoluta 
certeza de que eu comungo do seu pensamento. Eu 
não acredito em outra força capaz de mudar a história 
de uma nação e de um povo se não for pela educação. 
Eu não acredito. Eu comungo com o seu pensamento, 
eu faço parte desse seu ideal. E o senhor pode contar 
com a minha humilde contribuição...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ...nesta 

cruzada que o senhor faz ao longo da sua vida pública.
Quero também parabenizá-lo por constar o seu 

nome na relação dos melhores Senadores do Con-
gresso em Foco. Modestamente, quero também dizer 
da minha alegria e satisfação pelo meu nome também 
constar e figurar nessa lista do Congresso em Foco. 
Muito me orgulha e deixa feliz estar ladeado por figuras 
de tamanha expressão, como V. Exª, o Exmo Senador 
Eduardo Suplicy e tantos outros companheiros que 
orgulham esta Casa.

Meus parabéns, mais uma vez.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Obrigado, Senador, e quero dizer que escrever 
o prefácio de seu livro não apenas foi um orgulho, mas 

foi um grande prazer que tive ao lê-lo com a finalidade 
de escrever o prefácio. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Cumprimentando, mais uma vez, 
o Senador Cristovam, convido para fazer uso da pala-
vra como orador inscrito o Senador Eduardo Suplicy.

O Senador Eduardo Suplicy também vive um 
momento importante: juntamente com o Senador Cris-
tovam, concorre ao Prêmio Congresso em Foco na 
categoria de melhor Senador.

Parabéns a ambos.
Mas gostaria antes, Senador Suplicy, de registrar 

e agradecer a presença dos alunos do ensino médio 
do Colégio Estadual José de Alencar, que fica na ci-
dade de Novo Gama, Estado de Goiás.

Muito obrigada pela visita. Sejam todas e todos 
bem-vindos.

Senador Suplicy, pelo tempo regimental.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidenta, Senadora Vanessa Grazziotin, quero 
muito agradecer e cumprimentar a Embrapa e o seu 
Presidente, Maurício Antônio Lopes.

Hoje, por iniciativa do Senador Waldemir Moka, 
que presidiu a Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, estiveram lá presentes o Ministro da Agricul-
tura, diversos membros do Ministério da Agricultura 
e do Ministério do Desenvolvimento Agrário, entre os 
quais o Presidente Maurício Antônio Lopes, da Em-
brapa, na audiência sobre integração de pesquisa e 
integração rural.

Quero agradecer a toda a equipe da Embrapa 
Café – o �����������������������������������������Diretor Gabriel Bartholo e os pesquisado-
res Flávia Bessa, Lucas Tadeu, Jamilsen Santos – e 
à Assessora Parlamentar Cynthia Cury, os quais me 
enviaram um estudo muito interessante sobre como o 
Brasil vem se consolidando na sua tradição de grande 
produtor mundial de café, mas, sobretudo, sobre como 
a Emprapa e os órgãos de pesquisa têm contribuído 
para aprimorar a qualidade e a produtividade da ca-
feicultura brasileira.

No mercado mundial, o Brasil é o maior exporta-
dor de café. Ocupa a segunda posição entre os países 
consumidores da bebida.

O Brasil responde por um terço da produção 
mundial de café, o que o coloca como maior produtor 
mundial, posição que detém há mais de 150 anos.

Conforme dados do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, a cafeicultura brasileira é uma 
das mais exigentes do mundo em relação a questões 
sociais e ambientais, havendo uma preocupação em 
garantir a produção de um café sustentável.
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A atividade cafeeira é desenvolvida com base 
em rígidas legislações trabalhistas e ambientais. E, ao 
longo dos anos, mais e mais, tem se exigido de todos 
aqueles responsáveis agrícolas para terem uma rela-
ção mais adequada e com respeito aos direitos traba-
lhistas, bem como às questões ambientais.

São leis que respeitam a biodiversidade e todas 
as pessoas envolvidas na cafeicultura e pune rigoro-
samente qualquer tipo de trabalho escravo e/ou infantil 
nas lavouras. As leis brasileiras estão entre as mais 
rigorosas entre os países produtores de café.

Os produtores brasileiros preservam florestas e 
fauna nativa, controlam a erosão e protegem as fontes 
de água. A busca do equilíbrio ambiental entre flora, 
fauna e o café é uma constante e assegura a preser-
vação de uma das maiores biodiversidades do mundo.

Atualmente, o café é fonte imprescindível de recei-
ta para centenas de Municípios, além de ser o principal 
gerador de postos de trabalho na agropecuária nacio-
nal. Os expressivos desempenhos da exportação e do 
consumo interno de café implicam a sustentabilidade 
econômica do produtor e de sua atividade.

Nosso País deve chegar ao primeiro posto de 
nação consumidora de café nos próximos anos, supe-
rando os Estados Unidos da América. A Associação 
Brasileira da Indústria do Café – ABIC – informa que, 
no Brasil, o consumo per capita em 2001 era de 4,9 
quilos por habitante; em 2012, esse número aumen-
tou para 6,4 quilos por pessoa. Tal número representa 
um consumo de 20 milhões de sacas, o que nos deixa 
apenas a dois milhões de sacas dos Estados Unidos, 
que consomem 22 milhões de sacas.

Pelo levantamento da safra do café, de setem-
bro de 2012, realizado pela Companhia Nacional de 
Abastecimento – Conab, o parque cafeeiro do Brasil é 
de aproximadamente 2,1 milhões de hectares. Quando 
consideramos que cada hectare cria, em média, dois 
empregos diretos e dois indiretos, constatamos que a 
cadeia produtiva do café gera mais de oito milhões de 
empregos diretos e indiretos em nosso País – daí a 
relevância, do ponto de vista econômico e social, da 
cafeicultura.

No tocante à produção, o levantamento feito pela 
Conab, para o mesmo mês de setembro deste ano, 
mostra que, do total de 50,483 milhões de sacas de 
café beneficiadas no País, considerados os tipos ará-
bica e robusta, o Estado de Minas Gerais é o maior 
produtor, com 26,643 milhões de sacas; em segundo 
lugar, vem o Estado do Espírito Santo, com 12,502 
milhões de sacas; em terceiro, o Estado de São Pau-
lo, com 5,214 milhões de sacas; em quarto, o Estado 
da Bahia, com 2,165 milhões; em quinto, o Estado do 
Paraná, com 1,6 milhão de sacas; e, em sexto lugar, 

o Estado de Rondônia, com 1,421 milhão de sacas de 
café. Produzem, ainda, com volume considerável, os 
Estados do Rio de Janeiro, de Goiás, do Mato Grosso 
e do Pará.

Quando o tema é produtividade, vista esta em 
sacas por hectare, o destaque é para o Estado de 
Goiás, com 39,5; no segundo posto está o Estado de 
São Paulo, com 29,77 sacas por hectare; em terceiro, 
o Estado do Espírito Santo, com 27,77; em quarto, o 
Estado de Minas Gerais, com 25,87; e, em quinto lu-
gar, o Estado do Paraná, com 23,48 sacas por hectare.

Não é por acaso que o Brasil é o maior produtor 
mundial de café. Essa sequência de vitórias é o resulta-
do de uma ação coordenada, que tem base em quase 
300 mil produtores de café, trabalhando em sintonia 
com centenas de pesquisadores, técnicos e extensio-
nistas, espalhados pelas principais regiões produtoras 
do País. Esse esforço foi potencializado com a criação, 
há 15 anos, do Consórcio Pesquisa Café, programa de 
pesquisa coordenado pela Embrapa Café, unidade da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Em-
brapa, que é vinculada ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – o Presidente Maurício 
falou hoje justamente sobre as pesquisas desenvol-
vidas pela Embrapa e de sua relevância para a agro-
pecuária brasileira.

O Consórcio Pesquisa Café foi criado por ini-
ciativa de dez instituições ligadas à pesquisa e ao 
café: Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola 
– EBDA, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária – Embrapa, a Empresa de Pesquisa Agropecuária 
de Minas Gerais – Epamig, o Instituto Agronômico de 
Campinas – IAC, o Instituto Agronômico do Paraná – 
Iapar, o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 
Técnica e Extensão Rural – Incaper, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a Empresa de 
Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro – 
Pesagro-Rio, a Universidade Federal de Lavras – UFLA 
e Universidade Federal de Viçosa – UFV.

O lema do Consórcio Pesquisa Café, que reúne 
hoje 50 instituições, é a inovação. Ao iongo desses 15 
anos de existência do Consórcio, foram criados cerca 
de mil projetos geradores de conhecimentos básicos, 
de produtos, de processos e de tecnologias para em-
prego direto pelos cafeicultores. Essa expertise tem 
melhorado a qualidade e dobrou a produção de café 
no País, sem que fosse necessário qualquer aumento 
da área cultivada.

As tecnoiogias geradas têm por foco o melhora-
mento de plantas e a biotecnologia para a obtenção 
de cultivos adaptados às diferentes condições climá-
ticas, às técnicas de plantio, à condução da lavoura, à 
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nutrição mineral das plantas, à colheita, à pós-colheita 
e ao manejo sustentável.

O gerente-geral da Embrapa Café, Dr. Gabriel Bar-
tholo, resume o objetivo do Consórcio: “as tecnologias 
desenvolvidas por esse time campeão chamado Con-
sórcio Pesquisa Café visam à sustentabilidade social, 
econômica e ambiental da produção cafeeira no Brasil”.

Dentre as pesquisas realizadas pelo Consórcio, 
posso citar as de melhoramento genético, que propi-
ciaram o desenvolvimento de 36 distintos cultivares 
de café do tipo arábica e conilon, resistentes às prin-
cipais pragas do cafeeiro e com alta produtividade, 
o que melhorou a qualidade dos frutos e o aumento 
significativo da produção.

Outro trabalho de pesquisa de sucesso foi o se-
quenciamento do genoma café, realizado pela Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia, com instituições 
consorciadas, e pela Fundação de Amparo à Pesqui-
sa de São Paulo – Fapesp. Tal pesquisa resultou na 
construção de um banco de dados com mais de 200 
mil sequências de DNA, que permitiu a identificação 
de mais de 30 mil genes responsáveis pelos diversos 
mecanismos fisiológicos de crescimento e desenvol-
vimento do cafeeiro.

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Esse trabalho tem gerado dados que aceleram a 
obtenção de cultivos de melhor qualidade, aroma, sa-
bor e propriedades do grão, agregando qualidade ao 
produto e mais satisfação e saúde para o consumidor.

Na mesma linha de pesquisa e desenvolvimento, 
podem ser citados os processos:

Clonagem ou Biofábricas: técnicas que multipli-
cam in vitro, a partir do tecido de folha, plantas de café 
com resistência à praga e à ferrugem, o que permite 
a multiplicação de plantas híbridas com produtivida-
de elevada;

Estresse hídrico: ação que submete as plantas 
a uma suspensão da irrigação por um período de 72 
dias, visando à melhoria da qualidade dos frutos;

Sistema de Limpeza de Águas Residuárias: uti-
lizado no manejo pós-colheita, para remover os resí-
duos sólidos na água proveniente dos frutos que são 
utilizados na produção de adubos orgânicos, e;

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Geotecnologias: nas quais se destacam o sensoria-
mento remoto e os sistemas de informação geográfica, 
que são utilizados para a análise das relações entre 
os sistemas de produção e o ambiente, incluindo a si-
mulação de prognósticos.

Para não me estender, posso, ainda, citar as tec-
nologias aplicadas da poda programada do Conilon, 
do Alerta Geada e do Café Adensado.

Mesmo com essas tecnologias disponíveis, a 
importância do agronegócio café para o Brasil implica 
permanente pesquisa, desenvolvimento e inovação 
científica e tecnológica. Por tudo, avalio que o trabalho 
do Consórcio Pesquisa Café e da Embrapa é impres-
cindível para manter as diretrizes da pesquisa cafeei-
ra no País e para a integração dos diversos atores na 
busca constante pelo melhoramento da qualidade, da 
sustentabilidade e da competitividade do café brasileiro 
no mercado nacional e internacional.

Assim, congratulo-me com todos os atores – 
produtores, instituições de pesquisa e pesquisadores 
– que trabalham para manter o Brasil campeão da ca-
feicultura: o maior produtor, o maior exportador e, em 
breve, o maior consumidor de café do mundo. A torcida 
brasileira agradece.

Sr. Presidente, pensei aqui em dizer se essa seria 
ou não a maior safra brasileira, mas os produtores de 
café ficaram preocupados. Porque, se eu disser isso 
– e pode ter acontecido –, daí não quero causar uma 
redução do café no mercado internacional.

Então, vamos agora, só para que todos se sintam 
estimulados a tomar café, oferecer um café que o Zezi-
nho nos trouxe, para comemorar o bom café brasileiro.

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Quero dizer, Sr. Presidente, que tive um tataravô, 
Antônio Carlos, que se mudou de Ouro Preto para 
Santos; daí, lá, meu bisavô, Luiz Suplicy iniciou o es-
critório Suplicy de corretagem de café. Depois, meu 
pai, seu irmão Luiz e, depois os primos, Luiz Suplicy 
Hafers, Luiz Suplicy, meu irmão Paulo. Ademais, meu 
avô Andrea Matarazzo também foi cafeicultor. Então, 
desde menino, eu tenho convivência com o café, mas 
quero aqui estimular a todos – Senadora Vanessa 
também – a tomar o bom café que nos serve, aqui no 
Senado, o Zezinho.

Meus cumprimentos aos cafeicultores. Ressalto a 
importância da pesquisa realizada pela Embrapa Café.

Meus parabéns a todos que ali trabalham.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, a 
Srª Vanessa Grazziotin, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Concedo a palavra à Senadora Vanes-
sa Grazziotin, mas pediria licença para ler, antes de 
S. Exª começar o seu pronunciamento, as seguintes 
comunicações:



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59855 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência designa o Deputado 
Arthur Oliveira Maia, como membro titular, em subs-
tituição ao Deputado Ronaldo Benedet, para integrar 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Me-
dida Provisória n° 577 de 2012, conforme o Ofício n° 
1.096, de 2012, da Liderança do PMDB, na Câmara 
dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of/GAB/I/Nº 1.096

Brasília, 8 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Arthur Oliveira Maia passa a integrar, na qualidade de 
Titular, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar 
parecer à Medida Provisória nº 577/2012, que dispõe 
sobre a extinção das concessões de serviço público 
de energia elétrica e a prestação temporária do ser-
viço, sobre a intervenção para adequação do serviço 
público de energia elétrica, e dá outras providências, 
em substituição ao Deputado Ronaldo Benedet.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração.

Deputado – Henrique Eduardo Alves, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – ��������������������������������A Presidência designa, como mem-
bro titular, o Deputado João Dado, em substituição ao 
Deputado André Figueiredo, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 585, de 2012, conforme o Ofício n° 446, de 2012, 
da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 446/2012 Lid PDT

Brasília, 7 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº1/2002 

do Congresso Nacional, indico em substituição ao 
Deputado André Figueiredo PDT/CE, na condição de 
membro titular da Comissão Mista destinada a apre-
ciar a Medida Provisória nº 585/2012, o Deputado João 
Dado PDT/SP.

Atenciosamente, – Deputado Ângelo Agnolin,  
Líder do PDT em exercício.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra a Senadora Vanessa 
Grazziotin pelo prazo regimental.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Presidente Senador To-
más, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros 
e companheiras,

Eu dou sequência hoje, Sr. Presidente, a um 
conjunto de pronunciamentos que faço a respeito da 
necessidade de estabelecermos no País um novo pac-
to federativo. E hoje quero falar especialmente sobre 
o projeto de lei complementar que estipula uma nova 
forma de distribuição de recursos federais para as uni-
dades federadas do nosso País, ou seja, me refiro à 
nova Lei do FPE.

E, no início deste ano de 2012, Sr. Presidente, o 
Colégio de Líderes decidiu por considerar a votação 
da matéria, até diante de uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal, como prioritária. E, hoje, nós já esta-
mos no dia 8 de novembro, portanto, o penúltimo mês 
do ano de 2012, mas, até agora, não votamos ainda 
esse projeto de lei complementar, o que nos preocupa 
a todos, Sr. Presidente. 

Infelizmente, a boa disposição de nossos líderes 
não logrou ser convertida em ação. E, repito, eis que 
nos encontramos muito próximo do final do ano e nem 
sequer analisamos uma matéria que precisa ser votada 
pelo Senado e pela Câmara dos Deputados. Eu aqui 
repito: dia 31 de dezembro foi o prazo, o limite estabe-
lecido pelo Supremo Tribunal Federal para a votação da 
nova lei complementar que regulamenta a distribuição 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados. 

Eu considero essa decisão do Supremo Tribunal 
Federal não como uma intromissão no Poder Legislati-
vo. Pelo contrário, Sr. Presidente, desde 1988, quando 
foi escrita e promulgada, a Constituição da República, 
a Constituição do País estabeleceu um prazo para 
que uma nova lei complementar fosse aprovada pelo 
Congresso Nacional, estipulando novas regras para a 
distribuição desses recursos, que são tão importantes 
para os Estados brasileiros. Em decorrência, novas 
regras para o FPM, que é o Fundo de Participação 
dos Municípios. 

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu espero que, mesmo com o curto espaço de tempo 
que nós temos, a gente possa apreciar, nesses últimos 
meses do ano de 2012, o projeto ou os projetos de lei 
complementar que têm como objetivo exatamente a 
mudança das regras. 

Tramitam nesta Casa, no Senado Federal, as se-
guintes matérias que tratam sobre o assunto, Sr. Pre-
sidente: o Projeto de Lei do Senado nº 192, de 2011; 
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nº 289, também de 2011; 744; 761, de 2011, todos; e 
os Projetos de Lei do Senado nºs 35, 89, 100 e 114, 
de 2012. Todos são projetos de lei complementar que 
buscam dar uma solução para essa questão relativa 
ao Fundo de Participação dos Estados.

O Projeto de Lei do Senado, Sr. Presidente, nº 
192, de 2011, ao qual os demais estão apensados, é 
um Projeto de minha autoria. Apenas reapresentei, 
quando cheguei nesta Casa, no ano de 2011, um pro-
jeto que já havia apresentado na Câmara dos Depu-
tados. E gostaria de ressaltar os principais pontos do 
Projeto e das propostas que apresentei a esta Casa, 
unicamente com o fito de alimentar os debates sobre 
a questão, a fim de que possamos chegar a uma so-
lução negociada, ainda que o tema, Sr. Presidente, 
seja espinhoso. 

Em meu Projeto, levo em consideração os di-
ferentes interesses e graus de desenvolvimento dos 
entes federados, consciente de que o ganho de uma 
unidade federada implicará, necessariamente, a per-
da de outra. E a consciência que todos temos que ter 
é a de que esse conflito de interesses exige de nossa 
parte um alto grau de compreensão e, até mesmo, de 
desprendimento da parte de todos nós. 

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – O meu Projeto adota, como critérios de rateio 
para atender ao mandamento constitucional, a razão 
inversa da renda per capita e do Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) dos mais diferentes Estados 
brasileiros, e, para minimizar variações bruscas de 
cotas, a razão direta entre os Estados mais populosos. 

Além disso, o Projeto incorpora um critério como 
forma de compensar minimamente as unidades federa-
das que cederam parte de seus territórios para reser-
vas ambientais ou de terras indígenas. E aí, Senador, 
que é do vizinho Estado de Rondônia, também um 
Estado amazônico, o Estado de V. Exª ganhará muito 
com isso, porque está na hora de colocarmos, nessa 
questão tributária brasileira, o elemento ambiental. 
Dessa forma, permiti-se que os Estados que possuam 
grandes áreas de reserva ambiental possam ser mais 
bem remunerados por isso também. Ou seja, meu Pro-
jeto, basicamente, divide o Fundo de Participação dos 
Estados em quatro reservas: a primeira destina 80% 
dos recursos às unidades federadas de renda per ca-
pita inferior à média nacional.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – A segunda aplica 10% dos recursos nos Esta-
dos com renda per capita superior à média nacional. A 
terceira prevê a distribuição de 8% dos recursos para 
as cinco unidades federadas mais populosas do Brasil. 

E, por fim, a quarta reserva destina 2% do montante 
do Fundo de Participação dos Estados para unidades 
com área de reserva ambiental ou terras indígenas 
devidamente demarcadas.

O Projeto – peço a V. Exª apenas uns dois minutos 
a mais para concluir – estabelece revisões decenais, ou 
seja, na mesma periodicidade dos censos demográficos 
para que os coeficientes adotados possam refletir, na 
distribuição de recursos, as mudanças socioeconômi-
cas e as posições relativas de cada unidade federada. 

Essa é uma contribuição que procurei fazer sobre 
o assunto, por meio do Projeto de Lei Complementar 
que apresentei. Contudo, a ênfase deste meu pro-
nunciamento não está nas virtudes específicas que 
possam conter a propositura por mim apresentada e, 
sim, no fato de que é necessário enfatizar a absoluta 
necessidade de não deixarmos passar a oportunidade 
que ora se nos apresenta e analisarmos essa matéria, 
que é muito importante para o Brasil, Sr. Presidente.

Aqui, quero, primeiro, solicitar que V. Exª dê como 
lido na íntegra o meu pronunciamento e fazer um apelo 
aos Líderes e às Bancadas de todos os Estados para 
que possamos fazer uma reflexão e iniciar um debate 
sobre a matéria. Penso que, na semana que vem, pos-
sivelmente, os dois Senadores Relatores da matéria, 
Senador Benedito de Lira e Senador Walter Pinheiro, 
deverão apresentar ao Plenário um substitutivo, um re-
latório em comum acordo, para que possamos analisar 
e, enfim, votar essa matéria, e corrigir uma série de 
distorções que a injusta distribuição do Fundo de Par-
ticipação dos Estados cria hoje na realidade brasileira.

Muito obrigada, Sr Presidente. Obrigada, Srªs e 
Srs. Senadores.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no início deste ano 
de 2012, o Colégio de Líderes deste Senado Federal 
decidiu que o problema relativo ao Fundo de Partici-
pação dos Estados (FPE) – do qual todos estamos 
plenamente cientes – seria tratado com prioridade, 
de modo a ser encontrada uma solução ainda no pri-
meiro semestre.

Infelizmente, a boa disposição de nossos líderes 
não logrou ser convertida em ação, e eis que nos en-
contramos muito próximos do fim do ano sem que o 
assunto tenha sido devidamente encaminhado. Como 
todos sabemos, 31 de dezembro é a data limite que o 
Supremo Tribunal Federal estipulou para a aprovação de 
uma Lei Complementar que regulamente a distribuição 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados.
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É urgente, portanto, que esta Casa Legislativa 
faça sua parte e encaminhe à Câmara dos Deputados 
um Projeto de Lei Complementar consistente com o 
objetivo básico do FPE, qual seja, o de contribuir para 
reduzir os desequilíbrios regionais, em especial no que 
tange ao reequilíbrio da capacidade fiscal dos entes 
da Federação.

Tramitam em conjunto neste Senado Federal as 
seguintes matérias: PLS 192/2011; PLS 289/2011; PLS 
744/2011; PLS 761/2011; PLS 35/2012; PLS 89/2012; 
PLS 100/2012 e PLS 114/2012 (todas elas complemen-
tares); que buscam dar solução ao imbróglio relacio-
nado ao Fundo de Participação dos Estados.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
o PLS n– 192/2011 é de minha autoria, e eu gostaria 
de ressaltar seus principais pontos, unicamente com 
o fito de alimentar os debates sobre a questão, a fim 
de que possamos chegar a uma solução negociada, 
ainda que o tema seja espinhoso.

Em meu Projeto, Sr. Presidente, levei em conta 
os diferentes interesses e graus de desenvolvimento 
dos entes federados, consciente de que o ganho de 
uma unidade federada implicará necessariamente a 
perda de outra. Esse conflito de interesses exige um 
alto grau de compreensão e até mesmo de despren-
dimento dos legisladores e da classe política.

Meu projeto adota como critérios de rateio, para 
atender ao mandamento constitucional, a razão inversa 
da renda per capita e do índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH); e, para minimizar variações bruscas 
de cotas, a razão direta entre os Estados mais popu-
losos. Além disso, incorpora um critério como forma 
de compensar minimamente as unidades federadas 
que cederam parte de seus territórios para reservas 
ambientais ou terras indígenas.

Basicamente, meu projeto divide o Fundo de Par-
ticipação dos Estados em quatro reservas. A primeira 
delas destina 80% dos recursos às unidades federa-
das de renda per capita inferior à média nacional; a 
segunda aplica 10% dos recursos nos Estados com 
renda per capita superior à média nacional; a terceira 
prevê a distribuição de 8% dos recursos para as cinco 
unidades federadas mais populosas, entre aquelas com 
renda per capita abaixo da média nacional; e, finalmen-
te, a quarta reserva destina 2% do montante do Fundo 
para as unidades com áreas de reserva ambiental ou 
terras indígenas.

O Projeto estabelece revisões decenais – mesma 
periodicidade dos censos demográficos -, para que os 
coeficientes adotados possam refletir, na distribuição 
dos recursos, as mudanças socioeconômicas e as po-
sições relativas de cada unidade federada.

Essa é a contribuição que procurei trazer ao as-
sunto por meio do Projeto de Lei Complementar que 
apresentei, Senhor Presidente. Contudo, a ênfase deste 
meu pronunciamento não está nas virtudes específicas 
da minha proposição. O que é necessário enfatizar é 
a absoluta necessidade de não deixarmos passar a 
oportunidade que ora se nos apresenta.

O que ocorre é que, via de regra, alterações no 
sistema tributário brasileiro e nos critérios de partilha 
de recursos entre membros da federação são corri-
queiramente adiadas por falta de consenso. Desse 
modo, a determinação do STF de que seja aprovada 
uma nova Lei Complementar regulamentando o FPE 
nos abre uma janela de oportunidade que não pode-
mos negligenciar, Sr. Presidente.

Nesse sentido, Nobres Colegas, faço o apelo de 
que não mais procrastinemos em relação a esse assun-
to que carece de solução definitiva há duas décadas. 
Não teremos desculpa a dar à sociedade se deixarmos 
passar mais esta oportunidade. Não é razoável nem 
justificável a alternativa de negociarmos mais tempo 
junto ao Supremo.

O que é imprescindível é que primeiramente o 
Senado Federal, e, em seguida, a Câmara dos Depu-
tados analisem e discutam os critérios de repartição 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal e finalmente dêem uma solução a 
essa questão crucial para a vida de boa parte do povo 
brasileiro, especialmente nos Estados com níveis de 
desenvolvimento mais baixos.

Era o que eu tinha a dizer,
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. PMDB – 

RO) – Obrigado a V. Exª, Senadora Grazziotin. V. Exª 
será atendida na forma regimental.

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto 
Costa, do PT de Pernambuco, pelo prazo de 10 minu-
tos. Após S. Exª, será o Senador Armando Monteiro, 
pela Liderança do PTB, Bloco União e Força.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes 
da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, tive 
a honra de participar ontem da reunião ordinária do 
Conselho Nacional de Saúde, no Ministério da Saúde, 
quando discutimos uma iniciativa que considero extre-
mamente relevante para a modernização do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Tive a oportunidade de deba-
ter a proposta de Lei de Responsabilidade Sanitária 
com os conselheiros.

A responsabilidade sanitária está prevista no Pro-
jeto de Lei do Senado nº 174, de 2011, de nossa auto-
ria. Nos moldes da Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
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projeto propõe a criação de um instrumento legal que 
estabeleça obrigações e defina responsabilidades para 
os gestores, nas esferas federal, estadual e municipal.

A proposição também abrange os três entes 
federados envolvidos na gestão da saúde pública do 
País – desde os chefes do Poder Executivo (prefeitos, 
governadores e Presidente da República), até os titu-
lares dos órgãos de direção do sistema de saúde (se-
cretários municipais, estaduais e Ministro da Saúde).

A definição dessas obrigações e responsabilida-
des permite um melhor controle – social, inclusive – das 
decisões tomadas pelos gestores. Por isso, o projeto 
cria mecanismos que asseguram a transparência na 
execução e fiscalização das políticas públicas de saúde.

Sabemos da importância de assegurarmos mais 
recursos para o SUS atender às demandas crescen-
tes da população brasileira, mas sabemos ainda da 
relevância de melhorar os mecanismos de controle de 
gastos, com redução dos desvios e desperdícios que, 
infelizmente, ainda existem no SUS. Estamos falando 
do maior sistema público universal de saúde do mundo, 
que possui também desafios de grandes proporções.

Quando fui Ministro da Saúde, no Governo Lula, 
tive a oportunidade de iniciar essa discussão e, à época, 
criamos um grupo de trabalho para debater e estabe-
lecer algumas medidas prioritárias. Naquele momento, 
porém, não foi possível concretizar a implementação de 
algo semelhante à Lei de Responsabilidade Sanitária. 
Porém, ao assumir o mandato nesta Casa, apresentei o 
PLS nº 174, protocolado em abril de 2011, que hoje se 
encontra na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

O Governo Federal tem adotado várias medidas 
de controle de gastos. Temos que aqui parabenizar as 
diversas iniciativas tomadas pelo Ministro Alexandre 
Padilha. Entre elas a edição do Decreto nº 7.507, de 
2011, determinando que as prefeituras administrem 
recursos de saúde por meio de contas específicas e 
somente por meios rastreáveis.

Outra iniciativa do Ministério da Saúde foi a am-
pliação do controle sobre o Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde, coibindo o cadastramento 
de profissionais com mais de dois cargos ou empregos 
públicos, com horários incompatíveis.

Para aprimorar a gestão e otimizar o uso de re-
cursos do SUS, o Ministério adotou medidas como a 
compra centralizada de produtos estratégicos, a ne-
gociação direta com fornecedores e implantação de 
bancos de preços internacionais. Com isso, houve uma 
economia de R$1,7 bilhão nos gastos com medicamen-
tos e insumos em 2011, na comparação com 2010.

Esses são apenas alguns exemplos de medidas 
importantes do Governo Federal para evitar o desper-
dício e o desvio de recursos públicos na área da saúde. 

Mas ainda precisamos de uma política mais abrangen-
te, que defina procedimentos de ajuste de conduta em 
situações de não cumprimento das obrigações e res-
ponsabilidades e que possa também estabelecer puni-
ções administrativas e criminais para casos de gestão 
fraudulenta. Essa lacuna é preenchida pela proposta 
de Lei de Responsabilidade Sanitária.

É preciso considerar, ainda, que hoje os casos 
de má gestão, muitas vezes, são enfrentados com a 
suspensão da transferência de recursos do Ministério 
da Saúde para Estados e Municípios, até que a com-
provação da regularidade do gasto possa se fazer. 
Além de não punir o mau gestor, esse tipo de medida 
termina por prejudicar a execução das políticas de 
saúde pública e, indiretamente, os usuários do SUS.

A Lei de Responsabilidade Sanitária prevê penas 
para os gestores que vão desde sanções administra-
tivas, passando por multas, prisão e a consequente 
perda de cargo público. Mas ela não tem apenas ca-
ráter punitivo. O projeto dá a possibilidade de os entes 
federativos que não cumprem suas obrigações forma-
lizarem um Termo de Ajuste de Conduta Sanitária, que 
estamos denominando de TACS. Esse termo pode ser 
firmado para corrigir rumos e rotinas de gestão, exceto 
se houver desfalque ou desvio de dinheiro público, bens 
ou valores públicos. Assim se preserva o atendimento 
ao cidadão e à cidadã.

Hoje, esses termos de ajuste de conduta existem, 
mas não têm o respaldo legal que a Lei de Responsa-
bilidade Sanitária trará, fortalecendo esse instrumento. 
E isso é algo relevante a ser dito.

A lei ainda tem papel importante ao dar base 
legal aos pactos entre gestores, hoje instituídos por 
meio de portarias do Governo Federal e que não têm 
a força de contratos jurídicos. Assim se permitirá um 
melhor acompanhamento e fiscalização por parte dos 
Conselhos de Saúde, pelos órgãos de controle e pela 
sociedade.

Essa é uma grande novidade introduzida pela 
lei, que confere uma maior legitimidade ao SUS. Os 
acordos de saúde pública terão valor jurídico, e o ci-
dadão poderá acionar judicialmente o gestor que não 
os fizer cumprir.

Dessa forma, acredito que a Lei de Responsa-
bilidade Sanitária trará grandes avanços para o siste-
ma de saúde pública do Brasil. É por isso que peço o 
apoio de todos os Senadores e Senadoras para que 
possamos aprovar essa matéria no Senado Federal.

Tenho certeza de que poderemos atender com 
maior qualidade as demandas da população e tornar 
o SUS mais eficiente, em benefício de todos os brasi-
leiros e brasileiras.
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Gostaria de agradecer a forma com que o proje-
to foi recepcionado pelo Conselho Nacional de Saúde 
e o interesse manifestado pelo projeto, com inúmeras 
sugestões e avaliações que contribuem para o seu 
aprimoramento.

Tive a oportunidade de já conversar com o Se-
nador Eunício Oliveira, Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, para que ele possa, o mais 
brevemente possível, designar um relator para essa 
matéria, de modo a podermos aprová-la na CCJ ainda 
neste ano, a fim de que, no ano que vem, na Comis-
são de Assuntos Sociais, possamos fazer um ampla 
discussão sobre essa proposta, inclusive realizando 
audiências públicas para ouvir todos aqueles atores da 
área da saúde – Secretários Estaduais, Municipais, o 
Ministério, entidades vinculadas às ações na área da 
saúde – para que, assim, possamos aprimorar essa 
proposta, aprová-la naquela Comissão de forma ter-
minativa e fazer com que vá à Câmara dos Deputados.

Sem dúvida, uma proposta como essa não tem 
o objetivo de ser mais uma lei para puir gestores, mas 
o de dar uma uniformidade à aplicação das políticas 
nacionais de saúde, garantindo, inclusive, que todos os 
gestores possam ser cobrados pelo não cumprimento 
daquilo que é acertado, de forma consensual em mui-
tas destas instâncias – as comissões bipartites, a co-
missão tripartite – e que passarão, a partir de então...

(Soa a campainha.) 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Pergunto a V. Exª se posso conceder um aparte ao 
Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não, fique à vontade.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Pois não.

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Muito obri-
gado, Senador Humberto Costa. Serei breve. Eu quero 
manifestar meu posicionamento. Eu conheço a matéria, 
já tive a iniciativa e a curiosidade de ler seu projeto. 
Acho de meritória relevância sua proposta; acho que 
é um instrumento importante e necessário; acredito 
que vai se fortalecer, sim, essa busca incessante de 
todos nós que defendemos o SUS, que defendemos a 
saúde pública. Esse instrumento será importante para 
que a gente consiga oferecer à sociedade brasileira 
uma saúde pública digna, otimizando os recursos da 
saúde. Eu quero também parabenizar o Ministério da 
Saúde, na pessoa do Ministro Alexandre Padilha, que 
tem sido muito zeloso na administração dos recursos, 
cuidadoso e criterioso com os programas do Ministério 
da Saúde; tem observado todas as medidas possíveis 
para coibir o mau uso dos recursos da saúde. Enfim, 
acho que com essa intenção do Ministério da Saúde, 

essa posição e essa prática, somadas a esse novo ins-
trumento proposto por V. Exª, tenho absoluta certeza 
de que a gente terá uma saúde melhor. Agora, espe-
ramos celeridade na CCJ e esperamos que, ao chegar 
na CAS, na nossa comissão, não tenho dúvida, lá será 
dada celeridade, realizaremos audiências públicas, e V. 
Exª, seguramente, colherá opiniões das mais diversas, 
de forma a dar uma formatação definitiva e melhorada 
a esse projeto que é fantástico. Meus parabéns!

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/ PT – PE) – 
Agradeço o aparte de V. Exª, como sempre trazendo 
contribuições importantes para o debate sobre a saú-
de pública no Brasil.

Quero concluir a minha fala dizendo que a nossa 
intenção é exatamente contribuir para que o Sistema 
Único de Saúde tenha maior legitimidade junto à popu-
lação, junto ao Congresso, junto ao próprio Governo, 
para que possamos, assim, enfrentar o grave problema 
estrutural, que é o da carência de recursos. 

Há um mito no Brasil de que temos muitos recur-
sos para a saúde e que eles são gastos de forma ina-
dequada. Sabemos que a coisa não é bem assim; mas 
é importante que tenhamos instrumentos fundamentais 
para garantir cada vez maior controle e transparência 
até para que possamos ter, da parte do Governo e da 
sociedade, por exemplo, a mesma preocupação que 
há com a área da educação.

Anteontem vimos ser aprovado na Câmara o 
novo desenho de distribuição de royalties do petróleo, 
da partilha. Era uma posição do Governo, claramente 
assumida, a de que todos os recursos dos royalties de-
veriam ser destinados à educação para atingir aquela 
proposição do PNE de 10% do PIB para a área edu-
cacional; e, ainda, o argumento do Ministro da Edu-
cação de que 50% dos rendimentos do Fundo Social, 
que será criado com os recursos do pré-sal, sejam 
destinados à educação. Ora, e a área da saúde? Por 
que não entra nesse debate, nessa discussão? Exata-
mente porque esses mitos existem, falta legitimidade 
ao sistema junto à população.

A meu ver, ações como essas podem nos dar um 
pouco mais de credibilidade até para que possamos 
pedir mais da sociedade para garantir um bom sistema 
de saúde no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senador Humberto Costa.

Concedo a palavra ao nobre Líder do PTB, pelo 
Bloco União e Força, Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Nordeste brasileiro en-
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frenta uma das piores estiagens dos últimos 40 anos. 
A situação é extremamente grave, com a consolidação 
de um cenário de perda de culturas e rebanhos e – o 
que é pior – a ausência de água para o abastecimento 
das populações rurais e até mesmo urbanas.

No meu Estado de Pernambuco, 122 Municípios, 
ou seja, cerca de dois terços do total, estão em estado 
de emergência. Um milhão e duzentos mil pernambu-
canos sofrem, de forma direta, os efeitos dessa estia-
gem. Em janeiro de 2013, a perspectiva é de que os 
reservatórios do Sertão de Pernambuco caiam a 18%, 
ou seja, menos de 20% de sua capacidade. Na região 
Agreste, esse volume deve cair mais ainda.

Os prejuízos econômicos são extremamente sig-
nificativos, gerando, portanto, perdas de produção, de 
renda, e afetando, de forma direta, o nível de emprego.

A perda do rebanho deverá alcançar, Senador 
Humberto Costa, segundo estimativas, 800 mil cabe-
ças do total do nosso rebanho de ovinos, caprinos e 
bovinos, que representa algo como 6 milhões de ca-
beças. E o que preocupa é que isso tudo afeta os pe-
quenos e médios produtores e os criadores, que são, 
evidentemente, os mais atingidos, e que formaram 
esses plantéis ao logo de mais de 20 anos.

A produção leiteira está sendo, também, muito 
afetada. Segundo estimativas da Adagro – Agência de 
Defesa e Fiscalização Agropecuária, a redução na pro-
dução do leite no Agreste de Pernambuco, que envolve 
diretamente cerca de 10 Municípios produtores, é da 
ordem de 40%. Neste ano, a nossa produção vai se 
situar um pouco acima de um milhão de litros de leite 
diários, quando já alcançamos, num período recente, 
uma produção próxima de 2,5 milhões de litros de lei-
te por dia. O resultado mais dramático dessa queda é 
o aumento do desemprego, que atinge, nessa área, 
diretamente, quase 20 mil trabalhadores.

Já na produção agrícola, especialmente as cultu-
ras de subsistência, de milho, quase 350 mil hectares 
já foram atingidos, e os prejuízos se elevam a quase 
meio bilhão de reais, de forma direta.

Sr. Presidente, também é verdadeiro que, ao 
longo deste ano, medidas emergenciais dos governos 
federal e estadual têm sido adotadas como forma de 
mitigar os efeitos dessa longa estiagem.

No âmbito estadual, destacamos o programa Cha-
péu de Palha Estiagem, iniciativa inédita em todo o Nor-
deste. Com orçamento de R$60 milhões, o programa con-
siste na complementação de renda no valor de R$280,00 
para os produtores vinculados ao programa Garantia Safra 
e, também, para os que estão incluídos no programa do 
Governo Federal, o Bolsa Estiagem, totalizando quase 
200 mil beneficiários diretos desses programas.

Com apoio do Governo Federal, o Estado tem 
atuado na infraestrutura hídrica,...

(Soa a campainha.)
O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 

–...com a construção e recuperação de barragens, 
açudes, poços artesianos e cisternas; na assistência 
aos rebanhos, com transporte e distribuição de milho 
e cana-de-açúcar para ração animal, e na assistência 
direta à população, com a operação de mais de 1,4 
mil carros-pipa.

O Governo Federal, em boa hora, anunciou a 
prorrogação por mais dois meses do Bolsa Estiagem 
e a extensão, até fevereiro de 2013, da venda de milho 
a um preço mais baixo, através da Conab, para dar su-
porte aos pequenos criadores. Uma saca de 60 quilos, 
que custa R$50,00, será repassada a um preço entre 
R$18,00 a R$12,00, a depender do porte do criador.

Além disso, a Presidente Dilma autorizou o Exér-
cito brasileiro a contratar mais 900 carros-pipa, que 
irão juntar-se aos 4 mil que já estão em operação em 
todo o Nordeste e parte de Minas Gerais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é certo 
que a rede de políticas sociais e de transferências, 
tais como o Bolsa Família, os benefícios de prestação 
continuada da assistência social, as aposentadorias 
rurais, combinada ao crescimento do salário mínimo, 
proporciona ao Nordeste, hoje, condições sociais e de 
renda mais favoráveis para enfrentar os efeitos de um 
fenômeno climático recorrente como esse.

Entretanto, também é certo que um longo perí-
odo de estiagem gera prejuízos e danos econômicos 
irreparáveis. 

No nosso gabinete, esta semana, recebi deze-
nas de prefeitos reclamando a ampliação das medidas 
emergenciais já tomadas e também cobrando soluções 
de caráter mais estruturante e duradouro.

(Soa a campainha.)
O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 

– Assim, reconhecendo a gravidade do problema é que, 
amanhã, a Presidente Dilma e os governadores do 
Nordeste estarão reunidos em Salvador, aproveitando 
o encontro da Sudene, para discutir o aprofundamento 
e a ampliação das ações emergenciais e estruturais 
que devem ser encetadas na região.

Considero que algumas medidas são fundamen-
tais, tais como a ampliação da distribuição de água 
potável, o destravamento das linhas de crédito para 
os pequenos agricultores e o fornecimento de ração 
animal, sobretudo com esse programa de venda subsi-
diada do milho, no intuito de evitar perdas ainda maio-
res dos nossos rebanhos.

Na linha das ações mais estruturantes, de médio 
e longo prazos, é preciso acelerar as obras de transpo-
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sição do São Francisco, construir barragens e cisternas 
e viabilizar a implantação de um sistema de adutoras.

(Soa a campainha.)
O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 

PE) – Neste momento, para Pernambuco, é crucial 
priorizar as obras da Adutora do Pajeú, situada numa 
região vulnerável, castigada pela estiagem, como os 
sertões do Pajeú e do Moxotó. A expectativa é de que, 
com a conclusão da obra, sejam beneficiados cerca de 
340 mil pessoas, em mais de 20 Municípios na região. 

Situação crítica vive também a região do Agreste, 
em razão, meu caro Senador Humberto Costa, como 
bem conhece V. Exª, da maior densidade populacional 
dessa região. O Agreste tem menor capacidade inclusive 
de acumulação nos seus reservatórios do que o Ser-
tão. Assim, num período longo de estiagem como este, 
a região fica em condições extremamente fragilizadas.

Temos também de acelerar a implantação da adu-
tora do Agreste. O empreendimento irá universalizar 
o abastecimento de água para mais de dois milhões 
de habitantes, em 70 Municípios, como já me referi, e 
muitos com grande densidade populacional.

(Soa a campainha.)
O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 

– A á�����������������������������������������������gua a ser transportada pela adutora será prove-
niente do Ramal do Agreste, que é a derivação do Eixo 
Leste da transposição do Rio São Francisco. C������om in-
vestimentos previstos de mais de R$1,5 bilhão, será um 
dos mais importantes sistemas integrados do mundo.

São também essenciais para Pernambuco: a 
ampliação da capacidade da Adutora do Oeste e a in-
terligação das Barragens de Algodões e Tamboril ao 
sistema adutor de Ouricuri.

Os projetos existentes são viáveis e podem ofe-
recer à população a segurança hídrica tão necessária 
para garantir o acesso da população à oferta adequa-
da de água para o consumo e para o desenvolvimento 
das atividades econômicas, especialmente a agrope-
cuária. Por sua importância, inclusive como política de 
desenvolvimento regional e de integração espacial, os 
investimentos de infraestrutura hídrica não podem ser 
adiados e, portanto, não podem ficar sujeitos a con-
tingenciamentos orçamentários, que vêm evitando a 
continuidade ou alongando o cronograma de obras 
que são tão importantes.

Devemos, ainda, atuar para encurtar a distância 
entre a elaboração dos projetos e a sua efetiva con-
secução. Entraves burocráticos não podem dificultar 
a liberação dos recursos orçamentários e das linhas 
de crédito, tão necessários e que poderão, portanto, 
ainda, evitar danos maiores.

Por exemplo, informações da Superintendência 
do Banco do Nordeste atestam a existência de uma 

demanda fortemente represada, sobretudo no aten-
dimento aos agricultores familiares pelos recursos da 
linha emergencial do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento, o FNE. Já foram liberados quase 80% dos 
recursos inicialmente disponibilizados.

(Soa a campainha.)
O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 

–�������������������������������������������������� �������������������������������������������������Além disso, é preciso implantar um programa auda-
cioso de qualificação técnica e profissional, melhorar as 
técnicas de irrigação e inovação na agropecuária, inclu-
sive com o apoio e o suporte fundamentais da Embrapa.

As compras governamentais também se consti-
tuem num poderoso instrumento que poderá ser utilizado 
e ampliado. Nesses casos, temos o exemplo da Conab, 
com o Governo de Pernambuco, na compra de ovinos e 
caprinos de pequenos criadores para abastecer escolas, 
creches, asilos e outras entidades sociais. Enfim, esses 
temas não podem ser desconsiderados nessa agenda.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para con-
cluir, creio que é o momento de reunirmos forças, União 
e Estados, para acelerar a liberação de recursos, am-
pliar a assistência creditícia e poder efetivamente fazer 
deslanchar os investimentos para ampliar a infraestru-
tura hídrica, que serão prioritários e fundamentais não 
apenas para o enfrentamento desse quadro emergen-
cial, mas sobretudo para estabelecermos uma infraes-
trutura capaz de permitir melhor convivência com esse 
fenômeno tristemente recorrente na nossa Região.

Era esse o nosso pronunciamento.
Agradeço ao Presidente a tolerância.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns, Senador Armando Monteiro, 
pelo pronunciamento que faz.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Há, na mesa, requerimentos a serem 
lidos e submetidos à votação.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira apresentou 
o Requerimento nº 904, de 2012, por meio do qual 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 13 a 26 de novembro de 2012, para integrar 
a delegação que representará o Senado Federal em 
viagem à China, atendendo a convite do Embaixador 
da República Popular da China no Brasil.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável, oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento nº 904, 
de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PDMB – RO) – O Senador Jarbas Vasconcelos apre-
sentou o Requerimento nº 905, de 2012, por meio 
do qual solicita, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 
Casa de 15 a 26 de novembro de 2012, a fim de integrar 
delegação em viagem à República Popular da China.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento nº 905, 
de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – O Senador Casildo Maldaner apre-
sentou o Requerimento nº 911, de 2012, por meio 
do qual solicita, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 
Casa, de 15 a 26 de novembro de 2012, para integrar 
Missão parlamentar à República Popular da China.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável, oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 
– RO) – Em votação o Requerimento nº 911, de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 

– RO) – A Senadora Vanessa Grazziotin apresentou o 
Requerimento nº 932, de 2012, por meio do qual soli-
cita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, seja considerada como licença autorizada 

sua ausência dos trabalhos da Casa no período de 14 
a 26 de novembro de 2012, quando estará participando 
de Missão parlamentar à República Popular da China.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável, oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento nº 932, 
de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – O Senador Flexa Ribeiro apresentou 
o Requerimento nº 886, de 2012, por meio do qual 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no 

período de 15 a 26 de novembro de 2012, para che-
fiar Delegação que representará o Senado Federal em 
viagem à China, atendendo a convite do Embaixador 
da República Popular da China no Brasil.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável, oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:



59872  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59873 



59874  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento nº 886, 
de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – O Senador Cícero Lucena apresentou 
o Requerimento nº 893, de 2012, por meio do qual 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no 

período de 15 a 26 de novembro de 2012, para inte-
grar Delegação que representará o Senado Federal em 
viagem à China, atendendo a convite do Embaixador 
da República Popular da China no Brasil.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável, oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento n° 893, 
de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Por fim, o�������������������������� Senador Lobão Filho apre-
sentou o Requerimento n° 921, de 2012, por meio 
do qual solicita, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 

Casa, para ausentar-se do País, no período de 14 a 26 
de novembro de 2012, para, atendendo a convite do 
Embaixador da República Popular da China no Brasil, 
participar da Delegação em viagem à China.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, nos termos do § 4º do art. 40 do 
Regimento Interno, encontra-se sobre a mesa parecer 
favorável, oferecido à matéria pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será publicado 
na forma regimental.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em votação o Requerimento n° 921, 
de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Voltando à lista de oradores, concedo 
a palavra ao nobre Senador Paulo Davim, pelo prazo 
regimental de 10 minutos.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem, 
a Comissão de Educação realizou uma audiência 
pública, de iniciativa do Senador Cyro Miranda, para 
discutirmos, para debatermos o PLS nº 217/2004, que 
dispõe sobre o exame de proficiência para médicos. Ali 
estiveram presentes o Conselho Federal de Medicina 
(CFM); a Federação Nacional dos Médicos (Fenam); a 
Associação Médica Brasileira (AMB); o Conselho Re-
gional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp), 
que já tem experiência, há alguns anos, na realização 
de exames de proficiência, um exame voluntário; e al-
guns Senadores.

O objetivo daquele PLS é impedir a proliferação 
de escolas médicas, impedir a formação de médicos 
com baixa qualidade técnica e intelectual e proteger 
a sociedade contra profissionais mal formados, que 
venham a exercer essa profissão e que tragam algum 
tipo de prejuízo à sociedade brasileira.

O Brasil vive, nos últimos anos, uma proliferação 
sem critérios de escolas médicas. Para se ter uma 
ideia, o Brasil é o segundo país do mundo em núme-
ro de faculdades de Medicina. Nós só perdemos para 
a Índia. O Brasil tem 187 faculdades de Medicina, e a 
Índia, 257. Portanto, nós somos o segundo do mundo. 
Aí cabe uma indagação: se escolas médicas resolves-
sem problemas da saúde pública, seguramente o Brasil 
teria um excelente sistema de saúde pública, porque 
nós somos vice-campeões mundiais em número de es-
colas médicas. E não é bem por aí. Não é proliferando 
escolas médicas que nós vamos resolver o problema 
da saúde pública no Brasil. Não vai ser proliferando 
escolas médicas que a gente poderá garantir uma boa 
assistência ao cidadão e à cidadã.

Eu tenho dito reiteradas vezes aqui, da tribuna 
do Senado, o meu pensamento e a minha posição a 
respeito de alguns problemas na área de saúde. Mas 
a gente tem de reconhecer que o ensino médico atra-
vessa alguns problemas. Primeiro, há projetos pedagó-
gicos inadequados, há corpos docentes insuficientes 
e sem qualificação. Isso é fato. Há, na maioria dessas 

faculdades, na esmagadora maioria dessas escolas 
médicas que se proliferam aceleradamente, a toque 
de caixa, ausência de hospitais escolas ou campos de 
ensino conveniados, e, quando as escolas os têm, eles 
são sucateados, não atendem à condição de hospitais 
escolas, não atendem como campo de aprendizado e 
de estágio.

Essas escolas médicas, sobretudo as escolas 
privadas, apresentam turmas com grande número de 
alunos, e, comprovadamente, o rendimento e o apren-
dizado são comprometidos. Falta estrutura básica, 
como biblioteca, equipamentos e outros instrumen-
tos do aprendizado médico. Não há também garantia 
nessas escolas de vagas na residência médica para 
os formados. E, por último, Sr. Presidente, a avaliação 
dessas escolas é absolutamente insuficiente: nelas, 
praticamente há uma aprovação automática.

Com isso, o que está acontecendo no Brasil? O 
número de médicos mal formados ou com formação 
deficiente está aumentando. Para se ter uma ideia, o 
Conselho Regional de Medicina de São Paulo apon-
ta um dado assustador, dizendo que, nos últimos dez 
anos, houve um aumento de 202% nos processos 
ético-profissionais. Cerca de 50% desses processos 
estão relacionados à má prática médica. Tudo bem! 
Isso é fato.

O exame do Cremesp, aquele exame que o Con-
selho Regional de Medicina de São Paulo realiza de 
forma voluntária, apresentou um dado que foi expos-
to, ontem, na audiência pública, pelo Presidente do 
Cremesp ou o seu representante: a reprovação dos 
alunos no exame de proficiência realizado pelo Conse-
lho de Medicina de São Paulo está em torno de 40%. 
No ano de 2011, esse índice foi de 46%; portanto, no 
ano passado, foram 46% de reprovação. E o que fi-
cou demonstrado com esse exame do Cremesp é a 
forma persistente de deficiências no ensino médico, 
um desempenho ruim nas áreas básicas da Medicina. 
Os participantes erram casos comuns, casos triviais 
e rotineiros na prática médica, e isso é preocupante. 
Entretanto, há quase uma unanimidade nas institui-
ções médicas brasileiras com o exame de avaliação 
da qualidade do profissional médico que as escolas 
estão colocando no mercado.

Sinto-me muito à vontade, sinto-me muito até con-
fortável em participar de uma corporação como essa, 
porque dificilmente se encontra um segmento que se 
preocupa em avaliar a qualidade dos seus pares, e o 
Conselho Federal de Medicina e os demais conselhos, 
a Associação Médica Brasileira e a Federação Nacio-
nal dos Médicos estão verdadeiramente preocupados 
com a qualidade dos médicos que as escolas médicas 
estão colocando no mercado de trabalho. Na verdade, 
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essa preocupação não é com o médico, é com a so-
ciedade. Há uma preocupação no sentido de proteger 
a sociedade do mau profissional.

Entretanto, Sr. Presidente, nós estamos conscien-
tes da necessidade de uma avaliação. Agora, antes de 
avaliar, precisamos definir quais são os atributos espe-
rados do profissional médico, quais são as diretrizes e 
critérios para a avaliação desses atributos, quais são 
os instrumentos adequados para a avaliação, as aná-
lises e suas consequências e o segmento seguinte, 
os passos seguintes.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Todos 

nós compreendemos o que se exige de um profissio-
nal médico. O médico tem de ter uma vasta bagagem 
teórica, mas precisa também ter a capacidade de trans-
formar o conhecimento teórico em ações práticas, até 
porque o curso médico não é um curso teórico, é um 
curso eminentemente prático.

Mais do que isso, vamos supor que haja um pro-
fissional com um bom e vasto conteúdo teórico, que 
tenha a capacidade de transformar o seu conteúdo 
teórico em atividades práticas, que seja um profissio-
nal preocupado com a sua constante e continuada 
capacitação. Mas só isso é o suficiente para avaliação 
do profissional médico? Não. A gente precisa avaliar 
também o comportamento desse profissional, a pos-
tura ética desse profissional. A gente precisa avaliar a 
postura e o comportamento do estudante de Medici-
na, porque esse comportamento do estudante será o 
comportamento do futuro médico.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – E a gen-

te precisa saber o seguinte: será que uma avaliação 
no final do curso é o suficiente para dizer quem é bom 
médico e quem é mau médico? É claro que não! Não 
vai ser uma prova teórica que vai dizer se o cidadão 
ou a cidadã será um bom profissional médico. Não! 
Ele pode ter uma imensa capacidade de armazenar 
conhecimentos teóricos e praticamente uma inexisten-
te capacidade de transformar o seu saber teórico em 
prática. Ele pode não ter habilidades manuais e não ter 
talento e vocação para lidar com o indivíduo doente.

Portanto, nós defendemos que essa avaliação 
seja continuada do 1º ano ao 6º ano. Que se consi-
dere o desempenho teórico, o desempenho prático, 
mas também que se avalie o comportamento daquele 
estudante, a sua postura ética, o seu comportamento 
profissional, a sua capacidade de liderança, a inicia-
tiva desse estudante que, posteriormente, será um 
profissional médico.

Então, precisamos estabelecer quais são os pa-
râmetros que serão necessários para avaliar esse 

profissional médico. E depois? Quais serão os passos 
seguintes se por acaso o profissional for dado como 
insuficiente para exercer a atividade médica? Como 
será a recuperação desse profissional? Será que vamos 
simplesmente tomar-lhe a carteira médica, a carteira 
profissional, e cancelar a sua inscrição no Conselho 
Regional de Medicina?

Precisamos discutir os passos seguintes, o pro-
cesso de recuperação. Daí acharmos mais plausível 
a avaliação continuada do 1º ano ao 6º ano, porque, 
se o estudante apresentar algum tipo de debilidade no 
1º ano, será fácil corrigir aquele módulo, sem acumu-
lar para fazer uma avaliação única no final do curso 
de formação.

O que é fato, Sr. Presidente, é que há essa com-
preensão das entidades médicas. Nós estamos preo-
cupados, sim, com a qualidade dos profissionais que 
estão chegando ao mercado, mas também estamos 
preocupados com a capacitação continuada ou com 
a atualização desse profissional, porque não basta 
receber o grau de médico e fazer a prova de título de 
especialista para, depois, se acomodar na zona de 
conforto e não correr atrás das novas informações, das 
novas descobertas científicas que o mundo inteiro está 
apresentando praticamente todos os dias.

Então, há a necessidade de se debater – é o que 
está sendo feito pelo Relator, o Senador Cyro Miranda 
– como será feita essa avaliação e, mais do que isso, 
como será feita a recuperação, quais são os critérios 
e os parâmetros de avaliação e também a garantia de 
que haverá um processo de capacitação continuada 
para esses profissionais.

Dei como sugestão...
(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Ao Se-

nador Cyro Miranda, ofereci a sugestão de que ele in-
troduzisse a obrigatoriedade, no currículo médico, na 
grade curricular, da disciplina de Deontologia Médica, 
disciplina que ensinará aos futuros médicos o Código 
de Ética Médica e a postura desse profissional nas 
mais variadas situações.

Portanto, quero fazer o registro dessa audiência 
pública, que foi bastante concorrida e prestigiada pe-
las entidades médicas nacionais, e elogiar a iniciativa 
do Senador Cyro Miranda, que está sendo bastante 
criterioso e responsável na avaliação dessa matéria.

Era só isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Paulo Davim pelo 
pronunciamento que faz.

Nos termos do art.17, §1º, concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Paim.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, eu queria ver se era possível eu falar depois da 
Ordem do Dia. Por isso, vim já mais tarde ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Vou passar à Ordem do Dia, Senador 
Paulo Paim, e, em seguida, V. Exª usará a palavra. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Não chegou à Mesa informações sobre acordo 
de lideranças para a deliberação da pauta da presente 
sessão. Dessa forma, a Presidência transfere a pauta 
de hoje para a próxima sessão deliberativa.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2012, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Sérgio Souza, que cria Tribunal 
Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Nos termos do art. 17, §1º, concedo 
a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, pelo prazo 
de 20 minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tomás Correia, Srª Senadora Ana 
Amélia, Sr. Senador Garibaldi Alves, primeiro, Sena-
dora Ana Amélia, aproveitando sua presença em ple-
nário, quero cumprimentá-la, porque não pense que 
é fácil aprovar projeto meu aqui neste plenário. Não é, 
não é. Se eu tivesse pedido, não teria sido aprovado. 
Casualmente, eu estava na Presidência, e V. Exª, num 
gesto nobre, principalmente com os alunos de História 
– regulamentamos, com isso, a profissão de historia-
dor –, pediu que eu colocasse em votação o projeto de 
minha autoria. Respondi a V. Exª que, como eu estava 
presidindo, ficava numa situação constrangedora, e V. 
Exª disse: “Não se preocupe, que falo com todos os 
líderes”. Realmente, falou com todos os líderes, e o 
projeto foi aprovado, por unanimidade. 

Então, quero, de público, cumprimentar V. Exª pelo 
gesto, não só com este Senador, mas, principalmen-
te, com os alunos que fazem a sua faculdade e terão, 
agora, de forma definitiva, regulamentada a profissão 
de historiador. E acredito que, juntos, dialogando com 
o Presidente Marco Maia, há a condição, inclusive, de, 
também na Câmara, o projeto ser aprovado. Então, 
meus cumprimentos a V. Exª. 

Senador Tomás Correia, quero fazer, hoje, dois 
registros. O primeiro V. Exª já sabe o que é. Porque, 
desde que voltei da campanha, me comprometi a vir 
todo dia à tribuna e falar da história do fator previdenci-
ário. Até porque, durante a campanha, acho que todos 
nós fomos cobrados por alguns temas que estão em 
debate no Congresso. A maior cobrança que recebi foi 
exatamente na questão do reajuste dos aposentados 
e o fim do fator previdenciário. 

Por isso, tenho vindo à tribuna todos os dias, e 
o farei até o Natal, pedindo que o Congresso vote. E 
por que o Congresso? Estou me referindo às duas Ca-
sas. O Presidente da Câmara, Deputado Marco Maia, 
disse que colocará em votação entre os dias 21 e 22, 
mas, uma vez votado lá, como sei que será feito um 
substitutivo em relação ao meu projeto aqui aprovado, 
ele volta para o Senado, e o Senado não há de vacilar. 
Estou convencido de que o Senado, nesse período, 
há de votar aqui a versão que virá da Câmara, que já 
é um avanço, que é a fórmula 85/95, que, sem som-
bra de dúvida, vai garantir pelo menos ao trabalhador 
do Regime Geral a possibilidade de se aposentar da 
mesma forma que é assegurada ao servidor público: 
a mulher se aposentaria com 55 anos de idade e 30 
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de contribuição; o homem, com 60/59, 35/36 de con-
tribuição. Hoje, com o fator, só com 67 anos de idade 
é que eles têm direito à aposentadoria integral. Criou-
-se uma expectativa muito grande na população. As 
pessoas não encaminharam o pedido na certeza de 
que Câmara e Senado votariam. 

Eu quero, aqui, nesta hora, Senador Lindbergh, 
homenagear o Presidente Lula, porque ele sempre dis-
se: “Paim, o projeto é exatamente o da sua autoria do 
Senado. Na Câmara, não tem acordo, mas, se vocês 
construírem uma alternativa, eu banco, eu sanciono”. 
E o Presidente Lula tinha aceitado já a fórmula 85/95, 
mas houve uma divergência no movimento sindical e aí 
não foi aprovado. Se dependesse do Presidente Lula, já 
não haveria mais o fator previdenciário, e essa fórmula 
agora, que ele já alertou na época que era possível, 
a Câmara deverá aprovar, e nós, tenho certeza, apro-
varemos aqui, e a Presidenta Dilma há de sancionar.

E claro que estou ainda na expectativa de que 
haja o reajuste real para os aposentados. Eles têm um 
congresso na Bahia neste fim de semana. O Presidente 
Warley fez o convite para que Senadores e Deputados 
lá estivessem. Eu não poderei estar, e avisei que não 
estarei, porque, a exemplo de V. Exª, Senadora Ana 
Amélia, estarei lá na Feira do Livro. V. Exª no sábado e 
eu no domingo. No sábado, é o lançamento da revista, 
que está muito boa, já tive acesso a ela; e, no domingo, 
faço o lançamento de um livro sobre os trabalhos da 
Comissão de Direitos Humanos. Por isso neste ano não 
estarei no congresso dos aposentados. Mas sei que lá 
eles vão se organizar, farão uma grande mobilização, 
para ver se ainda este ano o Congresso aprova o que 
nós aprovamos aqui, que é uma política de valoriza-
ção dos benefícios ou acompanhando o crescimento 
da massa salarial, que é medida que vem no Fundo 
de Garantia e via contribuições do empregado para a 
Previdência, que é semelhante ao que é dado hoje ao 
salário mínimo, que é a inflação mais PIB.

Quero fazer, primeiro, o registro sobre a Feira 
do Livro, Sr. Presidente, dentro do tempo que V. Exª 
me concedeu, já que a Ordem do Dia já passou dos 
20 minutos.

No próximo dia 11, a partir das 15 horas, estarei 
no pavilhão central da 58ª Feira do Livro de Porto Ale-
gre, diga-se de passagem, a maior da América Latina, 
autografando o livro Para além do que os olhos veem, 
volume I. A obra é editada pelo Senado, tem 235 pági-
nas e distribuição gratuita. É um relato das atividades 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa do ano de 2011, já que do ano de 2012, quando 
concluo os meus dois anos, lançarei em fevereiro ou 
em março. E aí tem todo o trabalho acumulado que vai 
ainda até dezembro e, quem sabe, até lá possamos 

dizer no livro que o fator já foi liquidado – vejam que 
eu voltei ao fator.

O que é o livro? Para além do que os olhos veem, 
como eu escrevo na contracapa, é uma bela e fasci-
nante viagem a um tema universal. O livro convida o 
leitor a adentrar o terreno fértil e valoroso dos direitos 
humanos, a viajar por experiências compartilhadas du-
rante as audiências públicas da CDH no ano de 2011. 
Em março, repito, vamos publicar o de 2012, sob a 
nossa presidência.

Foi, Sr. Presidente, uma vivência esplêndida. Para 
além do que os olhos veem deseja retratar os legítimos 
anseios do povo na busca dos seus direitos.

Espero que façamos um momento bonito, como 
tenho feito todos os anos. Em torno de mil pessoas 
vão para a fila para receber o livro e, naturalmente, 
aí vai o abraço, vai o carinho, vai o beijo carinhoso e 
respeitoso e vai o autógrafo em cada uma das obras 
que o cidadão recebe.

Então, aproveito este momento para convidar 
o povo gaúcho, porque estarei lá novamente, como 
faço todos os anos, entregando um livro em que falo 
do mundo real, ali não há ficção. Falo no livro o que 
disseram os quilombolas; eu falo no livro o que dis-
seram os índios aqui, na Comissão; eu falo no livro o 
que disseram, Senadora Ana Amélia, os agricultores 
que receberam um título de propriedade e, depois, se 
viram num momento de impasse, de conflito. Nós fi-
zemos uma audiência – V. Exª também fez –, no Rio 
Grande do Sul, num conflito semelhante a este, ouvin-
do ambas as partes.

No livro, eu relato o que o movimento sindical 
está pensando deste momento da conjuntura nacio-
nal. Relato o que os empresários estão pensando. O 
livro é um livro real. Claro que a forma de escrever, até 
porque tenho uma veia pequena, muito pequenina, e 
metida a escrever poesia, vai numa linha romanceada, 
mais poética, mas falando da realidade dos fatos do 
dia a dia do povo brasileiro.

Então, aproveito este momento para fazer dois 
convites, permita-me, Senadora Ana Amélia. V. Exª 
lança o livro amanhã a que horas?

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS. Fora do mi-
crofone.) – Às 3h da tarde.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Às 3h 
da tarde, a Senadora Ana Amélia lança uma revista 
muito interessante sobre a questão das motocicletas, 
os acidentes, e nós lançaremos, então, no domingo, 
exatamente às 3h da tarde lá na nossa querida Feira 
do Livro.

Mas quero, também, destacar, Sr. Presidente, 
que hoje, a partir da 21h, estaremos no Unique Palace 
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participando da premiação dos melhores Parlamenta-
res do ano, uma promoção do Congresso em Foco.

O prêmio Congresso em Foco aconteceu em 
duas etapas: na primeira, os jornalistas que cobrem o 
Congresso escolheram livremente aqueles que, na sua 
opinião, mais se destacaram no exercício da atividade 
legislativa, de um modo geral e em categorias espe-
ciais. O processo de coleta de voto dos jornalistas foi 
realizado em conjunto com o Sindicato dos Jornalistas 
do DF. Neste ano, 186 jornalistas participaram da esco-
lha. Na segunda fase, os finalistas foram submetidos à 
votação dos leitores pela Internet, que definem a posi-
ção final de cada um no prêmio Congresso em Foco.

Sr. Presidente, é uma honra ter sido indicado em 
três categorias. Não sabemos o lugar, somente hoje à 
noite é que vamos saber.

Fui indicado para estar entre os melhores par-
lamentares, depois fui indicado como parlamentar na 
defesa da previdência e dos servidores – para mim, 
é em defesa da previdência e dos trabalhadores – e 
também defesa dos consumidores.

O prêmio Congresso em Foco 2012 tem o pa-
trocínio da Ambev, da Petrobras e da Souza Cruz; o 
apoio da Associação Nacional dos Peritos Criminais 
Federais, da Associação dos Notários e Registradores 
do Brasil, da Associação Nacional dos Registradores 
das Pessoas Naturais, da Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal, da Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, a 
Anfip – com a qual tenho uma relação muito próxima 
– e do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agro-
pecuários – Anffa Sindical.

Também apoiam o projeto a Federação Brasileira 
de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais, a As-
sociação Nacional dos Defensores Públicos Federais, 
a Associação Nacional dos Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, a Associação Nacio-
nal dos Magistrados da Justiça do Trabalho – Anama-
tra, a Associação Nacional dos Advogados da União, 
o Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda 
Nacional, a União dos Auditores Federais de Controle 
Externo e a agência de comunicação In Press Oficina.

A iniciativa tem, ainda, o apoio institucional do 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do DF e da 
agência Radioweb. E também da Fábrica de Ideias e 
da ONG carioca A Voz do Cidadão, que mantém pro-
grama de mesmo nome na rede CBN de rádio.

Eu dou este destaque, Sr. Presidente, porque 
entendo que o Congresso em Foco cumpre um papel 
de incentivo para que cada Deputado, cada Senador, 
no desenvolvimento dos seus trabalhos na Casa, aqui 
no Congresso, o faça sempre na linha da construção e 
do bem coletivo – como na frase que eu sempre uso: 

aqueles homens e mulheres que fazem o bem, não 
interessando a quem.

Estaremos lá hoje à noite. Tenho certeza de que 
será um belo momento da democracia.

Sr. Presidente, quero saudar também, aqui, a 
Federação Nacional das Associações de Caminhonei-
ros e Transportadores – Fenacat, pela bela iniciativa 
de fazer um manifesto eletrônico de apoio a um pro-
jeto de nossa autoria, o Projeto de Lei 356, de 2012, 
que regulamenta as Associações de Caminhoneiros e 
Transportadores. O objetivo é reunir grande quantida-
de de assinaturas eletrônicas em apoio a esse nosso 
projeto. Posteriormente, esse manifesto será entregue 
a todos os Senadores.

Diz a Fenacat:

Esta Federação [pelo manifesto] vem solicitar 
a você, caminhoneiro, transportador, ou conhe-
cedor desse problema, o apoio para a regula-
mentação do funcionamento das associações 
de caminhoneiros e transportadores, único meio 
viável para que possamos continuar trabalhan-
do de forma segura, sem correr os riscos que 
obrigatoriamente temos que suportar por falta 
de segurança [nos pontos de paradas] nas es-
tradas e [principalmente] nos grandes centros...

Sr. Presidente, o PLS 356, de 2012, está tramitan-
do na CCJ, aguardando, como sempre, designação de 
relator. Problema: inúmeros projetos estão lá e o relator 
não é indicado – e não é de hoje. Já tentei e mandei um 
ofício para lá dizendo que vários processos – mais de 
uma dezena – não têm relator e faz um longo período. 
Não foi indicado relator... Eu venho ao plenário e aqui 
faço um apelo para que haja a indicação de relatores 
de projetos tão importantes, no meu entendimento, 
para todo o povo brasileiro, como o é, por exemplo, a 
própria lei que regulamenta o direito de greve.

Por fim, Sr. Presidente, ao encerrar esta minha 
fala no dia de hoje, eu, mais uma vez, me dirijo aos 
aposentados e pensionistas, porque a abertura do Con-
gresso, lá na Bahia, será amanhã pela manhã. Digo 
a eles que tenham certeza de que, a partir do dia 19 
– essa é a agenda que eles estão organizando –, eu 
estarei com eles, seja aqui no Senado, seja lá na Câ-
mara, seja visitando Ministros, na busca definitiva de 
que o Projeto do Fator Previdenciário seja aprovado 
de uma vez por todas.

Percebo que estamos recebendo uma delegação. 
Se V. Exª quiser cumprimentar a delegação, eu aguar-
do aqui da tribuna, com muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Interrompo V. Exª, Senador Paulo Paim, 
para ouvir a palavra do Senador Eduardo Suplicy, que 
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quer apresentar a honrosa delegação que se apresen-
ta. Tem a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, Senador Tomás Correia, querido Senador 
Paulo Paim, o Presidente José Sarney pediu-me que 
aqui, em nome da Presidência do Senado, desse as 
boas-vindas ao Speaker, Presidente da Assembleia 
Nacional do Sudão, Ahmed Ibrahem EL-Tahir, que 
está aqui, acompanhado do Sr. Bilal Osman Bilal, Vice 
Chairman of de Committee, da Assembleia Nacional 
também.

Acompanha-os o Embaixador Abd Elghani Elnaim 
Awad Elkarim, que é Embaixador do Sudão no Brasil; 
o Sr. Elzubeir Ahmed Elhassan, membro da Assem-
bleia Nacional, e demais membros da Delegação do 
Sudão que está aqui.

Eles participaram ontem da cerimônia de aber-
tura, com a Presidenta Dilma Rousseff, em que Sua 
Excelência falou para todos os delegados internacio-
nais do encontro que a ONU está promovendo sobre 
o combate à corrupção. A Presidenta Dilma Rousseff 
fez um pronunciamento de excelente qualidade.

Então, aqui queremos dar as boas-vindas à De-
legação do Sudão. Sabemos que tem havido um bom 
diálogo com o Governo brasileiro, com o Senado Fe-
deral brasileiro.

Welcome to Brazil and to the brazilian Senate.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo 
Suplicy.

Dou as boas-vindas à Delegação do Sudão aqui 
presente. Fiquem à vontade.

No momento, está falando o Senador Paulo Paim, 
do Rio Grande do Sul, uma ilustre personalidade do 
nosso Parlamento. Os senhores terão a oportunidade 
de ouvi-lo.

Devolvo a V. Exª o tempo que foi interrompido, 
Senador Paulo Paim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Permita-me apenas acrescentar os meus cumpri-
mentos ao Senador Paulo Paim, porque hoje também 
foi convidado para estar ali na cerimônia em que o 
Congresso em Foco designará, pelo levantamento 
de todos os jornalistas que cobrem o Congresso e de 
todos os internautas, aqueles Senadores e membros 
da Câmara dos Deputados que mais têm se distingui-
do, em diversas áreas. E V. Exª, Senador Paulo Paim, 
em muitas áreas, está dentre aqueles que mais têm 
se destacado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Junto com 
V. Exª. Estaremos juntos lá no palanque.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
E, por méritos muito especiais. 

Inclusive, quero transmitir, Embaixador, que o Se-
nador Paulo Paim, com respeito aos direitos, à questão 
da igualdade entre as pessoas de todas as raças, de 
todos os credos, está entre as pessoas que mais têm 
batalhado. Como também pelos direitos dos trabalha-
dores, dos aposentados. O Senador Paulo Paim é um 
dos que mais têm trazido sucesso em suas proposições 
e, por isso, é tão bem considerado, em todo o Brasil.

Muito obrigado.
Parabéns a V. Exª!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem, 

Senador Suplicy. Só queria cumprimentar...
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Restituo o tempo a V. Exª, para que 
possa concluir.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Três mi-
nutos eu tinha. Restituindo os três, está bom, se V. Exª 
assim entender.

Cumprimento a delegação do Sudão, que, no 
momento, visita a Casa.

A nossa atuação aqui, na linha dos direitos huma-
nos, eu sei que é algo que nos identifica. Tenho muita 
alegria de dizer que a luta dos direitos humanos não 
tem fronteira, é uma luta internacional. Nós combate-
mos, com muita alma, com muito coração, com muita 
vontade, todo tipo de preconceito. Somos daqueles 
que entendem que a capacidade de um homem não 
se mede pela cor da pele, ou pela sua religião, ou pela 
sua origem, ou pela sua etnia; mede-se pela forma de 
agir, pela sua conduta, pela sua história e pela sua 
vida. Sejam muito bem-vindos.

Eu não sei exatamente qual é a posição de vo-
cês. Não levem isso como uma quebra de decoro ou 
de protocolo, mas eu confesso a vocês, pela cor da 
minha pele, que eu fiquei muito, muito feliz, com a vi-
tória de Barack Obama. Bati palma, dancei, cantei. En-
tendo que foi um momento belíssimo da democracia. 
E aquele dado de que 91% da população do mundo 
torciam por Barack Obama só fez com que o meu co-
ração se enchesse de alegria, na perspectiva, não só 
por ele ser negro, mas por ser um homem que vai na 
linha da luta dos direitos humanos.

Mas, enfim, eu quero homenagear vocês e não 
o Barack Obama.

Eu queria, se me permitissem, que nós todos dés-
semos uma grande salva de palmas para a Delegação 
do Sudão, e aí encerro meu pronunciamento. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Agradeço a presença da delegação 
do Sudão, que aqui se faz presente.

Concedo a palavra, pela Liderança do PMDB, ao 
Senador Sérgio Souza.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Nobre Senador, V. Exª me permite?

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) 
– Pois não, Senador Lindbergh, com a anuência do 
Presidente.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente, eu queria fazer uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra, o Senador Lindbergh 
Farias, para uma questão de ordem.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu quero fazer uma breve questão 
de ordem a V. Exª.

Sr. Presidente, nos termos do art. 404 do Regi-
mento Interno desta Casa, eu gostaria de formular uma 
questão de ordem à Mesa, com o propósito de pedir 
esclarecimentos a V. Exª sobre o Ofício 397, de 2012, 
de autoria do Senador Vital do Rêgo, apresentado e 
lido na sessão de ontem.

A questão de ordem recai sobre o equívoco no 
fundamento do Ofício: a existência de mero erro ma-
terial no texto do PLS nº 448, de 2011, aprovado pelo 
Senado Federal e enviado para análise da Câmara 
dos Deputados.

O Ofício baseia-se no inciso III do art. 325 do 
Regimento Interno do Senado Federal, segundo o 
qual, ao reconhecer erro material do texto aprovado, 
cuja correção não importe em alteração do sentido da 
matéria, o Presidente do Senado simplesmente oficia 
à Presidência da Câmara, dando, posteriormente, ci-
ência do ocorrido a este Plenário.

Ocorre, Sr. Presidente, que não houve propria-
mente erro material devido a lapso manifesto ou erro 
gráfico. Houve, sim, alteração do conteúdo do projeto 
de lei deliberado por esta Casa e apreciado e aprova-
do na Câmara dos Deputados.

Com a devida vênia, não procede a alegação do 
Senador Vital do Rêgo de que se trata de mero erro 
material, pois os valores corretos são deduzidos do 
parecer ao PLS nº 448, de 2011, aprovado pelo Se-
nado Federal.

O texto é muito claro. O texto está aqui e fala 
de 3% para os Municípios que sejam afetados pelas 
operações de embarque e desembarque de petróleo. 

A Câmara dos Deputados não votou o parecer 
do Senado Federal, votou o texto. Além disso, Sr. Pre-
sidente – e concluo a minha questão de ordem –, o 
Regimento Interno desta Casa é claro quanto ao pro-
cedimento a ser adotado em caso de equívoco que 
importe em alteração do sentido do projeto. No caso, 
estou falando do art. 325, inciso I:

Art. 325. .........................................................

........................................................................
I – (...) o Presidente encaminhará a matéria 
à comissão competente para que proponha o 
modo de corrigir o erro, sendo a proposta exa-
minada pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania antes de submetida ao Plenário.

Portanto, eu encerro a minha questão de ordem.
Esta Casa deveria ter corrigido o erro antes de 

enviar o projeto à Câmara dos Deputados. Ao fazê-lo 
agora, sem respeitar o procedimento nos incisos I e II 
do art. 325, está fazendo-o em afronta ao Regimento 
Interno. A deliberação da Câmara não convalida erro 
regimental cometido por esta Casa, Sr. Presidente.

Faço este questionamento a V. Exª no intuito 
de dar legitimidade às deliberações procedidas pelo 
Congresso Nacional, uma vez que tal erro pode levar 
à anulação da norma jurídica gerada por este órgão le-
gislativo, causando graves prejuízos à população e aos 
órgãos e entidades públicos que seriam beneficiados.

Esta é a questão de ordem que submeto à de-
cisão de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sr. Senador Lindbergh Farias, a Mesa 
encaminha ao Presidente José Sarney a questão de 
ordem levantada por V. Exª. Certamente, na próxima 
sessão, S. Exª comunicará ao Plenário a decisão to-
mada sobre a questão de ordem neste momento le-
vantada por V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Eu 
agradeço e espero aqui, na próxima sessão, que esta 
questão de ordem seja respondida pela Presidência.

Eu já tinha falado antes, Sr. Presidente, que esse 
projeto que foi aprovado aqui no Senado Federal tem 
vários equívocos. O primeiro – não quero me alongar, 
Senador Sérgio Souza –: por superestimar as expec-
tativas de produção de petróleo, colocaram R$79 bi-
lhões a previsão de arrecadação em 2020, quando o 
Plano de Negócio da Petrobras falava em 59%, e hoje 
estão falando em 54%.

Mas o mais grave é que, no projeto que foi apro-
vado na Câmara, Senador Suplicy, Senador Casildo, 
há erros grosseiros. Ao fazer a soma, em vez de dar 
100%, dá 101%. Isso não é um erro formal, é um erro 
de conteúdo, porque tiveram que mexer nas alíquotas 
dos Municípios que têm ações afetadas por operações 
de embarque e desembarque.

Então, eu fico no aguardo da decisão do Presiden-
te José Sarney. Mas eu tenho certeza de que o melhor 
caminho é o Senado Federal levar o tema à Comissão 
de Constituição e Justiça e começar um procedimento 
para corrigir esse erro. Esse projeto não pode seguir 
dessa forma à sanção da Presidência da República.

Muito obrigado a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Agradeço a V. Exª e, como eu disse, o 
assunto será encaminhado à Mesa do Senado através 
da Presidência do Presidente José Sarney, para que 
posteriormente possa comunicar ao Plenário a decisão 
tomada sobre a questão de ordem levantada por V. Exª. 

Muito obrigado a V. Exª
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza, 

pela Liderança do PMDB, restituindo o tempo de 20 
minutos a V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, Senador Tomás Correia. Cumprimento 
também os visitantes nessa tarde de hoje, a delegação 
do Sudão juntamente com o Presidente da Assembleia 
Geral do Sudão. 

Faço também um cumprimento especial ao ex-
-Governador do Paraná, Orlando Pessuti, que tem 
trabalhado muito em favor do Paraná e do Brasil, hoje 
Conselheiro do BNDES, que visita o Senado Federal 
na tarde de hoje. Já tivemos uma conversa, uma audi-
ência, Senadora Ana Amélia, com o Vice-Presidente, 
Michel Temer, com o nosso colega Presidente Nacional 
do PMDB, Senador Valdir Raupp, e ainda hoje vamos 
fazer mais umas duas reuniões para tratar de assun-
tos do nosso PMDB do Paraná e também de assuntos 
que interessam ao nosso Estado.

Mas, Sr. Presidente, eu venho à tribuna no dia 
de hoje para fazer uma reflexão sobre a criação dos 
Tribunais Regionais Federais. Inicio lamentando que 
a Ordem do Dia tenha sido iniciada antes do horário 
normal, porque eu cheguei aqui exatamente no horá-
rio e faria uma questão de ordem para que fosse feita 
a segunda discussão da PEC nº 42, que cria o TRF 
do Paraná. Não foi possível, porque a Ordem do Dia 
já havia sido encerrada, mas fica aqui o meu manifes-
to de que situações como essa trazem um prejuízo à 
continuidade do processo de votação desta PEC.

Mas, ontem, Sr. Presidente, aqui no Plenário do 
Senado Federal, foi aprovada a PEC nº 65/2011, de 
autoria do Senador Clésio Andrade, que cria o Tribunal 
Regional Federal do Estado de Minas Gerais. Também 
ontem se realizou, Senador Aloysio, a primeira discus-
são da PEC nº 42/2012, que cria o Tribunal Regional 
Federal do Paraná. Essa PEC, que começou a sua vo-
tação, tende a reconhecer que temos uma deficiência, 
no Brasil, de TRFs. 

Nós temos cinco Tribunais Regionais Federais no 
Brasil, com uma deficiência, com uma carência levada 
à população, que não encontra a agilidade necessá-
ria nos Tribunais Regionais Federais, especialmente 
aqui, no de Brasília, que é o TRF1, onde adormecem, 
por anos e anos, dezenas de milhares de processos, 

principalmente aqueles que tratam de aposentadoria, 
a maior necessidade do cidadão brasileiro que labora, 
que trabalha a vida toda e que, quando chega o mo-
mento de ter o gozo do seu direito a um pecúlio que 
deveria ser restituído por suas contribuições durante 
a vida, não consegue isso, diretamente pelo órgão ad-
ministrativo, e vai ao Judiciário. 

O Judiciário é a Justiça Federal, é o Tribunal Re-
gional Federal, a Justiça de segunda instância, em que 
os processos pairam, ficam por anos e anos. E quem 
perde? Perde o cidadão brasileiro.

Então, Sr. Presidente, trata-se, na verdade, de 
um assunto que tramita, há mais 10 anos, no Con-
gresso Nacional.

Em 2001, aqui, no Senado Federal, foi dada en-
trada em uma Proposta de Emenda à Constituição, a 
de nº 29, de autoria do então Senador Arlindo Porto, 
do Estado de Minas Gerais, com o propósito de criar 
quatro Tribunais Regionais Federais. Em 2001, onze 
anos atrás! Naquele momento, já havia uma deficiên-
cia gigantesca. Imaginem hoje, quando as demandas 
são muito mais levadas ao crivo do Judiciário. Quatro 
Tribunais: no Estado do Paraná, no Estado da Bahia, 
no Estado de Minas Gerais e no Estado do Amazonas.

A PEC nº 29, de 2001, foi aprovada em 22 de 
maio de 2002 e enviada à Câmara dos Deputados logo 
em seguida. Ou seja, faz 10 anos que está na Câmara 
dos Deputados.

Na Câmara, a matéria recebeu o número 544, de 
2002. A PEC nº 544 já tramitou nas comissões da Câ-
mara dos Deputados e aguarda tão somente, há muito 
tempo, sua inclusão na Ordem do Dia, para ser votada.

Desde que cheguei ao Senado Federal em mea-
dos do ano passado, venho trabalhando para a apro-
vação dessa matéria, juntamente com o auxílio dos 
meus assessores e, em especial, do Marcos Stamm, 
advogado do Estado do Paraná, que luta por essa 
questão junto comigo.

Criamos, no âmbito do Congresso Nacional, uma 
frente parlamentar mista, com Senadores e Deputa-
dos. Fizemos várias reuniões, inclusive um ato público 
neste ano para apresentação de um estudo de impacto 
orçamentário-financeiro, encaminhado pelo então Pre-
sidente do Superior Tribunal de Justiça, o Ministro Ari 
Pargendler, que demonstra, em seu ofício de encami-
nhamento e em seu relatório, a viabilidade do pleito.

O final do ofício do Presidente Pargendler diz: 

Do ponto de vista orçamentário e financeiro, a 
criação dos TRF’s, utilizando-se a metodologia 
legal (§ 1º do art. 20 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal, combinado com a Resolução CNJ 
nº 26, de 2006) está em conformidade com 
o § 1º do art. 17 da Lei de Responsabilidade 
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Fiscal, uma vez que a margem de expansão 
fixada no Anexo II 1.2 da LDO de 2012 (onde 
constam R$17,6 bilhões) [Esses são os recur-
sos da Justiça Federal] comporta as despesas 
projetadas (...). 

Disse o então Presidente do STJ que os recur-
sos aportados no orçamento do Judiciário comportam 
as despesas da criação dos nossos quatro Tribunais 
Regionais Federais. 

“(...) comporta as despesas projetadas com um 
impacto anual de R$272 milhões para a criação des-
ses tribunais.”

Fica claro, portanto, Sr. Presidente, que o próprio 
Poder Judiciário já manifestou, por ofício, ao Congresso 
Nacional, no mês de junho de 2012, dizendo que há 
uma adequação e que cabe dentro do orçamento do 
Poder Judiciário a criação desses tribunais regionais 
federais, previstos na PEC nº 544.

Além disso, Sr. Presidente, liderados pelo Sena-
dor Walter Pinheiro, colocamos uma emenda no Plano 
Plurianual de 2012/2015 de pouco mais de R$300 mi-
lhões, para garantir o aporte financeiro para a criação 
desses tribunais.

Os Estados sedes do Paraná, de Minas Gerais, 
da Bahia e do Amazonas, por meio dos Governadores 
e Prefeitos das suas capitais, já manifestaram formal-
mente a adesão a esse projeto, inclusive colocando à 
disposição imóveis para a instalação desses tribunais.

O problema é que a Mesa da Câmara dos De-
putados tão somente agora, nesta semana, incluiu na 
pauta. Segundo informações trazidas pelo coordenador 
da Câmara dos Deputados à Frente Parlamentar Pró 
PEC nº 544, Deputado Amauri Teixeira, essa PEC será 
votada na semana que vem. No entanto, isso já nos foi 
dito outras vezes, mas estaremos lá, na semana que 
vem, juntamente à Mesa da Câmara dos Deputados 
para reforçar essa necessidade e cobrar o compromis-
so assumido pelo Deputado Marco Maia da votação 
desta PEC na semana que vem. Nós sabemos que há 
todo um processo e um prazo necessário, mas preci-
samos iniciar a votação.

Aqui, no Senado Federal, recentemente, apro-
vamos a PEC nº 65, que cria o Tribunal de Minas e 
também começamos a discussão da PEC nº 42, de 
minha autoria, que teve sua primeira sessão ontem, 
aqui no plenário do Senado Federal.

Espero, Sr. Presidente, que possamos dar a mes-
ma celeridade conferida à PEC de Minas Gerais, aqui 
no Plenário do Senado Federal, à PEC nº 42, que cria 
o Tribunal do Paraná.

Os TRFs, Tribunais Regionais Federais, Sr. Pre-
sidente, têm como base julgar processos de nature-
za federal. Oitenta por cento, como já disse, desses 

processos que tramitam, advêm do previdenciário, ou 
seja, da aposentadoria do cidadão. Por exemplo, qual-
quer cidadão que teve seu direito ou a sua postulação 
de aposentadoria negada na instância administrativa 
recorre à Justiça Federal. Mantida a decisão em pri-
meiro grau, ele tem que recorrer ao segundo grau, e o 
segundo grau é o Tribunal Regional Federal.

A depender do local em que vive, Sr. Presidente – 
o seu Estado, por exemplo, o Estado de Rondônia –, o 
interessado tem que vir a Brasília. Imaginem o cidadão 
que depende da sua aposentadoria, tem que pagar o 
traslado do seu advogado, os honorários do seu advo-
gado para sair do interior do Estado do Amazonas, do 
Estado de Rondônia, na divisa com a Bolívia, para vir a 
Brasília sustentar, perante o Tribunal Regional Federal, 
a sua causa, que é a garantia da aposentadoria. Olhem 
o tamanho da distância disso. O quanto que não custa 
e que inviabiliza os recursos em segundo grau. Ele é 
desestimulado, inclusive, a recorrer, porque o recurso 
pode sair mais caro, ou pode ser que ele não tenha 
condições para manter esse recurso.

Sr. Presidente, é certo que o processo é eletrônico, 
o seu protocolo, vem até aqui, mas, se o seu advogado, 
de fato, precisar fazer uma sustentação, distribuir um 
memorial, conversar com um desembargador, ele tem 
que se deslocar de qualquer campo da Região Norte 
até a Capital Federal para fazer isso. 

No caso do Estado do Paraná, sair lá de Foz de 
Iguaçu, de Umuarama, da divisa com São Paulo e ir 
até a cidade de Porto Alegre, enquanto seria muito 
mais fácil sair de Londrina, de Maringá e ir até Curitiba, 
onde há vôos periódicos, ônibus e com poucas horas 
você chega e consegue fazer essa sustentação; e lá 
também há as sedes do TRT, do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, o advogado já vai e faz mais do que 
somente a causa previdenciária, barateando o custo, 
infinitamente, mas também levando o desenvolvimento 
para essas capitais, porque receberão mais serviços 
e haverá lá uma estrutura toda em favor da população 
daquele Estado.

Sr. Presidente, o custo para um advogado sair de 
um Estado que não possui TRF e ficar dois dias para 
distribuir o memorial, para fazer uma sustentação oral 
ou para cuidar de um processo in loco, certamente, 
ficaria além do valor médio da aposentadoria de um 
cidadão. No caso de uma aposentadoria de salário 
mínimo, o cidadão gastaria quase um ano para pagar 
somente a viagem e a estada desse advogado. 

Nosso pleito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, meu caro amigo, Governador Pessuti, é que 
se instalem os Tribunais Regionais Federais lá nosso 
Estado, Orlando Pessuti, o Paraná; que se instalem 
também no Estado de Minas Gerais, que hoje per-



59890  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

tence a Brasília; no Estado da Bahia e no Estado do 
Amazonas, ali aglomerando mais alguns Estados do 
Norte; no caso do Paraná, vem junto o Estado de San-
ta Catarina, Senador Casildo Maldaner e o Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

É essa proposta que está na PEC 544.
Há estudos que mostram que, se parassem de 

entrar processos hoje no Tribunal Regional da 1ª Re-
gião, aqui em Brasília – na região em que está a Bahia, 
Minas Gerais, todo o Norte do Brasil –, seriam pelo 
menos 10 anos, 10 anos, se parassem hoje de entrar 
processos novos aqui no TRF1, seriam necessários 
10 anos para que os desembargadores deste Tribunal 
julgassem essas pilhas de processos que entopem os 
corredores do TRF1.

Recentemente, acho que há menos de 1 ano, 
tomou posse um amigo como Desembargador aqui 
no TRF1: Néviton Guedes, que advém do Ministério 
Público. Ele recebeu 20 mil processos no dia seguin-
te à sua posse em seu gabinete. Quanto tempo não 
vai ser necessário para ele julgar só esses processos 
que já estavam lá?

Um desembargador tem o compromisso, inclusive 
imposto pelo CNJ, de dar celeridade ao julgamento dos 
processos. Mas ele precisa de estrutura: nós precisa-
mos criar mais tribunais. E é isso que eu venho, hoje, 
sustentar aqui na tribuna do Senado Federal. 

Há necessidade, Sr. Presidente, de darmos a ce-
leridade necessária para a criação desses tribunais. 
Se nós já temos uma PEC que tramitou no Senado 
Federal, que está na mesa da Câmara dos Deputa-
dos, vamos votar esta. Mesmo que seja com a emenda 
necessária, retirando a obrigatoriedade de instalação 
em 6 meses, dando fôlego ao Governo Federal para 
a instalação. Mesmo que seja pela tramitação dessas 
PECs daqui do Senado Federal, nºs 65 e 42; agora a 
nº 65 vai à Câmara dos Deputados, e a nº 42 come-
ça o seu processo de votação. A nº 42 é a que cria o 
Tribunal do Paraná. Mas que façamos alguma coisa.

Hoje, há cinco Tribunais Regionais Federais. Um 
tribunal no Sul; um no Centro-Oeste, que é aqui em 
Brasília; no Sudeste, há um tribunal no Estado de São 
Paulo e um tribunal no Estado do Rio de Janeiro, que 
compreende também a seção judiciária do Estado do 
Espírito Santo; e um tribunal no Nordeste. Há neces-
sidade de criarmos pelo menos mais quatro Tribunais 
Regionais Federais para descentralizar a aplicação da 
Justiça e para dar a celeridade necessária àqueles que 
buscam a Justiça, principalmente, no que diz respeito 
às pessoas menos abastadas na busca pelos seus 
direitos, como é o caso das aposentadorias. 

Espero que no dia 20 de novembro próximo, pos-
samos aprovar em primeiro turno a PEC nº 42, que 

cria o Tribunal Regional Federal do Paraná. Mas, ainda, 
prefiro, como já disse, a aprovação pela Câmara dos 
Deputados da PEC nº 544, que cria os quatro Tribunais 
Regionais Federais. 

Então, Sr. Presidente, é o apelo que eu faço, não 
só às Srªs e aos Srs. Senadores, mas também às De-
putadas e aos Deputados, para que possamos votar a 
PEC nº 544, na Câmara dos Deputados, e votar, aqui 
também, a PEC nº 42, que cria o Tribunal Regional 
Federal do Paraná.

Sr. Presidente, esse é o apelo que faço, no dia 
de hoje, registrando a necessidade de nós darmos ao 
cidadão brasileiro, principalmente nessas regiões aqui 
citadas, maior acesso à Justiça. 

Agradeço a todos, desejando uma boa tarde e 
uma boa semana a cada um de vocês.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Sérgio Souza, pelo 
pronunciamento que fez.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pela ordem, concedo a palavra ao Se-
nador Randolfe Rodrigues. Tem a palavra V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem.) – Solicito a V. Exª a minha inscrição, pela 
Liderança do Partido Socialismo e Liberdade, na lista 
de oradores do dia de hoje. Eu lhe agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – V. Exª está inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Mesa esclarece ao Plenário que, às 
15h51, o único orador inscrito presente demonstrou 
interesse em falar apenas após a Ordem do Dia. Neste 
caso, passou-se à Ordem do Dia imediatamente e, não 
tendo informação de acordo da Liderança para votação 
de qualquer matéria, a Mesa abriu e encerrou a Ordem 
do Dia e concedeu a palavra ao orador inscrito, que, 
no caso, foi o Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Desse modo, concedo a palavra, pelo 
prazo de 20 minutos, ao nobre Senador Casildo Mal-
daner. Após S. Exª, falará o Senador Randolfe Rodri-
gues. Tem a palavra V. Exª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pode declinar quem será o próximo para ir se 
preparando. Pode, sem dúvida alguma.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Senador Randolfe Rodrigues, pela 
Liderança do PSOL, alternado com V. Exª, que fala como 
orador inscrito, já que antes falou o Senador Sérgio 
Souza, pela Liderança do PMDB. Tem a palavra V. Exª.
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O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Nobre Senador Tomás Correia, que preside 
esta sessão, e caros colegas, eu serei breve, apenas 
vou fazer alguns comentários sobre a ideia da unifi-
cação do ICMS, do encontro que houve com os go-
vernadores e representantes de governadores com o 
Ministro Mantega, ontem, aqui em Brasília. 

Eu vou discorrer sobre alguns assentamentos que 
realizei, em função dessa circunstância. Sem dúvida 
alguma, a ideia da unificação, de evitar a guerra fiscal 
entre os Estados é salutar, não há dúvida nenhuma.

Mas, se analisarmos mais profundamente, ouvin-
do alguns Secretários de Fazenda, alguns governado-
res, embora o Governo prometa a compensação para 
chegar nisso dentro de 4 ou 8 anos, de certo modo 
ela cria uma circunstância que, unificando o ICMS, por 
exemplo, no Brasil, entre os Estados, vamos oferecer 
um tratamento igualitário entre os desiguais. Queiramos 
ou não, não há outro instrumento para tentar aquecer a 
economia de Estados ou regiões que tenham IDH dife-
rentes. De certo modo isso fica manietado nas mãos... 
Se se vai tratar igualmente todo mundo, os desiguais 
com o mesmo tratamento, unificando? 

Não vejo como investidores internacionais, ou 
mesmo dentro do País, se estabelecerão em regiões 
em que a logística já favorece; não só a logística das 
empresas, o transporte, a produção, mas também do 
consumo. Se não houver um incentivo de descentrali-
zar o desenvolvimento, não vai levar porque tem uma 
logística mais cara, o consumo depois terá de percorrer 
outras regiões, porque o pessoal não vai morar lá para 
consumir. Quer dizer, nós vamos ter uma concentra-
ção de logística, e aí fica uma coisa meio complicada.

O Governo acena com compensação. Muito bem, 
a compensação porque esses Estados que vão perder 
com isso, quando não vão ter incentivos, ou mesmo 
perdendo, vão ter a compensação. A compensação é 
conhecida. O pessoal não crê muito nisso. Nós conhe-
cemos a Lei Kandir há tempo. Há tempo é conhecida 
a Lei Kandir, da compensação.

O nosso Estado, por exemplo, Santa Catarina, que 
é exportador por excelência, isso vem há anos, com 
prejuízos enormes à exportação. Daí vem a compensa-
ção, trabalha e não recebe, mas manda para exportar, 
para fomentar, para o Governo Federal ter o equilíbrio 
da balança, mas a compensação para o Estado vem 
a conta-gotas, e olha lá, viu. Tem que implorar com 
chapéu na mão, para largar um pouquinho, não tem 
como programar o orçamento, não tem como se decidir. 

Então, trago algumas considerações. A guerra 
fiscal ninguém quer. Nós temos que cuidar disso. O Go-
verno Federal, por exemplo, quer que se faça isso, ele 

tira aqui, tira ali, ele retém 20% do IPI, ele retém 20% 
para o seu, retém também dos Estados, dos Municípios, 
que é o Fundo de Participação, do FPM e também do 
FPE. Ele retira dos Estados e dos Municípios aquela 
cota, que fica concentrada e faz a seu bel-prazer. Ele 
joga onde quer. Ele tem essa liberdade e fica a crité-
rio do Governo Federal. Como se usa na gíria, quem 
“beija melhor a mão”, tem um privilégio de buscar um 
quinhão, mas não há política mais ou menos uniforme, 
não há uma isonomia no tratamento dessas questões. 

Daí depende de marcar, de pedir, de ver se tem 
o privilégio ou não tem para anunciar a boa nova e faz 
quorum e traz comissões, reúne muita gente. Olha, 
gasta-se só em função disso e daquilo. É uma loucu-
ra para conseguir algum valor na base da imploração, 
acaba sendo essa verba extra que vai por uma espécie 
de favor, de tantas idas e vindas, acaba sendo caro 
isso. Acaba sendo caro isso. Não se tem como realizar 
uma política estruturada. Ela é difícil, não é fácil! Acho 
que nós temos que acabar com esse sistema. Eu acho 
que tem que descentralizar, é um parâmetro.

Isso aí está determinado e vamos respeitar. Eu 
acho que o Estado, com as suas assembleias, eles têm 
tribunais de contas e têm que decidir o que é melhor 
para a sua região. Os Municípios têm que ter a sua 
independência, de analisar e pensar também para não 
estar...Olha, é uma loucura de vindas, e vindas, audiên-
cias, manda papel, vem, vamos analisar se dá, vamos 
ver se até o fim do ano e aí fica aquela expectativa. 

Olha, torna-se caro. Torna-se caro, mas acho 
que não é fácil isso, não. Não é fácil isso, não! Antes 
de fazer as colocações que tenho apontadas aqui, a 
essência é essa. Eu vejo que a Senadora Ana Amélia 
deseja fazer uma manifestação e, antes de prosseguir, 
ouço V. Exª.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Bem rapi-
damente, Senador Casildo, até porque estou disfônica 
ainda. Mas para elogiar a pauta que V. Exª traz ao Ple-
nário do Senado. Essa é a Federação esfacelada, na 
palavra do Presidente da Comissão de Notáveis que 
examinou o Pacto Federativo por iniciativa do nosso 
Presidente, José Sarney, Nelson Jobim. Federação 
esfacelada. E gostei muito de ouvir de V. Exª que não 
se pode aplicar uma regra igual, no caso o ICMS, em 
Estados desiguais. Todos nós não queremos guerra 
fiscal, mas não se pode fazer uma mudança tão radi-
cal quanto essa que está sendo feita. Mais ainda, V. 
Exª diz muito bem, prefeitos e governadores tem que 
deixar de vir de chapéu na mão pedir esmola, eu diria, 
ao governo central. Parece que nós estamos vivendo 
a época de D. João VI, em que era assim. O rei rece-
bia as benesses e as visitas, ele era o concessionário 
dos benefícios. Mas a época é outra, e nós temos que 
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valorizar os municípios, descentralizar, empoderar a 
municipalidade, porque é no Município que as pessoas 
moram, é onde elas vivem. Então, essa situação está 
cada vez mais... Em vez de corrigir a distorção da Fe-
deração esfacelada, ela está apenas, com essa me-
dida, agravando, porque a dependência vai continuar 
maior. E, só para concluir, com a medida que o Governo 
trouxe para a questão da energia elétrica, a companhia 
do meu Estado, segundo o secretário Beto Albuquer-
que, vai perder 600 milhões, e a arrecadação de ICM 
no Estado será de 500 milhões a menos, anualmente. 
Então, dá para ver que há outras medidas colaterais 
que também vão impactar a receita dos Estados. Cum-
primentos mais uma vez, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu recolho o aparte de V. Exª, Senadora Ana 
Amélia. Sei que a voz está afônica, mas é que V. Exª 
também é uma das primeiras a chegar, assim que 
clareia o dia, aqui no Senado, uma das últimas a sair. 
Tem que ponderar um pouco, aconselho a moderar 
um pouco e recuperar-se, porque é muito importante 
para o Senado e para o Brasil, sem dúvida alguma. 
Mas recolho o aparte de V. Exª.

As ponderações são nessa linha, essa é a preo-
cupação, Sr. Presidente, caros colegas. Isso foi ontem 
ainda, eu falo aqui. O Governo deu mais um importante 
passo, não há dúvida, no sentido de tentar fazer essa 
reforma fatiada. Ele quer buscar caminhos. E a ques-
tão do ICMS, reduzir, unificar em 4% no Brasil. De um 
certo modo, se isso imperar dessa forma, os Estados 
perdem o princípio federativo, o direito de fazer análise. 

Perde um pouco hoje, mas traz a empresa, in-
veste em seu Estado, vai produzir, com isso vai gerar 
produto. Além de gerar produto, vai gerar emprego, é 
a política estipulada, e, além do emprego, como é o 
produto, sobre o produto, na circulação, vão incidir os 
impostos, e ele vai acabar tendo resultados. E faz-se 
a descentralização. Essa é a política do incentivo, é 
um instrumento de cada Estado da Federação, é um 
princípio constitucional que é inserido a ele. Ele tem 
que pensar em fazer um incentivo para ver se vai com-
pensar, não pode fazer alguma coisa que já existe. Se 
ele vai fazer o que já existe, vai concorrer com aqueles 
que já estão localizados. E aí vai criar concorrência, 
vai prejudicar os que já estão estabelecidos. Mas, às 
vezes, num tipo de produto em que ele pode trazer, 
gerar – o seu Estado tem a matéria-prima–, ele pode 
industrializar, pode trazer investidores e, com isso, 
pode desenvolver uma região que possa ter até um 
IDH baixo. Se ele não tiver o instrumento que hoje 
constitucionalmente é conferido aos Estados, se ele 
não puder fazer esse tipo de política, quem é que vai 

a um lugar que tem o IDH mais baixo, que tenha a 
questão logística diferenciada? 

Pegue o exemplo da grande Campinas, em São 
Paulo. Ainda ontem um amigo me dizia: “Isso aqui está 
virando o quinto PIB nacional” – Campinas. Quem é que 
vai deixar de ir à fronteira com a Argentina, no oeste 
do meu Estado, onde ainda falta o negócio do gás, na 
divisa do Brasil com a Bolívia, onde falta estrada de 
ferro, que é uma grande luta que se tem, que se faz, 
de vir dos centros produtores para trazer os grãos e 
desenvolver o gás também, e entrar também para o 
Rio Grande do Sul, para aquela região mais ocidental 
do Brasil, quer dizer, aquecer aquela região? Quem é 
que vai deixar de optar entre a grande Campinas, por 
exemplo, que tem uma logística extraordinária – de-
pende do setor –, desenvolver ali – para consumir ali 
também é um grande mercado, e a logística favorece 
– para ir lá não sei aonde, para depois industrializar lá, 
perdendo dinheiro? A empresa vai botar do dinheiro 
dela para depois locomover, para trazer para vender 
no centro consumidor? Não vai fazer, não. Tem que 
motivar, levar o desenvolvimento para as pessoas irem 
morar lá, descentralizar. E um modelo desse vale para 
o Brasil. Esse negócio de centralizar o Brasil... Ocupar 
o Brasil racionalmente no seu desenvolvimento, har-
moniosamente, até para evitar o êxodo – até para evi-
tar o êxodo! Isso vale para a educação, para a saúde 
e na questão da indústria. Isto vale fomentar tem que 
ter incentivos, se não vamos fazer um país desequi-
librado. E a responsabilidade disso os seus Estados 
têm os instrumentos. Agora, se unificar, sem ter ou-
tros meios. E o Governo Federal como já detém 20% 
de tudo que arrecada, está nas mãos dele, retém dos 
Estados e Municípios, do próprio IPI, assim por diante. 
Se depender de algum favor para ir buscar, vir aqui, 
para levar, para tentar aquecer um projeto nessa linha, 
é muito difícil, não é fácil!

Acho que não é uma política moderna, não é 
algo eficiente que temos que implantar no Brasil hoje. 
O Governo Federal tem que ficar como regulador das 
questões nacionais e claro que os Estados cuidar para 
que não haja uma guerra desleal e para isso tem que 
ter normas, mas tem que ser algo balizado. 

A proposta obviamente causa uma justificada 
polêmica, como digo aqui. Quero até citar o que diz o 
jornalista Gustavo Patu, da Folha de S.Paulo, na edi-
ção de hoje: “O ICMS é o tributo mais complexo do 
mais complexo sistema tributário do mundo” Não há 
dúvida. O imposto é arrecadado pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, o que implica em 27 legislações dife-
rentes – não há dúvida – que, de forma geral, variam 
de acordo com os incentivos, de acordo com as cir-
cunstâncias. Além disso, o tributo é cobrado tanto no 
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Estado fabricado quanto no consumidor, depois que 
gerar a mercadoria.

A proposta do governo é de unificar as alíquotas 
interestaduais, fixando-as em 4%, paulatinamente, ao 
longo de oito anos.

Para compensar as perdas, propõe criar um fun-
do de desenvolvimento regional, propõe a questão da 
compensação. Quanto à compensação, o pessoal fica 
com a pulga atrás da orelha. Como será feita, porque 
a Lei Kandir já vem há anos e só o meu Estado tem 
alguma dezenas de milhões de reais de crédito de 
compensação da Lei Kandir, isso depois de muitas idas 
e vindas, marca, pede, suplica, para ir a conta gotas. 
Não se tem como organizar e isso não é só no meu 
Estado, com certeza nos outros também.

Além disso, a proposta inclui também a criação 
de um fundo de compensação...Já falei. 

Apesar de a proposta merecer nosso reconhe-
cimento, especialmente em fazer caminhar uma re-
forma que se arrasta há 20 anos ou mais de 20 anos, 
ela tem que ter uma discussão séria. É uma pauta do 
federalismo brasileiro.

Ao mexer com tributos como o ICMS, a exemplo 
do que ocorreu em abril, com a aprovação da Reso-
lução nº 72 por exemplo, o governo diminui a margem 
de manobra dos Estados, preservando a sua própria. 
Diminui dos Estados mas a dele não mexe no meu!

Promove reformas importantes, mas com o cha-
péu alheio – como diz o outro – mantendo a depen-
dência de Estados e municípios e aprofundando a já 
excessiva concentração da arrecadação tributária. 

E aí, como já falei, ele trata os desiguais igual-
mente. É muito difícil tratar os desiguais igualmente. 
Não tem como.

Ao retirarmos incentivos concedidos, além de lan-
çarmos o País em uma onda de insegurança jurídica, 
como será feita a motivaçao de desenvolvimento de 
regiões economicamente deprimidas, com baixo IDH, 
como já comentei?

Não podemos tratar igualmente os desiguais, tam-
bém fiz esse comentário. Obviamente, não defendemos 
a manutenção da guerra. Não, pelo contrário, porque o 
conceito popular reza, sabiamente, que numa guerra 
não há vencedores ou vencidos – todos são derrota-
dos. Numa guerra, eu sei, nessas circunstâncias tem 
que haver limites. Agora, não pode unificar sem ter o 
direito de pensar em descentralizar o Brasil e aquecer 
algumas regiões deprimidas. Se os Estados não têm 
algum direito de mexer, fica uma espécie de um súdito 
do Governo Federal, dependendo de alguma benesse 
ou outra. Mas tem nada concreto, não pode decidir, 
não pode orçar. Fica manietado. 

A situação ideal seria que todos os Estados ti-
vessem as mesmas condições de desenvolvimento 
e atração de investimento privado. Mas essa é uma 
situação irrealista, impossível de se concretizar, até 
mesmo pelas diferenças geográficas.

As leis econômicas indicam o caminho do inves-
timento privado: instalar-se em lugares onde o custo 
de produção seja menor – especialmente pelos fato-
res logísticos – e o mercado consumidor seja maior. 
Assim, mantemos uma perversa concentração em re-
giões já consolidadas – ainda falei há pouco, dei até 
exemplos –, relegando os outros à estagnação e até 
à depressão econômica.

Os mecanismos de compensação, historicamen-
te, não têm se mostrado efetivos. Fundos de desen-
volvimento regional mostram eficácia duvidosa; os de 
compensação, igualmente deixam muito a desejar.

Está aqui escrito, coloquei no papel. O exemplo 
clássico é o da Lei Kandir. Santa Catarina, já disse, é 
um exemplo.

Para que não provoquemos danos e prejuízos 
ainda maiores, não podemos tomar decisões preci-
pitadas, muito menos aceitar soluções forçadas. O 
exemplo da tramitação...

(Soa a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 

– ... da Resolução 72, nesta Casa – estou concluindo, 
Sr. Presidente –, onde alguns entes foram atropelados, 
não pode se repetir.

A discussão acerca da revisão das normas tribu-
tárias e do fim da guerra fiscal é das mais relevantes 
para o desenvolvimento do nosso País.

Está na base fundamental do crescimento de 
longo prazo, juntamente com investimento em infra-
estrutura. Mas não pode correr apartada do âmbito de 
um novo Pacto Federativo, que garanta benefícios e 
oportunidades para todos, sob pena de aprofundarmos 
ainda mais o fosso de desigualdade que secularmente 
impera em nosso País.

São essas, Sr. Presidente e nobres Colegas, al-
gumas considerações que trago sobre o encontro ha-
vido ontem entre governadores e representantes dos 
Estados com S. Exª, o Ministro da Fazenda, para tratar 
da unificação do ICMS no Brasil, sobre essa questão.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros Colegas.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Agradeço ao Senador Casildo Malda-
ner pelo pronunciamento que faz, abordando diversos 
assuntos de interesse da Nação. Cumprimento V. Exª 
pelo belíssimo discurso.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Francisco Dornelles.
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O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para que eu 
possa ler um ofício dirigido ao Presidente José Sarney, 
vou encaminhar a V. Exª:

Senhor Presidente, reiterando o maior respeito, 
consideração e amizade que tenho por Vossa 
Excelência, venho reportar-me ao encaminha-
mento dado ao Ofício n° 397 [...] endereçado 
pelo eminente, meu caro amigo, Senador Vital 
do Rêgo a essa Presidência, no último dia 7[...].
Inicialmente, pondero a Vossa Excelência que, 
diversamente do que informa o ilustre Senador 
Vital do Rêgo, a alteração que Sua Excelência 
pretende seja efetivada no texto do Projeto de 
Lei n° 448, de 2011, não é apenas uma corre-
ção de mera imprecisão redacional.
É alteração que afeta substancialmente o mé-
rito do Projeto, que modifica o cerne da ma-
téria, vale dizer, a distribuição percentual dos 
royalties entre os entes da Federação, as en-
tidades e os órgãos que a eles concorrem, 
questão que provocou e provoca as maiores 
discussões [...].
Nos termos da modificação que propõe o ilus-
tre Senador Vital do Rêgo, os Municípios [...] 
afetados pelas operações de embarque e de-
sembarque [...] teriam reduzida a parcela do 
valor dos royalties a que têm direito de 3% 
(três por cento) para 2% (dois por cento), a 
partir do ano de 2017, o que implica significa-
tiva perda de um terço do valor efetivamente 
aprovado nesta Casa e também na Câmara 
dos Deputados...
Portanto, nesse caso não cabe a aplicação do 
inciso III, do art. 325, do Regimento Interno do 
Senado Federal .
Com efeito, como diz o texto desse dispositivo 
regimental, ele deve ser aplicado quando está 
se tratando de inexatidão material, devida a 
lapso manifesto ou erro gráfico, cuja correção 
não importe alteração do sentido da matéria.

Ora, a alteração proposta pelo ilustre Sena-
dor Vital do Rêgo vai em sentido exatamente 
oposto do que trata o inciso III, do art. 325, 
do Regimento do Senado Interno do Federal, 
pois, conforme já acima referido, importa al-
teração do sentido da matéria, na realidade, 
importa alteração do cerne, do ponto central 
do sentido da matéria da hipótese prevista no 
inciso II do mesmo art. 325.
Na verdade, conforme acima referido, no caso 
que estamos analisando deve ser aplicado 
não o inciso III, mas o inciso II (c/c o inciso I), 
do art. 325. 
Diz o inciso II, do art. 325: nas hipóteses do 
inciso I (isto é, em se tratando de contradição, 
incoerência, prejudicialidade ou equívoco que 
importe em alteração do sentido do projeto), 
quando a matéria tenha sido encaminhada 
à sanção ou à Câmara, o Presidente, após 
manifestação do Plenário, comunicará o fato 
ao Presidente da República ou à Câmara, re-
metendo novos autógrafos, ser for o caso, ou 
solicitando a retificação do texto, mediante 
republicação da lei. 
Sublinhamos que a necessidade de manifes-
tação do Plenário, conforme requer o texto 
regimental, implica exatamente que qualquer 
proposta de alteração que envolva modifica-
ção de sentido do projeto deve ser analisada 
e aprovada pelo conjunto dos Senadores.
Dessa forma, a título exclusivamente de con-
tribuição, venho solicitar a V. Exª que seja exa-
minada a possibilidade e a conveniência da 
revisão do procedimento adotado no caso de 
que tratamos, com a aplicação do inciso II [...] 
do art. 325, pelas razões que aqui expuse-
mos, inclusive para que não seja judicializado 
problema que pode e deve ser resolvido pelo 
próprio Poder Legislativo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o Ofício na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Sr. Senador Francisco Dornelles, a Mesa 

encaminha ao Presidente José Sarney o expediente 

que V. Exª acaba de ler. E ele, certamente, comunica-

rá ao Plenário a decisão tomada sobre essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Com a palavra o nobre Senador Ran-

dolfe Rodrigues, do Amapá, Líder do PSOL. 

Tem a palavra V. Exª pelo prazo regimental de 
20 minutos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

Eu queria, Sr. Presidente, continuar na linha aqui 
inaugurada no debate pelo Senador Casildo Maldaner. 

Na semana passada, tivemos a entrega do rela-
tório da chamada Comissão de Notáveis que foi res-
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ponsável por estabelecer os critérios... Foi responsável 
primeiro por um debate sobre o nosso pacto federativo 
e sobre os diferentes matizes desse pacto federativo, 
notadamente, dentre os vários temas do ICMS, um que 
interessa particularmente aos Estados amazônidas: o 
tema do Fundo de Participação dos Estados.

Eu queria, Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
destacar esse trabalho da Comissão de Notáveis, en-
tregue no último dia 22 de outubro, que se debruçou 
sobre temas que nós estamos tratando aqui na tribuna. 
Ainda há pouco, o Senador Casildo assim o fez e foi 
aparteado pela querida amiga Senadora Ana Amélia.

Essa Comissão tratou primeiro dessa questão 
da guerra fiscal, do ICMS da origem e do ICMS do 
destino. Essa Comissão de Notáveis tratou também 
dos critérios do rateio do Fundo de Participação dos 
Estados. Também cuidou da receita e dos critérios 
de distribuição das riquezas de petróleo e gás e das 
riquezas do pré-sal, os chamados royalties. Por fim, 
também tratou das regras sobre as dívidas de Esta-
dos e Municípios, temas que, eu diria, mobilizam esta 
Legislatura do Congresso Nacional, temas candentes 
desta Legislatura do Congresso Nacional.

Essa Comissão realizou um trabalho que, de 
fato, impressiona. Resultaram dessa Comissão três 
propostas de emendas constitucionais, quatro projetos 
de leis complementares, além de duas outras propos-
tas infraconstitucionais de alteração do Código Penal 
e das alíquotas do ICMS.

Eu queria ressaltar que realmente a formação da 
Comissão justifica a sua denominação de “notáveis”. 
Na verdade, juntaram-se nessa Comissão alguns dos 
melhores nomes do Direito Tributário, tributaristas, 
pessoas do Direito brasileiro e da economia brasileira.

Dessa Comissão, presidida pelo ilustre Ministro 
Nelson Jobim, fizeram parte o talento de Bernard Appy, 
Fernando Rezende, Ives Gandra Martins, João Paulo 
dos Reis Velloso, Luís Roberto Barroso, Manoel Feli-
pe do Rêgo Brandão, Marco Aurélio Marrafon, Michal 
Gartenkraut, Paulo de Barros Carvalho e Sérgio Prado. 

A todos esses membros da Comissão que ela-
borou esse substancial trabalho rendo as minhas ho-
menagens e peço permissão para apresentar aqui, 
em relação ao tema do FPE, algumas divergências. 

Eu quero, antes de entrar nessas divergências, 
destacar os princípios que essa comissão adotou, no 
meu entender, princípios que foram adotados correta-
mente, uma vez que partiu o estudo dessa Comissão 
do mais elevado espírito republicano.

Essa Comissão diz na sua justificação que parte, 
primeiro, da apreciação conjunta para que eventuais 
perdas dos Estados possam ser mitigadas com outros 

ganhos. Princípio corretíssimo. É daí que tem que se 
partir uma nova repactuação da federação.

Segundo, de medidas implantadas mediante ins-
trumentos normativos. Óbvio, mas é necessário afirmar 
que as medidas e a repactuação da federação têm que 
ser apreciadas pelo Parlamento nacional, por este Par-
lamento bicameral, com a Casa revisora, o Senado, e 
a Casa iniciadora, a Câmara Federal.

Terceiro, adotar sempre regimes de transição para 
evitar solavancos abruptos entre os entes federados, 
princípio adequado para não termos nenhuma ruptura 
do pacto federativo.

Quarto princípio, critérios voltados para a descon-
centração das receitas públicas em favor das entidades 
federativas com menor capacidade fiscal. 

Correto também o quarto princípio adotado pela 
Comissão. Permitam-me somente dizer que o quarto 
princípio não teve coerência com as propostas de nova 
pactuação da partilha do Fundo de Participação dos 
Estados, como vou detalhar a seguir.

O quinto princípio da Comissão foi orientado para 
prevenir litígios fiscais entre entidade federativas – tema 
que foi tratado ainda há pouco pelo Senador Casildo, 
aqui da tribuna –, para evitar a chamada guerra fiscal.

Ou seja, sem discordância dos princípios elencados 
pela chamada Comissão de Notáveis, só reitero que o 
quarto princípio sobre “critérios voltados para a descon-
centração das receitas públicas em favor das entidades 
federativas com menor capacidade fiscal”, este critério, 
este princípio, embora apontado, embora adotado, embora 
indicado como tema do trabalho da Comissão, não me 
parece que esteve presente, concretamente, no trabalho 
de nova partilha do Fundo de Participação dos Estados.

Se não vejamos, Sr. Presidente. A Constituição 
estabelece, no seu art. 3º, que um dos objetivos da 
República Federativa do Brasil é erradicar a pobreza, a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e as 
desigualdades regionais. Ou seja, a Constituição estabe-
lece que um dos objetivos da nossa República é reduzir 
as desigualdades regionais. O instrumento econômico 
para isso, o instrumento econômico do pacto federati-
vo é o Fundo de Participação dos Estados. É por isso 
que a Constituição remete a ele novamente, no art. 56, 
dizendo como será composto o Fundo de Participação 
dos Estados e o Fundo de Participação dos Municípios.

No Título VII da Constituição, que versa sobre 
a Ordem Econômica e Financeira, claramente, no 
art. 170, está reafirmado o princípio da nossa ordem 
econômica e financeira, um dos princípios basilares 
do nosso pacto federativo, qual seja, a redução das 
desigualdades regionais e das desigualdades sociais.

Então veja, Sr. Presidente, a Constituição, por três 
vezes, estabelece que um dos princípios do nosso teci-
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do federativo, da formação do nosso pacto federativo, 
é a redução das desigualdades regionais. Assim está 
como objetivo da República Federativa do Brasil, no 
art. 3º, assim está quando conceitua o Fundo de Par-
ticipação dos Estados, no art. 179, assim está como 
um dos objetivos da Ordem Econômica e Financeira, 
no art. 170 da Constituição. 

Portanto, é em decorrência do que está na Cons-
tituição que, em 2010, o egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral, por unanimidade, decidiu que a atual partilha do 
Fundo de Participação dos Estados é inconstitucional e 
que caberia a nós, ao Congresso Nacional brasileiro, no 
prazo que finda agora, em 31 de dezembro deste ano, 
apresentar uma nova lei que substituísse a Lei Com-
plementar nº 62, de 1989, apresentando uma nova fór-
mula de partilha do Fundo de Participação dos Estados.

Então, Sr. Presidente, em que pese o belo resultado 
e minha concordância com os princípios do trabalho feito 
pela chamada Comissão de Notáveis – e não discuto a 
qualidade da Comissão, a correção dos princípios, como 
já disse, que a nortearam –, eu quero lamentar que, em 
especial no tocante ao FPE, a Comissão não tenha lo-
grado êxito em seus objetivos. E me parece mais, que 
os princípios por ela preconizados nem sequer foram 
cumpridos nas propostas de nova partilha do FPE. 

Afirmo isso porque a nova proposta de lei com-
plementar sucessora da Lei Complementar nº 62, de 
1989, que foi declarada inconstitucional pelo Supre-
mo Tribunal Federal, perpetua os mesmos erros, os 
mesmos defeitos da Lei Complementar nº 62, que, no 
meu entender, é uma verdadeira fraude à federação, 
porque acaba beneficiando três ou quatro Estados, 
não faz justiça federativa e é incoerente com o próprio 
texto da Constituição da República, que estabelece os 
princípios norteadores do Fundo de Participação dos 
Estados. Isso porque o novo PLC acentua as distor-
ções de repartição do FPE, continua penalizando os 
Estados periféricos do Brasil e, se for aprovado o PLC 
como foi proposto pela Comissão de Notáveis, no meu 
entender, isso poderá causar um dano irrecuperável 
para Estados que dependem, em aproximadamente 
70% de suas receitas, dos repasses do FPE. 

Eu sei que há um contra-argumento que diz que 
o princípio de uma federação é que o ente federado se 
autossustente. Bom, se esse fosse o princípio funda-
dor de uma federação, a mais tradicional e conhecida 
federação que temos no Planeta, os Estados Unidos 
da América, nem sequer teria surgido. 

Uma federação é baseada no princípio de associa-
ção e cooperação entre os membros, entre os Estados-
-membros. Uma federação existe em função disto: da 
cooperação de Estados, repito, que se associam, abrindo 
mão de sua soberania, mas mantendo a sua autonomia. 

No meu entender, o principal mote do Fundo de 
Participação dos Estados assegurado na Constituição 
é o de promover o equilíbrio socioeconômico entre os 
Estados. Esse é um princípio decisivo para que o Brasil 
caminhe para perder a pecha de País das desigualdades. 
Apesar de, nos últimos anos, termos avançado para nos 
situar entre as cinco nações mais ricas do mundo, nós 
não conseguimos superar a gritante disparidade social 
que concentra ainda, em nosso País, nas mãos dos 10% 
mais ricos, nada mais, nada menos do que 44,5% da 
renda nacional. Os 10% mais pobres do nosso País – é 
sempre bom lembrar este número – ficam com apenas 
1,1% do bolo das riquezas geradas no Brasil, segundo 
o Censo 2010. Eu repito: embora essa imoral desigual-
dade esteja sendo reduzida, o ritmo ainda é tímido, as 
medidas ainda são paliativas. Para de fato reduzirmos 
essa drástica desigualdade, nós teríamos que realizar 
um sério debate sobre o nosso pacto federativo, nota-
damente sobre a atual partilha do FPE. 

O FPE deve existir para minimizar, além dessa fa-
ceta, uma outra faceta espúria da distribuição de renda 
no Brasil, que é a concentração absurda de riquezas 
no centro-sul, resultado não só do nosso desenvolvi-
mento histórico, mas de uma política que concentrou 
o desenvolvimento nacional nessas regiões.

Essas regiões concentram hoje 72% do produto 
interno bruto brasileiro. E isso corresponde a apenas 
16%. Setenta e dois por cento do PIB estão concentra-
dos em apenas 16% do território nacional. Acreditem, 
isso é uma ameaça ao pacto federativo. Claramente, 
há uma direta relação entre desigualdade interpesso-
al de renda e disparidade inter-regional de riqueza. E 
essa disparidade se faz sentir, em especial, nos Esta-
dos mais pobres da Federação.

Então, quero voltar à análise da proposta da 
Comissão.

A Comissão de Notáveis, para apresentar nova 
fórmula de partilha do FPE, se baseou em dois critérios. 
O primeiro critério, minha querida Senadora Ana Amélia, 
reproduz o volume real de recursos que foi distribuído 
em 2012, o que é salutar para impedir injustiças, para 
manter o equilíbrio federativo e para assegurar uma 
transição que não rompa o tecido federativo. Mas se 
ficar só nisso será indesejável, porque perpetua as dis-
torções existentes na atual fórmula de partilha do FPE.

E veja: se ficar só nisso, não existe nenhuma base 
real que justifique o porquê de cada um dos Estados 
perceber os atuais percentuais congelados pela Lei 
Complementar nº 62, de 1989. Porque eu quero voltar 
a esse tema aqui. 

O que ocorre é que a Lei Complementar nº 62, de 
1989, estabeleceu, em 1989, a atual fórmula de partilha do 
FPE e, lá, em 1989, está e está congelado, não se muda. 
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Ora, em 1989, o Estado mais industrializado do 
País, meu querido Senador Casildo Maldaner, é São 
Paulo, mas o meu Estado do Amapá e o de Roraima 
podem se tornar Estados industrializados. É injusto 
com o conjunto da Federação o cálculo e a fórmula de 
1989 se perpetuarem, assim como é injusto a partilha 
atual do FPE concentrar 7% dos percentuais do FPE 
que vão ser distribuídos para todo o Brasil em uma Uni-
dade da Federação apenas. É injusto, é inadequado, 
e foi por isso, por esse congelamento da fórmula de 
partilha, que a atual fórmula de partilha foi declarada 
inconstitucional pelo Congresso Nacional. 

Então, a Comissão, lamentavelmente, primeiro, 
reproduz o primeiro dispositivo que é a manutenção 
da atual partilha, ou seja, a manutenção da partilha 
como ela está hoje e que foi declarada pelo Supremo 
inconstitucional. Ora, será que, se essa fórmula atu-
al foi declarada inconstitucional pelo Supremo e ela 
continuar a ser aprovada aqui por nós, ela não será 
declarada inconstitucional novamente? 

O segundo critério da proposta incide sobre o 
montante que exceder ao estabelecido no primeiro, ou 
seja, de manutenção nos valores reais auferidos por 
cada Estado em 2012. Nesse caso, então, a distribuição 
perceberá percentuais em relação direta à população 
do Estado em relação inversa ao PIB per capita de cada 
Unidade da Federação. A justificativa da Comissão aí – 
permita-me – não está adequada para os notáveis que 
da Comissão fazem parte, porque a Comissão enaltece, 
na sua justificativa, a simplicidade estatística do cálcu-
lo, só que o cálculo, a fórmula de partilha do FPE, não 
pode ser baseado no critério da simplicidade estatística, 
deve ser baseado nos critérios objetivos da pactuação 
da Federação. E repito: um princípio de uma Federação 
é a cooperação entre os entes federados. E repito ainda: 
o texto, a justificativa remete aos critérios estabelecidos 
no Código Tributário Nacional da década de 1960, que, 
no meu entender, se encontra totalmente desatualiza-
do, anacrônico e inadequado para o estabelecimento 
de uma fórmula de partilha do FPE.

Por fim, estabelece o critério de população para 
distribuição do FPE. Isso é claramente contra a Cons-
tituição. O que a Constituição fala não é “Estado mais 
populoso recebe partilha maior”. O que a Constituição 
fala é que um dos objetivos da República Federativa do 
Brasil é o combate às desigualdades regionais. Então, 
são incoerentes com o próprio texto da Constituição 
Federal os critérios aqui apontados.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
V. Exª me permite?

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Ouço, com muito prazer, S. Exª, meu querido amigo, 
o Senador Casildo Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Olha, eu me sinto mais feliz um pouco hoje à tarde em 
ver V. Exª, embora jovem, já um professor constitucio-
nalista, universitário, que vem buscando os princípios 
básicos da nossa própria Constituição, pregando essa 
tese da descentralização, a tese do que é, na verda-
de, um verdadeiro Pacto Federativo. Fico feliz em ver 
V. Exª brilhando, falando ao Brasil dentro daquela tese 
de, para o Brasil não ficar concentrado, o Pacto mes-
mo é nós procurarmos não fazer um tratamento igual 
aos iguais. Não é possível. Os desiguais merecem ser 
contemplados, merecem ser respeitados, para que te-
nhamos alguma coisa harmoniosa, a sustentabilidade 
do desenvolvimento, para que possamos dizer que o 
Brasil, nosso País, sente-se bem. Onde nós estejamos, 
sentimo-nos orgulhosos. O desenvolvimento é harmô-
nico, não é centralizado. Não estamos dependendo de 
favores, de súplicas, de benesses para ver se é possível 
ou não. Quer dizer, nós temos condições de nos autor-
reger e de dar essa sustentabilidade. Fico feliz em ouvir 
V. Exª tratar desse tema. Se pegar do norte do Brasil, do 
Estado de V. Exª, que vem lá da Amazônia, até nós, do 
extremo sul, se nós aqui, no Senado, que representa-
mos os Estados, pensarmos nessa linha, vamos ter que 
encontrar um caminho que seja o melhor na atualidade. 
Cumprimentos a V. Exª, Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Os cumprimentos são meus, Senador Casildo. Na 
verdade, o tema do Pacto Federativo foi introduzido e 
tratado aqui, nesta tribuna, primeiramente, por V. Exª, 
também comentando o trabalho da Comissão de No-
táveis em relação à partilha do ICMS, que foi um dos 
trabalhos produzidos por essa Comissão. 

Permita-me, se o tema do ICMS merece um de-
bate mais aprofundado, – V. Exª já o tratou aqui da 
tribuna – quero reiterar que, no tema relativo ao FPE, 
o trabalho da Comissão, permita-me o termo, foi equi-
vocado, está inadequado. 

Veja bem, incorporando o aparte de V. Exª, Se-
nador Casildo Maldaner, quero reiterar que o Supremo 
Tribunal Federal, em fevereiro de 2010, estipulou para 
31 de dezembro o prazo fatal para sanarmos a afronta 
à Constituição. Quero reiterar o que o Supremo lá deci-
diu. O Supremo disse que a Lei Complementar nº 62, 
de 1989, era inconstitucional pelo seguinte: primeiro, 
porque mantinha congelada a maior parte do FPE, os 
critérios eram estanques, os critérios não eram dinâ-
micos; segundo, não estabelecia, ou, pelo menos, defi-
nia de forma insuficiente os critérios de repartição que 
conduzam de fato a produzir o que a Constituição fala. 

Repito: a letra da Constituição é que o objetivo do 
FPE é promover o equilíbrio socioeconômico entre os 
Estados-membros da Federação Brasileira. Pois bem, 
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os dois erros apontados pelo Supremo em 2010, Sr. 
Presidente, estão mantidos no Projeto de Lei Comple-
mentar do FPE, resultado do trabalho que vai ser ana-
lisado agora pelas comissões do Congresso Nacional. 
Os dois erros estão mantidos e agravam a distorção. 

Ora, repito, a letra da Constituição diz que o ob-
jetivo do FPE é promover o equilíbrio socioeconômico 
dos Estados. Então, onde é que se encaixa o critério 
de população maior ou menor de um Estado para 
definição da partilha do FPE? População maior ou 
menor aprofunda o desequilíbrio regional, aprofunda 
a diferença, a distorção entre os Estados, aprofunda 
a desigualdade dentro da Federação, acumula ainda 
mais a concentração do Produto Interno Bruto em de-
terminadas regiões do País. 

A este Senado, Sr. Presidente, a este Congresso 
foi concedida uma tarefa histórica, à nossa legislatura foi 
concedida uma tarefa histórica: a tarefa de repactuar a Fe-
deração, de começar a pagar a dívida social da enorme 
desigualdade inter-regional e interpessoal de renda no País.

Nós não podemos nos apequenar diante dessa 
missão.

(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 

Já concluo, Sr. Presidente, neste um minuto que resta.
Se nós mantivermos o status quo atual, nós es-

taremos envergonhando a missão para a qual fomos 
designados aqui.

Fico feliz porque, ontem, foi aprovado o reque-
rimento do Senador Ricardo Ferraço. O projeto da 
Comissão de Notáveis vai passar pela Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, pela Comissão 
de Assuntos Econômicos e irá à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Eu acredito que, lamentavelmente, nós não vamos 
cumprir o prazo de 31 de dezembro. Aliás, se for para 
cumprir nesse formato, é melhor até perder o prazo e 
deixar – aí é lamentável, porque nós vamos renunciar 
o papel que era nosso e entregá-lo ao Supremo Tribu-
nal Federal – para resolver, a partir de 1º de janeiro de 
2013, qual é a nova fórmula de pactuação de partilha 
do Fundo de Participação dos Estados.

Por outro lado, também não é aceitável fazer às 
pressas, em um mês, o que nós não conseguimos fa-
zer em 23 meses, designados pelo Supremo Tribunal 
Federal, distorcendo mais a Federação e ampliando 
ainda mais as desigualdades.

Que Deus nos ilumine nos debates que vamos travar 
nas comissões e que saia uma solução que não apro-
funde a desigualdade regional existente em nosso País.

Agradeço a condescendência e a tolerância, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Randolfe Rodrigues 
pelo pronunciamento que faz nesta tarde.

Concedo a palavra à nobre Senadora por Goi-
ás, Senadora Lúcia Vânia, pelo prazo regimental de 
20 minutos.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encontra-se, nesta 
Casa, a Medida Provisória nº 581, deste ano, que, na 
sua amplitude, trata de temas ligados ao financiamento 
de projetos de investimentos.

Em primeiro lugar, destaca-se o marco legal e 
operacional do Fundo de Desenvolvimento do Cen-
tro-Oeste (FDCO), com o objetivo de estabelecer as 
condições de funcionamento deste que é um dos ins-
trumentos fundamentais da ação da Sudeco.

Em seguida, a proposição trata do marco legal 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste.

O terceiro tema abordado nessa medida provisó-
ria trata de autorização à União para conceder crédito 
à Caixa Económica Federal e ao Banco do Brasil. O 
aporte será feito por meio da concessão de crédito, para 
evitar o risco desses bancos ficarem desequilibrados 
em relação aos limites prudenciais estabelecidos por 
normativas do Conselho Monetário Nacional.

Entendo que o instrumento da Medida Provisó-
ria deva ser usado sempre dentro dos limites estabe-
lecidos pela Constituição: relevância e urgência dos 
temas tratados. Neste caso, a urgência e relevância 
estão caracterizadas pelo tratamento das políticas pú-
blicas de financiamento de projetos de investimento e 
porque são reforçadas as políticas de fortalecimento 
de desenvolvimento regional.

Há que se considerar que a proposição ocorre no 
contexto de uma crise internacional que assola princi-
palmente a Europa, com reflexos no restante do mundo, 
e o desempenho insatisfatório da economia nacional, 
cujos índices de crescimento estão se colocando entre 
os mais baixos da América Latina.

Além das pesquisas internas, a Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), no 
relatório intitulado “Estudo Econômico da América 
Latina e do Caribe”, divulgado em outubro último, in-
dicam que a economia brasileira vai crescer apenas 
1,6% neste ano, a segunda pior taxa dos países da 
América Latina, à frente apenas do Paraguai.

A Comissão Mista Temporária certamente proce-
derá a uma discussão em profundidade de todos os 
detalhes, levando esta Casa a cumprir o seu papel de 
aperfeiçoar as proposições que aqui chegam.
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Hoje, especificamente, quero externar a minha 
preocupação quanto às proposições que, no meu en-
tendimento, promovem uma desconstrução da Sudeco.

Nos artigos 1º e 2º da Medida Provisória, propõe-
-se aprimorar o marco legal e operacional do FDCO. Na 
realidade, o Executivo está promovendo o preenchimen-
to do vazio normativo derivado do veto a dispositivos 
aprovados pelo Congresso Nacional, apostos por oca-
sião da sanção da Lei Complementar nº 129, de 2009.

Os três dispositivos vetados diziam respeito aos 
mesmos aspectos operacionais que as normas ago-
ra editadas procuram substituir, ou seja: credenciar 
os agentes executores, analisar e deliberar sobre os 
investimentos e apreciar os projetos de investimento.

Tratava-se de um modelo de gestão dos instru-
mentos de promoção do desenvolvimento regional 
descentralizado regionalmente. Agora, em decorrência 
da Medida Provisória, essas atribuições passam a ser 
objeto de atos do Poder Executivo como parte de um 
modelo centralizador da gestão pública.

Observa-se que o efeito prático da modificação 
prevista no art. 1º será retirar do Conselho Deliberativo 
da Sudeco o controle sobre o FDCO, criado como ins-
trumento de implementação das prioridades do Plano 
de Desenvolvimento Regional, sob a responsabilidade 
da Sudeco e de seu Conselho Deliberativo. Tal como 
agora estabelecido, o FDCO passará a ser um ativo 
financeiro de seus agentes operadores, à semelhan-
ça das demais agências, com o agravante de que a 
Sudeco não tem o seu banco regional.

Feita a análise quanto ao art. 1º, cabe comentar 
o previsto no art. 2º, o qual tem a seguinte redação:

Art. 2º A participação do FDCO em projetos 
de investimento será realizada conforme o dis-
posto no regulamento aprovado pelo Conselho 
Deliberativo do Fundo.

Com a mencionada Lei Complementar nº 129, de 
2009, o Centro-Oeste passou a contar com aparato legal 
para a aglutinação dos recursos políticos e institucio-
nais para a promoção do desenvolvimento da região.

Além dos instrumentos de ação, foi prevista, como 
instância de decisão, o Conselho Deliberativo do De-
senvolvimento do Centro-Oeste, integrado pelos go-
vernadores da região, pelos Ministros de Estado da 
Fazenda, da Integração Nacional e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; por representantes dos Municí-
pios de sua área de atuação; por representantes da 
classe empresarial, da classe dos trabalhadores e de 
organizações não-governamentais, com atuação na 
Região Centro-Oeste; pelo Superintendente da Sude-
co; e pelo Presidente da instituição financeira federal 
administradora do FCO.

Assim, cabe propor um ajuste na redação do art. 
2º da Medida Provisória, pois o fortalecimento da Su-
deco e de suas instâncias de decisão deveria ser um 
objetivo da política de integração nacional.

Em síntese, considerando que não existe o indica-
do “Conselho Deliberativo do Fundo” e, sim, o “Conse-
lho Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-Oeste”, 
caberia um pequeno ajuste na iniciativa do Poder Exe-
cutivo, dando-se uma nova redação ao art. 2º.

A Política Nacional de Desenvolvimento Regio-
nal (PNDR) deve servir de marco de referência à ela-
boração do Plano Regional de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste e ao estabelecimento de suas priorida-
des, mas não pode haver uma ligação direta da Plano 
Nacional de Desenvolvimento Regional ao funciona-
mento do FDCO, pois cabe ao Plano Regional a mis-
são de adequar as premissas do Plano Nacional de 
Desenvolvimento Regional à realidade, oportunidades 
e circunstâncias próprias do Centro-Oeste.

Percebem os senhores que a minha preocupação, 
nas observações feitas, é a de preservar a autonomia 
das instâncias dos colegiados e de planejamento liga-
das a cada região.

Voltarei a esta tribuna para continuar a análise 
da Medida Provisória nº 581, com sugestões para 
eventuais adequações ao texto da Lei Complementar 
nº 129, de 8 de janeiro de 2009, que instituiu a Supe-
rintendência do Centro-Oeste (Sudeco), cuja relatoria 
tive o prazer de fazer aqui nesta Casa.

Portanto, Sr. Presidente, é com satisfação que 
hoje venho a esta tribuna para analisar essa medida 
provisória, que, sem dúvida nenhuma, é muito impor-
tante para a Região Centro-Oeste e muito importante 
para o desenvolvimento regional.

É sabido que a Região Centro-Oeste é hoje uma 
região solução; portanto, essa política de desenvolvi-
mento regional terá que observar o desenvolvimento 
daquela região e se adequar às necessidades que temos 
ali como desafios. Por exemplo, a nossa infraestrutura 
ainda é precária, principalmente na área de estradas de 
rodagem e ferrovias e na questão da energia elétrica. 

Portanto, Sr. Presidente, essa medida provisória 
será motivo de preocupação para todos os Parlamen-
tares da Região Centro-Oeste e, portanto, nós have-
remos de fazer análise dessa medida durante esse 
perído, até que possamos, com sua votação, devolver 
ao Centro-Oeste um instrumento que poderá alavancar, 
cada vez mais, o seu desenvolvimento.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia, pelo 
pronunciamento que faz.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 69, 
de 2012 (nº 120/2012, na origem), do Banco Central 
do Brasil, que encaminha, em atendimento ao disposto 
na Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das emis-

sões do real referente ao terceiro trimestre de 2012, as 

razões delas determinantes e a posição das reservas 

internacionais a elas vinculadas.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Aviso nº 69, de 2012, vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 70, 
de 2012 (nº 412/2012, na origem), do Ministro de Es-

tado da Fazenda, que encaminha o relatório sobre as 
emissões de títulos da República, no período de 1º de 
julho a 30 de setembro de 2012, nos termos do art. 
4º da Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Aviso nº 70, de 2012, vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 
132, de 6 de novembro de 2012, do Ministro de Es-
tado dos Transportes, em resposta ao Requerimento 
nº 480, de 2012, de informações, de autoria do Sena-
dor Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 73, 
de 2012 (nº 1.410/2012, na origem), do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão nº 
2.961, de 2012, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente à auditoria opera-
cional nas ações de defesa sanitária animal e vegetal 
executadas na fronteira brasileira (TC 026.155/2011-7).

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A matéria vai à Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
172, de 5 de novembro de 2012, do Advogado-Geral 
da União, em resposta ao Requerimento nº 710, de 
2012, de informações, de iniciativa da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Comissão requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. INT.SGVPRE Nº 77/2012

Brasília, 7 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Sª as providências necessárias 

para justificar a minha ausência nas votações nomi-
nais ocorridas nesta data no plenário desta Casa em 
horário vespertino, em conformidade com os termos 
do art. 43, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal. Tal ausência foi ocasionada pela necessidade 
de submeter-me a tratamento de saúde emergencial 
causado por mal súbito, conforme laudo comprobató-
rio em anexo.

Na oportunidade, renovo meus votos de elevada 
estima e consideração, e crescente sucesso no desem-
penho de suas atribuições.

Atenciosamente, – Senador Waldemir Moka 2º 
Vice-Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Esgotada a lista de oradores.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Srª Senadora Angela Portela enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores,a 
partir de 2013, duas prefeituras de Roraima passarão a 
integrar o grupo das 636 cidades e capitais brasileiras 
que serão administradas por petistas. 

Em Roraima, José de Arimateia da Silva Viana, 
eleito com 73,89%, vai administrar Alto Alegre, cidade 
localizada no Noroeste do Estado. Eliésio Cavalcante 

de Lima, reeleito com 52% dos votos, será o quarto 
prefeito petista de Uiramutã, município situado na trí-
plice fronteira com a República Guiana e Venezuela.

São estas peculiaridades do processo eleitoral 
de 2012, que meu Estado protagoniza, que eu desta-
co, com muito orgulho e satisfação. Tendo 46% de sua 
base territorial demarcada em terras indígenas, Rorai-
ma tem a maior proporção de população indígena do 
país: são 12% em todo o Estado.

Em Alto Alegre, situado a 95 quilômetros de Boa 
Vista, o prefeito terá de resolver problemas análogos 
aos de outros municípios do país, com parcos recur-
sos e muitos sacrifícios. Mas vale destacar que este 
município está localizado na Terra Indígena dos pri-
meiros povos do mundo, os Yanomami. No Brasil, a 
população Yanomami chega a mais de 19 mil pesso-
as, que estão divididas em 228 comunidades. E, parte 
destas comunidades, compõe a população de 16.448 
alto alegrenses.

Os Yanomami são pessoas que ainda hoje lu-
tam não somente pela manutenção de suas tradições 
e culturas, mas, sobretudo, para ter acesso a direitos 
básicos, entre eles, o de atendimento adequado à saú-
de, à educação e à cidadania. 

Na semana passada, por exemplo, quando da 
passagem dos anos da homologação da Terra Indígena 
Yanomami, este povo cobrou de autoridades federais, 
estrutura mais adequada para o atendimento de saúde 
à área indígena, mais medicamentos e mais equipes, 
melhor educação e proteção de suas terras. 

Com relação à saúde, eles reclamam do sofri-
mento que enfrentam quando da remoção de seus 
parentes doentes para Boa Vista, nossa capital. A fal-
ta de medicamentos dentro das comunidades eleva 
o volume de remoções de índios enfermos que são 
levados para a Casa de Cura, em Boa Vista. 

Dados oficiais são de que somente nos primeiros 
meses deste ano, foram 580 remoções de índios, prin-
cipalmente crianças, que foram acometidos por gripe, 
malária, tuberculose e pneumonia. Bem recentemente, 
os Yanomami também cobraram da Secretaria Espe-
cial de Saúde Indígena (Sesai) medicamentos para 
tratamento destas doenças. 

O Brasil, sabemos, é um dos poucos países que 
tem um modelo diferenciado de saúde indígena. A 
Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos In-
dígenas assegura aos índios, acesso integral à saúde, 
contemplando especificidades étnicas e culturais. Para 
isso, conta em sua estrutura com 34 Distritos Sanitá-
rios Especiais Indígenas (DSEI), inclusive em Roraima. 

Em Uiramutã, onde o PT vai administrar pela 
quarta vez consecutiva, a eleição deste ano nos en-
che de orgulho, também porque os eleitos, Eliésio e 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59945 

Ernestina, protagonizam um fato inédito: os dois são 
indígenas. Pertencem ao povo macuxi, que habita a 
região das Guianas, entre as cabeceiras dos rios Bran-
co e Rupununi, território atualmente partilhado entre 
o Brasil e a Guiana.

Criado em 1995, o município de Uiramutã tem 
uma população que é quase totalmente constituída 
de índios. São 8.375 habitantes, conforme estimativas 
de 2010, a maioria (86,4%), residente na área rural.

Situada no extremo norte do país e abrigando 
grandes reservas indígenas e um Parque Nacional, 
Uiramutã sedia o 6º Pelotão Especial de Fronteira do 
Exército Brasileiro. Sob a administração do PT, este mu-
nicípio já melhorou muito as condições infraestruturais, 
de saúde, educação, transportes, comunicação e ou-
tras questões socioculturais da vida dos irmãos índios. 

Mas o prefeito reeleito e a sua vice, terão o de-
safio de administrar lutando por muito mais: concluir 
obras e projetos da gestão que termina e avançar em 
busca de outras conquistas, junto ao governo federal. 

Algumas das construções a serem concluídas 
são os pequenos açudes que irão garantir a implanta-
ção da piscicultura, para a criação de peixes que vão 
melhorar a alimentação da população. Outra conclu-
são é obra da creche pública, que vai beneficiar 120 
crianças de zero a três anos. Esta creche é fruto de 
emendas que conseguimos colocar no Plano de Ações 
Articuladas (PAR).

Em Uiramutã, graças à informatização e mo-
dernização dos serviços de saúde, mais de 50% da 
população já estão cadastros no Cartão do Sistema 
Único de Saúde (SUS). É, em linhas gerais, um modo 
petista de administrar que os companheiros indígenas 
estão implantando na cidade e que os uiramutenses 
aprovaram. 

Para o Parlamento, o PT elegeu sete petistas para 
atuar nos parlamentos de Alto Alegre, Amajari, Uira-
mutã, Caroebe, Mucajaí e Rorainópolis. Juntos, estes 
vereadores obtiveram 1.989 votos. São seis homens e 
uma mulher, Secilita, que é índia, pertencente ao povo 
Ingaricó. São eles: Fábio Costa e Attfield (Alto Alegre); 
Neblina (Amajari); Secilita (Uiramutã), Waguinho (Caro-
ebe), Irmão Tiba (Mucajai) e Bida Reis (Rorainópolis).

Como podemos dizer, saímos deste processo 
eleitoral muito fortalecidos, e passamos a ter uma re-
presentação mais forte no cenário político local, espe-
cialmente, nos maiores colégios eleitorais.

Era o que tinha a falar hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Declaro encerrada a presente ses-
são, convocando para amanhã a sessão no horário 
regimental.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 41 minutos.) 
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Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
8/11/2012 

quinta-feira

11h Cerimônia de assinatura do convênio entre o 
Senado Federal e a Universidade de Brasília (UnB) 
para comercialização de publicações e a assinatura 
do Protocolo de Intenções

Sala de Audiências

11h30 Recebe o Senhor Eurico Divon Galhardi, 

Presidente do Conselho Diretor da Associação 

Nacional das Empresas de Transportes Urbanos

Sala de Audiências

16h Ordem do Dia

Plenário



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59983 



59984  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59985 



59986  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59987 



59988  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59989 



59990  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59991 



59992  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59993 



59994  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59995 



59996  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59997 



59998  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  59999 



60000  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60001 



60002  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60003 



60004  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60005 



60006  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60007 



60008  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60009 



60010  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60011 



60012  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60013 



60014  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60015 



60016  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60017 



60018  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60019 



60020  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60021 



60022  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60023 



60024  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60025 



60026  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60027 



60028  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60029 



60030  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60031 



60032  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60033 



60034  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60035 



60036  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60037 



60038  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60039 



60040  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60041 



60042  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60043 



60044  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60045 



60046  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60047 



60048  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60049 



60050  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60051 



60052  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60053 



60054  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60055 



60056  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60057 



60058  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60059 



60060  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60061 



60062  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60063 



60064  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60065 



60066  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60067 



60068  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60069 



60070  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60071 



60072  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60073 



60074  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60075 



60076  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60077 



60078  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60079 



60080  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60081 



60082  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60083 



60084  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60085 



60086  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60087 



60088  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60089 



60090  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60091 



60092  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60093 



60094  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60095 



60096  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  60097 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP

Edição de hoje: 306 páginas

(OS: 15446/2012)


